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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 68• SESSÃO, EM 1• DE 
JUNHO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2-'-EXÍ'ED lENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da 
RepúbHca . 

· - N' 130/90 (n• 441/90, na origem), res- · 
tituindo autógrafos dç projeto de lei sari· 
cionado. 

1.2.2- Oficios do Sr. Primeil;'o Se4:re­
tário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes Projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n9 24/90 (ng 
1.102/88, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 492 da Consolidação das 

, Leis do Trabalho. 
~. Projeto _dç ),jlj da Câma.r_a n'~5/90 (n• 
2.036/89, na Casa de origem)! que -deter­
mina a indicação do prazo de prescrição 
~os títulos de qédito _(cambiais). 
·Projeto de Leí da Câmara n9 26/90 (n" 

3~482/89, na Casa de origem), que intro­
duz modifiéaçtão no Código de Processo 
Civil. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 27/90 (n~ 
6.821/85, na Casa de origem), que confere 
à BR~369 a denominação de "Rodovia 
Presidente Tancredo NeYes'' ~ · 

Projeto de Lei da Câmara n9 28/90 (n~ 
2:158/89, na CaSa de_origefu), que dispõe 
sobre os efeitos civ,is do casamento religio­
so e d_etermina outras providências. 

} Projeto çle L~i da Câmara n9 29!90 (rl~ • 
2.599/89,,na C~sa de origem), que altera 
dispositivos dÕ b~creto-Lérn~ 2.848, de· 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal· 
BrasiJeiro. · 

SUMÁRIO 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 30/90 (n~ 

4. 779/90, na Casa de""origerii), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
prorroga a vigência do I Plano N acionai 
de Informática e Automação - Planin. 

Proje~o de Lei da Câmara p? 31190 (n' 
·2.462189~ na Casa de origem), que altera 
a redação do § 29 do art. 184 e a·crescenta 
parágr3fo úniCo ·ao art. 240 da Lei n• 
5.869, de 11 de janeiro de 1973- CQdigo 

·de Processo Civil. 
Projeto de Lei da Câmara no 32/90 (n? 

3.012/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a divulgação dos integrantes de co­
mitivas que se destinam ao exterior e de­
termina outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 33/90 (n~ 
1.361188, na CaSa de origem), que altera 
o Código Eleitoral no que se refere ao 
preenchimento e forma de apresentação 
da cédula eteit_oral. · 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Abertura de prazo para recebimento de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
.-il' 30/90, lido ante~ormente, 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALBERTO HOFF· 
MANN - Falecimento do Dr. Cláudio 
Dischinger. 

SENÃDORMÁRIO MAIA - Forta­
lecimento dos Partidos Políticos para con~ · 
.solídaçâo do processo democrático. Criá-.-. 
Ção de comissões provisórias do PDT e'rD. 
todo o Estado do Acre. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÚC. 
NIOR, como Líder- Designação do Dr. 

_ Lourenço Vieira da Silva para a Secretaria 
Executiva do Ministério da AgricultuJ!l: 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
·-Solidariedade de S. E~ ao pronunc\a­
mento do Senador Irapuan Costa Júnior 
que o antecedeu na tribuna. Veto do Se­

, nhor Presidente da República a projetO 
de lei de conversão que trata de tari[.~ 
de energia elétrica privilegiada para a :;.\._1· 
brás e A1unorte. 

1.2.5- Comunicação da Presidência. 

Recebimento do Aviso n·•2.108, do Mi­
nistro Rogério Magri, em resposta ao R~­
querimento de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa. 

1.2.6- Discursos do Expediente (c011ti~ 
nuação) 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES, pela ordem- Reedição da Me· 
diqa Próvisória n? 185. de 4 de maio de 
1990, rejeitada pelo Congresso, que dis­
põe sobre a interposição de recurso-s n"-os 
dissídios coletivos e a concessãO de efeito 
·suspensivo. 

SENADOR JOSE FbGAÇA, peJ~·or· 
dem - Reedição da Medida Provisória 
ll9 185, de 4 de maio de 1990, rejeitada. 
pelo Cong:esso, que dispõe sobrl! 11 inter· 
posição d~ recursos nos dissídios coletivos 
e a ç_q~cessão de efeito suspensivo. 

.. 1.2. 7 - Comunicações 

-Da Lid_erança do PSDB. referente 
ã inqicação do· Senador ~ata Machad_o 
para integrar a Comissão de Educação na. 
qualidade de Suplente. 

-Da Liderança do PFL, referente à 
indicação do Sr. Odacir Soares como Vi· -
ce-Ud,er do Partido 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senad-o Fed«tral 

'.AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Dire1or Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Du-eto~ Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COÜTINHO MADRUGA 
Dn·eto~ Adjunto 

1.2.8 - Requerimento 

-N9 137/90, de autoria do Sr. Seriador 
Mauro Borges, solicitando ao Tribunal de 
Contas da União, informaç6es'que men-. 
ciona. 

1.3- ORDEM DO DIA . 

Redação fina[ do Projeto de Lei DF 
n\' 19/90, que cria o Distrito de Limpeza 
de Ceilândia ni estr'utu-ra administrativa 
do Serviço Autónomo de Limpeza Urba­
~a, e dá outras providênciaS. Aprovada. 
A sanção do Governador do Distrito Fe­
deraL 

I .3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES -Si­
tuação agrária de Rondôriia. 

SENADOR MÁRIO MAIA_:_ Reedi· 
ção da Medida Provisória no 185, de 4 
de maio de 1990, rejeitada pelo CongreSso 
Nacion<!l •. que dispõe 5obre a interposição 
de recursos nos dissídios coletivos e a con­
cessão de efeito sUspensivo, 

SENADOR ODACIR 'SOARES', ·coe 
mo Líder- Reedição da Medida Provi-
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sória no 185, de 4 de maio de 1990, rejei­
tada pelo Congresso Nacional, que dispõe 
sobre a interposição de recursos nos diss(~. 
dios coletivos e a concessão de efeito ~us-
pensivo. o • _. _ 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO­
Análise sobre a questão da privatízação 
no País, tendo em vista a nossa economia 

, de monopólio. . _ - : 
SENADOR NEY MARANHÃO -

Comentário ao artigo do jomalistá Ha­
rOldo Holanda, sob título Crise do coD~ 
fronto. 
S~NADOR JUTAHY MAOA­

LHAES - Motivos da quebra de safra 
no Pafs. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Transcrição de documento do Sindicato 
dos Conferentes de Carga e Descarga dos 
_Portos de Imbituba_e Laguna, que expres­
sam as suas preocupações com as medidas 
do Plano Brasil Novo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
-Tratamento inj1,1st9 _dispensado pelo 
Gove'riio à .questão regional do Nordeste. 

SENADOR MENDES CANALE -
Problemas dos acidentes com ofídicos no 

País, e em particular em. Mato Grosso do 
SuL 

L4--,- E!'/CERRAMENTO 
2 - ÁTOS DO PRESIDENTE 

_ - N~' 98 e 99/90 

3- PORTARIA DO PRIMEffiO SE· 
CRETÃRIO 

-N• 12190 

4- PORTARIA DO DIRETOR· 
GERAL 
-N' 9/90 

5- SINDICATO DOS SERVIDORES 
DO PODER L'EGISLATIVO FEDERAL 
E DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. 

-Edital de convocação da Assembléia 
Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
7 de junho de 1990. 

6- ATAS DE COMIS~ÕES 

7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 68" Sessão, em 1" de junho de 1990 
4! Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousâ e Jutahy Magalhães 

ÀS9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Odacir Soares - J afbas 
Passarinho - Chagas Rodrigues - Mauro 
Benevides -FranciSco Rollemberg- João 
Calmon - Pompeu de Sousa- Meira Filho 
- Alberto Hoffmann. 

O.S!l.,J'RESIPENTE. (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro SeCretário procederá à lei-
tura do Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

,Restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado: 

N• 130/90 (n' 441/90, na origem), de 3.0 
de maio Co corrente, relativa_ao ProietQ___4_e., 
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Lei de-Conversão no 36, de 1990, que dispoe h) ato de indisciplina ou de insubordina- sante pagou a letra oU em que 'ele próprio 
foi acionadp. sobre critérios de reajuste das mensalid.ades ção; 

"eSCOlares e dá outras pmvidências. ~ . i} abandono de emprego; ' ' ' ..... -.-r~•· ..• -· .•••• ' .......................... ~ .......... -. 

(Projeto que se "t"ranSWrmo~. na Lei n~ j)_ ato lesiy:o~a honra ou da boafamaprati-
8.039, de 30 de maio d~ _1990.). · ·.- • · · • éai:lo ·no ·serVIço Contra gualqper pessoa, ou (A Comissão de ConStituição, Justiça 

OffCIOS ''dferisás'f(sl~s; ~·~s meSmás'condiçõ~, salvo e Cidadania.) 
em caso de legttima defesa, própna ou de 

Do Sr. PrimeirO Secretário da Câmara dos 
Deputados encaminhando à revisão do Senado 
Federal autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO IJE LEI DA CÂMARA 
N• 24, DE 1990 

(N' 1.102/88, na Casa de origem) 

D~ n~~a.~asi~ ao art. 'J-92 da Conso­
lidação das Leis·do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Transformado eril § 1~ o parágra· 

fo único do art. 492 da Consolidação das Leis 
do Trabalho,_ acrescente-se-lhe o seguin~e § 
2~: 

"Art. 492. 

... §".i~· .. :é-~~d~d; ·~ "di·;p·~;~· d~-~~p;~·-
gado sindicalizado, a partir do registro 
da sua candidatura a cargo de direção 
bu representação sindical e, se eleito, 
ainda que suplente, até 1 (um) ano a·pós 
o fiilal do mandato, salvo se cometer fal­
ta grave." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de; sua publicação. , 
· Art. 3~ .. Revogam-se as disposÍçóés em 
contrário. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO . 

(Aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, 
de tv de maio de 1943) 

······································-~" ... ;;~~.~ ..... . 
TÍTULO IV 

Do Contrato Individual do· 
Trabalho 

·· ··· ··············e:A:iiiüi:.o"iv················'· 
Da Suspensão e da Interrupção 

........................................ -. ._ .............. . 
Art. 482. Constituem justa causa para 

rescisão do contrato de trabalho pelo empre­
gador: 

a) ato de improbidade; 
b) inc-ontinência de conduta ou mau proce­

dinlento; 
c) negociação habitual por conta própria 

ou alheia sem permissão do empregador, e­
quando constituir ato de concorrência à em­
presa para a qual trabalha o empregado, ou 
for prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, 
passada em- julgado, caso não tenha havido 
suspensão da execução da peqa; 

e) di!sídia no desempenho das respectivas 
funções; 

f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 

putrem; PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofen- N~ 26, DE 1990 

sas físicas praticadas contra c;t empregador e (N~ 3.482/89, na Casa de Origem) 
superiores hierárquicos, salvo em caso de !e- Introduz mod.ificaçáo no Código· de 
gítima defesa, própria ou de outrem; Processo Civil. -

I) prática constante de jogos de azar. 
, ,l~arágrafo único. Cçmstitui igualmente O Congresso Nacional decreta: 
justa causa para .dispersão. de- empre_gado a~ ... Art. 19 O art. 330 do Código de Processo 

'prátiCa; devidairieilíe'cO:ln.Piôvàda êm inqué- ·Civil passa a ter a seguinte redação: 
rito administrativo, de atos atentatórios à se~ "Art. 330. 0 Juiz conhecerá direta-
gurança nacióilal. 

(A Comissão de Assuntos SociaiS.) 

PROJETO DE LEi DA CÂMARA 
N' 25, DE 1990. 

(N~ 2.0~6/89, na Casa. de origem) 

' neterirliDà ·a .indiCâçãÕ ~Õ prazo de 
prescriçAo nos títulos de <;rédito (cam-
biais). · ' 

O Congresso Nacional decr~tã.: · 
Art. 1" Nos impressos referentes ã títulos 

de créditos em geral (cambiais) deverá, obri­
gatoriamente, constar a seguinte expressão: 
"0 direito de ação_ judicial referente a este 
título prescreve em 3 (três) anos, nos termos 
do art. 70 da Lei Uniforme Relativa às Letras 
de Câmbio_e Notas Promissórias". 

A.rt, JY Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

.LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI UNIFORME RELATIVA 
ÁS LETRAS DE CÃMBIO 

E NOTAS PRDMISSC'JR.JAS 

.Art. 70. 

TÍTULO I 
Das Letras 

CAPITULO XI 
Da Prescrição 

Todas as ações contra o aceitante relativas 
a letras (letras de câmbio: "lettres de· chan· 
ge") prescrevem em-3 (três) anos a cõntar 
jo seu vencimento, 

As ações do portador contra os endossao~ 
tes e contra _o sacador prescrevem num ano, 
a contar da data do protesto feito em tempo 
útil, ou da data do vencimento, se se tratar 
de letra que contenha cláusula "sem despe­
sas" 

As ações dos endossantes uns contra os 
outros e contra o sacador prescrevem em 6 
(seis) meses a contar do dia em que o endos-

mente do pedido, proferindo sentença, 
caso não haja irregularidade a sanar, 
quer de ofício, qutr por provOCação de..; 
algum irlteressado. 

Art. 2P Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições _em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.869, 

DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 
....................................... -......... . 

TITULO V 
DOs Atos Processuais 

Capítulo I 
Da Fonna dos Atos Processuais 

. ............................................ -...... .. 

SEÇÃO III 
Dos Atos do Juiz 

Art. 164. Os despachos, decisões, 
~sentenças, e acórdãos serão regidos, da­

tados e assinados pelos Juízes. Quando 
forem proferidos verbalmente, o taquí­
grafo ou o datilógr~fo os registrará sub­
metendo-os aos Juizes para revisão e as~ 
sinatura. 

CAPÍTULO V 
Do Julgamento Conforme 

o Estado do Processo 

SEÇÃO 11 
Do Julgamento Antecipado 

da Lide 

Art. 330. O Juiz conhecerá direta­
mente do pedido, proferido sentença. 

I-quando a questão do mérito for 
unicamente de direito, ou, sendo de di-



2818 sábado 2 DIÁRIO DO CONdRESSO NACIONÁL (Se9ão li) -- -- ,.__-.,.___ - . Junho de 1990 

reito e de fato, não houver necessidade 
de produzir prova em audiência; e 

11- quando ocorrer a revelia (art. 
319). . 

(A COmiSsão de Constilúlção, Jus­
tiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 27, DE 1990 

(N~ 6.821/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa da Senhor Presidente 

da República) 

Confere à BR..:-369 ã-deD.OnlinaçãO 
de "Rodovia Presidente Tancredo Ne· 
ves". 

O Congresso Nacíonã] decreta: 
Art. 1" Passa a denominar-se "Rodovia 

Presidente Tancredo Neves" a BR-369, pre­
vista no Plano Nacional de Viação, que liga 
o Município de Oliveira, no Estado de Minas 
Gerais, ao de Cascavel, no Estado do Paraná. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação-. 

Art. _3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 548, DE 1985, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentfssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: _ 

Nos termos do art. 51 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas ExcelênCias o anexo pr'ojeto 
de lei que confere à BR-369 a denominação 
de "Rodovia Presidente Tancredo Neves", 

Esta proposição visa a. homenagear a me­
mória do Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, perpetuando-a, de modo expressivo, 
na denominação de importante rodovia fede­
ral (BR-369), que interliga três Estados Bra­
sileiros- Minas Gerais, São Paulo e Paraná. 
O sentido de integração que: essa via concre­
tiza, ao ligar as regiões Su-deSte e Sul do Pafs; 
bem traduz o espírito de irrecusável adesão 
do homenageado, em sua pregação política, 
aos princípios superiores da Federação. 

A medida ora proposta à consideração do 
Poder Legislativo reflete, em seu significado, 
o gesto simbólico de nosso compromisso com 
o fortalecimento da causa federativa. 

Brasi1ia, 31 de outubro de 1985. - José 
Sarney. 

(A Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura.) 

PROJETO DE LECDA CÂMARA 
N• 28, DE 1990 

(Nt 2.158/89, na C&$3 de origem) 

Dispõe sobre os efeitos civis do casa­
. mento religioso e determina outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art_. 1' _ O casamento religioso terá efei­

tos civis~ obedecidos as exigências. da legis-

!ação civil aplicável ao casamentO, inclusive 
no que cónceme a: 
I- capacidade civil e a diversidade de se­

xo; 
t o-11- identificação e prOva de -dOmicílio dOs 
.nubenteS; 

UI- autorização do pai ou tutor, no caso 
de nubente menor de idade; 

JV_- apresentação de atestado, assinado 
por 2 (du3.s) pessOas civilmente capazes, de 
que não há qualquer impedimento para a rea­
lização do matrimônio; 

V -apresentação de certidão de óbito de 
nubente viúvo 01,1 viúv~, Qu çl~ çc;rtidão de 
cessação do contra.to matrimon~al anterior; 
· · VI -publicação de editais ou proclamas, 

semanalmente, por 3 (três)"vezes, na impren­
sa, ou durante 15 (quinze) dias em lugar os­
tensivo e acessível ao público, do tempo reli­
gioso ou do -local onde, na comarca, são cele­
brados os casamentos civis, devendo a forma­
lidade estep1der-se às comarcas de ambos os 
nubentes, se residirem em locais diferentes. 

Parágrafo único. A validade do matrimô­
nio religioso Como ato civil d~penderá do res­
pectivo registro notarial competente, no pra­
zo de 30 (trinta) dias da r~:;alizaçãC? ~<1: ~erimô­
.itia religiõsa. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 

conti~~'õJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 29, DE 1990 

(N~ 2.599/89, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n• 
2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go Penal Brasileiro. 

O_ Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os caput dos arts. 215, 216 e 219 

do Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940- C:ódigo Penal Brasileiro, passam 
a vigorar com a ·seguinte redação: 

redação: 

"Art. 215. Ter conjunção cai-­
na! com mulher, mediante fraude: 

Art. 216. Induzir mulher, mediante 
fraude, a praticar ou a pennitir que com 
ela se pratique ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal: 

Art. 219. Raptar mulher, mediante 
violência, grave ameaça ou fraude, para 
fim libidinoso: 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3P Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N" 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O PreSidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. ~~O da Consti­
tUiÇãO, aeciC:tã-ciSeguinte lei: 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra os Costumes 

Capítulo I 
Dos Crimes Contra a Liberdade 

Sexual 

',.-,. ••-. • ••• •n•-·••••.--.--n•"'•'i• .,_,.,-.,.o •• -o-.-.;-:~,;-._. ••••• 

Posse Sexual Mediante Fraude 

Art. 215. Ter conjunção cainal c-om mu­
lher honesta mediante fraude: 

Pena- reclusão, de: um a três anos. 
Parágrafo único. Se o crime é praticado 

contra mulher virgem, menor de dezoito e 
maior de quatorze anos: 

Pena -reclusão, de dois a seis anos. 

Atentado ao Pudor Mediante 
Fraude 

Art. 216. Induzir mulh'er honesta, me­
diarlte fraude, a praticar ou permitir que com 
ela se pratique ato libidinoso diverso da con-
junçã_o.camal: -

Pena- reclusão, de um a dois anos. 
Parágrafo único·. Se a ofendida é menor 

de dezoito e maior de quatorze anos: 
Pena: reclusão, de dois a quatro anos. 

···················c;;.FiTüi:ó'i!i ................. . 
Do Rapto - Rapto Violento 

ou Mediante Fraude 

Art. 219. Raptar mulher honesta, me­
diante violência, grave ameaça ou fraude, pa­
ra fim libidinoso: 

Pena - reclusão,' de dois a quatro anos. 

········--··········~--~-------·--······-··--··· 
(A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, DE 1990 

{n? 4.119190, na Casa de Origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente 

Da República) 

Prorroga a vigência do I Plano Nacional 
de Informática _e Automação - Planin. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo A vigência do I Plano Nacional 

de Informática e Automação - Planin, fica 
prorrogada até 26 de novembro de _1990. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N" 375, DE 1990 
ExcelentíSsimos Senhores Membros do -

Congresso ~acionai: 

Nos termos do § 19 do art. 64 da Consti­
tuiÇâO Federa~ tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de VoSSiJ.S :Exceléncías, 
acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Secretário da Secretaria da Ciência 
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e Tecnologia da Presidência da República, 
o anexo projeto de lei que "prorroga a vígên­
cia do I Plano N acionai de Informática e Au­
tomação - Planin". 

Brasília, 16 de abril de 1990. - Fernando 

i~l~o~.SIÇÁO DE MOTIVOS N• 2, .DE 
ABRIL DE 1990;DOSENHORSECRE· 
TÁRIO DA SECRETARIA DA CI;J;N. 
CIA E TECNOLOGIA: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Através da EM n91/90 propus a Vossa Ex­
celência a retirada do Congresso N acionai 
do Projeto ôe Lei n~> 3.455, que díspõe: S~bre 
o li Plano Nacioila1 de Informática e Auto­
moção- II Planin, encaminhado pela Men­
sagem n~ 479/89, do Poder Executivo, tendo 
em vista a necessidade de reexame da matéria 
em face da nova política governamental e 
da reestruturação havida na administração fe­
deral. 

Ocorre que a vigéncia do_ I Planin, atual­
mente em vigor, expira em 25 de maio de 
1990, nos termos da Lei n~ 7.893, de 24 de 
noV'embro de 1989. 

Tendo em vista a exigüidade do prazo para 
reexame do Ir Planin no âmbito do Poder 
Executivo e de sua apreciação no Congresso 
Nacional, venho propor a Vossa Execlência 
o projeto de lei anexo que prorroga por 90 
(noventa) dias a vigência do atual I Planin. 

Na oportunidade, apresento a Yossa Exce~ 
lência os protestos-do mais profundo respei~ 
to. -José Goldemberg_. 

LEGISJ.AÇAO CITADA 
LEI N• 7.893, 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 1989 
Dispõe sobre o Plano Nacional de Infor­
mática e- Automação - Pl~in. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 _É prorrogada por seis meses a vi­

gência do I Plano Nacional de Informática 
e Automação....;... Planin, 

Art. 2~ _Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -
Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

BrasíJia, 24 de novembro de 1989; 1689 da 
Independência e 101? da República.- JOSÉ 
SARNEY - Rubens Bayma Denys. 

(À Comisstio dé Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 31, DE 1990 

(N? 2.462/89, na Casa de- origC:m) 

Altera a redação do § 2~ do art. 184 e 
acrescenta parágrafo único ao art. Z40 
da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
-- Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1~ O§ 2" do art. 184 da Lei n'·' 5.869, 

de 11 de janeiro de_l973- Código de Pro· 

cesso Civil, passa a vigorar- com a seguinte 
redação: - -

"Art. 184. .oo<••••••••••>-'•••'•'•••oo••••••• 

..... '"" -~ ... .,.._._~ ....... -... -... , ................. " ... . 
§ 29 Os prazos somente começam a 

correr do primeiro dia útil após a intima­
ção- (art. 240 e parágrafo único). •• 

Art. 2~ O arL 240 da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil, fica acrescídõde Um parágrafo único. 
com a seguinte redação: . 

"Art. 240. . .............................. . 
Parágr3fo único. As intimações con­

sideram-se realizadas no primeiro dia 
útil seguinte, se ti, verem ocorrido em dia 
em que não tenha havido expediente fo­
rense". 

Art. 3° Esta Lei entra vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário~ _ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.869, 

DE I! DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Cóc;figo de Processo Civil. 

~~LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

TÍTULO V 
Dos Atos Processmds 

CAPfTUtO íl ~ 
Do tempo e do Lugar ·dos · 

Atos Processuais 

Seção I 
Do Tempo 

Art:··i:.,i···n~~;;~·t;;; féri;~'·;·-~~~·f;·ri~~-
ctos não se praticarão atos processuais_. Exe­
cutam-se: 
I- a produção antecipada de provas 

(art.846); 

H- a citação, a fim de evitar o pereci­
mento de direito; e bem assim o arresto, o 
seqüestro, a penhora, a arrecadação, a busca 
e apreensão, o depósito, a prisáo, a separada 
de corpos, a abertura de testamento, os em­
bargos de terceiros-, a nunciação de obra nova 
e outros atos análogos. 

Parágrafo único. O p[azo para a resposta 
do réu só começará a correr no primeiro dia 
útil s_eguinte ao feriado ou às férias. 

•••••••• c ....... CAPtTÜLO III -····-'·· .. '·'· 
Dos Prazos 
SEÇÃO I 

Das Disposições Gersis 

Art. 184. _ Salvo disposição em contrário, 
computar-Se~ão os prazos, excluindo o dia 
do começo e incluindo o do vencimento. 

§ 2? _Os prazos somente comoçam a: cor­
rer a pãrtír do primeiro dia útil após a intima­
ção (art. 240). 
. ................... s.EÇ:Ao·rv·········"··········· 

Das Intimações 

Art. 240. Salvo diSposição em contrário, 
os prazos paras- as pattes, para a Fazenda 
Pública e para o Ministério Público contar~ 
se-ão da intimação. 

(À Comissão de ConStituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, DE 1990 

~N' _3.012/89, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a divulgação dos inte­
grant~ de comitivas que se destinam ao 
exterior e determina outras providências. 

O COngresso Nacion.al decretã.: 
Art. }? Qualquer comitiva que se destine 

ao exterior e que seja composta por mais 
de 3 (três)_ integr!lntes, somente poderá d~i· 
xar o País após publicada, no Diário OfiCial 
da União, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, a relação nominal 
de seus membros. 
Art. 2? A inobservância do disposto no ar­
tigo anterior implica crime de respOI:,.sabili­
dade. 
Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4? RevOgam-se as disposições em 
contrário. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 33, DE 1990 

(N' 1.361/88, na Casa de origem) 

Altera o Código Eleitoral no que se re­
fere ao preenchimento e forma de apre· _ 
SentaÇlio da ·Cédula eleitoral. 

O Congresso Nacional dec:reta: 
'Art. I• 0§5•doart.!04dalein•4]37, 

de 15 de julho de "!965 -Código Eldtoral, 
passa a vigorar cOm -a seguinte redação: 

"Art. 104. . .............................. . 
§ 59 Para as eleições realizadas pelo 

sistema proporcional, a cédula conterá 
espaço para que o eleitor escreva o nome 
ou o número de candidato, e tambéril 
um único espaço, sób a forma retangu­
lar, no interior do qual será assinada a 
sigla ou número dõ-pãrtidc, caso deseje 
Votar apenas na legenda de sua prefe­
rência." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua Publicação: -

Art. 3D Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃ.Q CITADA 
-~ ~ t.EIN'-4.737. 
DE I5 mtJLJ:i&DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 
............ -••••••••••••••••• J ..................... . 
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PARTE QUARTA 
Das Eleições 

Título I 
Do Sistema Eleitoral 

CAP lTULO I1I 
Da Cédula Oficial 

Art. 104. As cédulas oficiais serão con~ 
feccionadas e distribuídas•exclusivamcmte pe~ 
Ia Justiça Eleitoral, devendo ser impressas 
ero papel branco. opaco e puco absorvente.­
A impressão será em tinta preta, com tipos 
uniformes de letras_ 

'"~·-·~-· ----·-~~~-... ~···'-··· .. •·· ............ ~--· 
§ 5? Para as eleições rea1izadas pelo siste· 

ma proporcional a cédul? conterá espaço para 
que o eleitor escreva o nome ou o númeiO 
do candidato de sua preferência e indique 
a sigla do partido. 

TÍTULO V 
Da Apuração 

CAPÍTULO 11 
Da Apuração nas Juntas 

'"•"••••••<••••'"••""••'-••'•n•••••••••••••••••••• 

SEÇÃO IV 
Da Contagem dos Votos 

..................................................... :..· 

Art. 11.6. Contar-se-á o voto apenas para 
a legenda, nas eleições pelo sistema propor· 
cional; 

.............................. ~ ... ~ ..... ; ................ . 
V- se o eleitor, indicandO a legenda, es· 

creve.r o nome ou número de candidato de 
outro partido. 

.24-de maio último, do Dr. Cláudio Dischin~ 
ger, advogado, mais uma vítima da falta de 
segurança de uma de nossas BR, no caso, 
a 290. Homem público por mais de 30 anos, 
fqj_ um_dos f~ndadores na Companhia Rio~ 
graridcinse de SaneamentO, na qual atuou por 
muito tempo e da qual foi Diretor de Depar­
tamento, após ter sido efeiciente colaboi.-ador. 
no Palácio Pirã.tini, no GovernO' lido Mene­
gheÜi e, posteriormente, na Assembléia Le­
gislativa, e um dos assessores que durante 
muito tempo atuau aqui em Brasl1ia, no Mi­
nistério da. Previdência e Assistência Social. 
Foi, com destaque, Diretor da Corag- Com­
panhia Rio-Grandense de Artes Gráficas. 

.-Mere_c_e_ este registro por_ suas condições de 
caráter, de- dignidade, de cidadão exemplar 
e de funcionário cumpri dor dos seus deveres. 
E, justamente, por ironia da s_orte, ao cum­
prir uma missão, deslocando-se de Porto Ale­
gre para Rosário do Sul, o carro em que viaja­
ra colidiu com um trator, vindo a falecer. 

O iloss-o profurido' pesar à sua querrida es­
posa, D. Marli, aos parentes e aos seus cole­
gas. A par deste registro de pesar, os votos 
de que se faça alguma coisa a mais para que 
aS"iodovias brasileiras - aquela, por exem­
plo, iniciada no tempo do Governo Dutra 
- tenham finalmente acostamento, tenham 
sinalização, tenham mais condições de segu­
rança para deix~r_e_~ menos_ vftimas do que 
atualmente ocorre neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra o nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a consolidação da d~mocracia, por certo, se 
faz através do fortalecimento dos Partidos 
polfticos. Infelizmente, nós, no Brasil, esta­
mos ainda à procura dos meios de fortalecer 
as agremiações partidárias para que tenham 
a solidez necessária de embasamento das von-

...... ,. ..................... l ••••• .-••••••••••••••• "'-~-.'<r-.. - tades polimorfas do povo brasileiro. 
(A Comissão de Conslifllição, .Justiça e Já deixei registradas, em outras oportuni-
Cidadania.) dades, neste Congresso e desta tribuna, as 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) núnhas ·críticas ao processo revolucionário de 
- O Projeto de Lei da _C~mara n~ 30, de 1964, nas quais afirmo que um dos erros mais 
1990, de iniciativa do Senhor Presidente da graves daquele processo que interrompeu a 
República, que acaba de ser lido, terá trami- estrada da consolidação da democracia no 
tação com prazo determinado de 45 dias, nos Brasil foi a disssolução e extinção dos Parti-
termos do art. 64, § 19, da Constituição, com· dos políticos, criando-se apenas a polarizaçiío 
binadO com 0 art. 375 do Regimento Interno. de duas agremiações partidárias. 

Nos termos do art. 122, 11, B, do Regi- Um dos erros.mais graves que a revolução 
mento Interno, a matéria receberá emendas cometeu para a História do Brasil foi a extiri-
pelo prazo de 5 dias, perante a Comissão ção dos partidos políticos, porque, se isso 
de Educação. não tivesse ocorrido àquela época, acredito 

que, hoje, estaríamos mais consi1idados, as 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) agremiações que já começavam a se sedimen-

- Há oradores inscritos. tar, em quatro grandes Partidos e outros pe= 
Concedo a palavra ao nobre Senador AI· quenos teriam tomado mais solidez, e talvez, 

berto Hoffmann. hoje, não estivéssemos procurandÇ>, ainda, 
O SR. ÂLBERTO liOFFMANN (PDS _ os c-ãiít1iibos_d~ssa consolidação. 

RS. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. a·RtoceSSo ~democrático __ é penosó, lento, 
Presidente, Srs. Senadores, nesta breve co- e é dentro ctessa lentidão da História que 
municação, quero deixar consignado nos nos submetemos e temos trabalhado, cada 
Anais da Casa o falecimento ocorrido no dia qual a seu modo, mas todos, creio eu procu- ., 

r~uido Os melhores dias,· os melhores cami­
nhos, os melhores horizontes para a aufora­
de um novo dia onde todos, na claridade das · 
lib_erdades plenas, possam usufruir o bem· 
estar social comum. 

Assim, Sr. Presidente, da nossa parte, na 
evolução política que tivemos, já pertence­
mos a mais de uma agremiação 'partidária, 
diria até a várias agremiações partidárias. 
Não ouso desafiar, mas creio que é raro o 
político, o Parlamentar- Senador ou Depu­
tado - que tenha assento nas duas Casas 
do Congresso Nacional, que, na sua cami­
nh?da política, não tenha participado de mais 
de uma agremiação partidária - começou 
num Partido, passou para um segundo e, pos~ 
teriormente, se abriga em outro, sempre pro­
curando, no aconhego das siglas partidárias, 
a coerência do seu comportamento político, 
a coeréncia dos seus princípios, porque, às 
vezes, ao ·procurar urDa sigla, não encontran­
do nela o abrigo ou o calor necessário para 
as suas convicçóes, muda e vai à procura de 
outra. Incoerência pessoal? -não ! É que 
as malhas da História que formam a grande 
rede ou o grande tecido da democracia no 
Brasil, através dos Partidos políticos, estão 
ainda m_uito frouxas. E estamos trabalhando 
para quê os nós que formam as malhas se 
apertem aos poucos. • 

Fazemos este registro para dizer que_, da 
nossa parte, começamos a nossa vida política 
na União Democrática Nacional; depois, 
evoluímos, fizemos uma coligação com o 
PTB; posteriormente, ingressamos no MDB. 
PMDB e, hoje, estamos _no PDT. Mesmo 
com toda essa evolução de siglas, mantive­
mos, graças a Deus, a coerência e o compor­
tamento político e social dos nossos princí­
pios. Portanto, mudamos, às vezes, de sigla, 
porque elaS continuam representando as mes- · 
mas palavras, arras mudam de conteúdo; ao 
longo do tempo, passam a significar outra 
coisa. Vou dar dois exemplos, um mais antigo 
e um mais atual: o PTB, a que pertenci entre 
1962 e 1964, quando houve a revolução, não 
pode. ser comparado com o PTB de hoje. 
Então, a sigla é a mesma, mas o conteúdo, 

_completamente diferente; o próprio PMDB 
atual, o PMDB de hoje não é o PMDB que 
ajudamos a construir através do MDB e do 
PMDB de 1978 a 1982, quando fomos eleitos 
por esta sigla em 1982. De modo que, agora, 
estamos no PDT, procurando, dentro desse 
Partido, ajudar a consolidar a democracia. 
E, 'no Acre, estamos trabalhando intensa­
me.[_lte. 

O Sr. Meira FilhO - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Antes que eu 
me regionaliZe, concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Meira Filho- Senador Mário Maia, 
a questão da política partidária, é pertinente 
à Casa. V. Ex•, há poucos instantes, falava 
dessa busca, desse aconchego, dessa mudan­
ça de Partido. Antes mesmo de vir para o 
Senado Federal, como homem de rádio, sem­
pre acompanhei a vida polftíco-partidária 
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brasileira. Tive lâ as minhas simpatias c hoje 
pertenço ao PMDB. Voltando ao assunto a 
que V. Ex~ aludiu a fuga e o aconchego, o 
que V, Elt' pensa dessa fuga, ·desse aconche­
go, dessa busca? Não é uma_ demonstração 
de fragilidade partidária da política brasilei­
ra? 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente. É 
o que estou procurando ~nfatizar. A fragili­
dade não está nos partidos políticos, e sim 
na forma como eles _são arregimentados; ou 
melhor, nos processos que interromperam a 
sua formação. - -

Registro, como exemplo, 1964. Hoje, ~s 
historiadores e os próprios participantes do 
movimento ·de 1964 devem admitir que foi · 
um erro· histórico a dissolução dos Partidos 
-é uma tese que defendo há muito tempo 
-, colocando em apenas duas agremiações 
partidáiias tOda a variedade, a policromia do 
pensamento político nacional, que não se po­
de agasalhar em apenas dois Partidos, ainda 
mais através de um ato de força institucional. 

Os partido& políticos, que são agremiações 
de pessoas, ajuntamentos de pessoas atraVés 
de princípios, idéias, programas e ações, têm 
uma formação muito semelhante a outros 
comportamentos psicossociais inerentes ao 
bomem, como os de aglomerações c da:> reli­
giões, por exemplo. As pessoas se aglomeram 
em uma ou outra religião, segundo os princí­
pios e as tendências de cada um. Também 
há os clubes esportivos. No Brasil, é grande 
o calor com que a pessoa se agasalha em 
determinado clube - Flamengo, Borafogo, 
Fluminense, os clássicos, e a pessoa, .. uma 
vez Flamengo, sempre Flamengo". 

Então, é.preciso haver a sedimentação his­
tórica, criar convicções, hábitos, costumes, 
valores, para serem consolidados. o que não 
temos conseguido, porque os partidl'ls, quan· 
do se vão sedimentando- como ocorreu· an­
tes, de 1946 a 1964 -, há uma interrupção 
brusca.,.Agora, estamos novamente procu­
rando consolidar os Partidos e, por isso, estão 
frágeis. 

O Sr. Meira Filho - QuantO à consoli­
dação da democracia brasileira, não tenho 
nenhuma dúvida, temos tido exemplos dessa 
consolidação: a eleiç:ão passada e o regime 
de liberdade que continuamos a viver. Para 
melhorar a democracia brasileira não esta­
mos precisando de quantidade e, sim, de qua­
lidade de partidos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente. 
Lembro-me daquele princípio de Física que 
aprendemos no curso-científico, que diz que 
a toda ação corresponde uma reação igual 
e contrária. Quer dizer, quando houve o pro­
cesso de concentração de forças políticas, fi­
camos contidos, como numa camis:a-de-força, 
dentro de pressões, em dois Partidos. Quan· 
do se reabriram as oportunidades para a for­
mação de Partidos, houve como que um 
boom, uma explosão, igual à formação teó~ 
rica do Mundo. Houve uma grande explosão 
no infcio de todas ãs co"isas, e as estrelas, 
as galáxias, as nebulosas estão-se afastando 
uma das outras, como resultado dessa expio-

são. De forma análoga, depois dessa concen· 
tração da matéria psicossocial, ela explodiu 
e, agora, está-se eXpandindo; depois vai-se 
contrair naturalmente. 

Essa expansão levou à formação de muitos 
partidos políticos: -Hoje, parece que temos, 
pelos menos entre os efetivos e provisórios, 
quarenta e tantos Partidos, mas creio que 
se vão consolidar. É só analisar. É uma lei 
natural dessa expansão. 

O processo democrático e as leis que se 
vão estabelecendo para corrigir essa expan· 
são naturalmente vão depois disciplinan4o. 
Voltaremos a uma recontração, até o ponto 
ideal de termos os.Partidos em número sufi­
ciente para abrigar as variedades de idéias, 
de pensamentos t; de ideologias. 

Acredíto que não haja necessidade de tan­
tos para que isso· ocorra.· 

Essa variedade é própria da ansiedade. 
Ao tempo em que Cristo apareceu na Pa· 

lestina, que era ocupada pelo Império Roma­
no- V, Ex' é um homem cultor da História 
e há de se lembrar que a Palestina estava 
ocupada pelo Império Romano -, e antes 
mesmo do que procurava os caminhos da li­
berdade através de várias tentativas e ações 
materiais, pskolôgicas e, principa!Incnte, 
através da religião, já que o povo hebreu 
é um povo mais de 100 seitas religiosas frag­
mentando toda a filosofia teísticii ·do povo 
hebreu. Quando entre elas apareceu Jesus 
CriSto, foi ele c0nsidei-3do também como o 
criador de mais uma seita naquela época, ho­
je, o Cristianismo, -que se alastra no mundo 
inteiro, principalmente no Mundo Ocidental, 
e todas as outras seitas foram minguando, 
desaparecendo, dada a figura de Cristo na 
História do Mundo. 

MuitoS dos Partidos políticos, neste nio­
mento de ansiedade, de procura dos cami· 
nhos da consolidação da democracia, buscam 
fonnas, idéias, filosofias. princípios e tenta­
tívas, e cada um acredita que está com a ver­
dade. Procuram, então, fundar um partido 
com· as mínimas possibilidades que a lei ofere­
ce. Com o tempo, vâo sendo feitas limitações, 
até que fiquem dentro dos quadros naturais 
que se estavam desenhando em 1964, com 
quatro grandes Partidos: o PSD, a UDN, o 
PTB e o PSP, que repreS'entavam, de certa 
forma, a maioria do pensamento político e 
jurídico nacionais, com as tendências popu· 
lares mais conservadoras, com as tendências 
do operariado, do campesino e do citadino, 
sendo que oPSD era mais ligado aos coronéis 
e ao setor agropastoril, enquanto a UDN era 
mais ligada aos nouveau riches, aos novos 
empresários de São Paulo e de Minas Gerais, 

Esse quadro já se ·estava desenhando quan· 
do foi inte"rrompiOo. Agora, estamos procu· 
r ando ver os Partidos, que eram o grande 

I guarda-chuva, como a Arena e o MDB, 
cujas células se estão multiplicando em outras· 
agremiações menOres que, depois, vão-se 
juntar, até formarem o organismo social está­
vel que procuramos. Aí, ~im, vamos teragre­

, miaç6es fOrtes e chegaremos, então, ao paria· 
mentarismo. --

Realmente não sei qUal deva vir primeiro, 
se o fortalecimento dos Partidos para che­
gar-se ao parlamentarismo, ou Se o parlamen· 
tarismo para que os Partidos se fortaleçam. 
:é. uma dúvida que tenho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permíte-me V. 
Ex' um aparte? 

O Sr. Cbagas RodrigUes-- Perrriite-me V. 
E:x• um aparte, nobre Senador Mário Maia? 

O SR. MÁRIO MAlA - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, ouvirei, em-primeiro lu· 
gar, o aparte do ilustre Senador Jarbas Passa­
rinho e, em seguida, o de V, EX" 

O Sr. ·Jarbas Passarinho.:.... Nobi-e Senador 
Mário Maia, gostaria de retribuir a delicadeza 
do Senador Chagas Rodrigues comigo, on· 
tem. Peço a V. §x" ql!e o ouça primeiro. 

O SR. MÁRIO MAIA - Ouço o aparte 
do nobre S.enador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Mário Maia, essa dúvida de V. Er é respei­
tável, mas tem contra si cem anos de RepU· 
blica. Durante cem anos. tivemos cientistas 
políticos, estudiosos da Política, que diziam 
que o País precisava ter Partidos fortes para 
chegar ao parlamentarismo. A evidência é 
esta: enquanto tivermos presidencialismo na 

~
érica Latina, especialmente no Brasil, ja­

is teremos partidos fortes. Então, não se 
ta mais de uma dúvida, trata-se de um 
o concreto, de uma lição da História. V. 
' está certo. Necessitamos de fortalecer os 

partidos, precisamos ·de partidos fortes. En~ 
quanto tivermos- este é o meu pensamento 
há mais de 40 anos -o presidencialismo aqui 
em nosso País, não teremos partidos fortes. 
Enquanto não tivermos partidos fortes, as 
nossas instituições democráticas estarão mais 
ou inenos ameaçadas. Precisamos viver de­
mocraticamente, cada u·m tem o direito de 
ter as suas idéias. No Brasil, muitos conserva­
dores têm cerimônia de s_e dizerem conserva­
dores, e muitos socialistas, e até comunistas, 
procuram Partidos do Centro. Cada um deve 
ter suas idéias e defendê-las. O leque não 
é tão grande. Temos os ultraconservadores, 
os conservadores, os liberais, aqueles que de· 
fendem a idéia social~democrácita, os socia­
listas e os cOmunistas. São esses. Temos ago­
ra, no Brasil, dois Part'idos comunistas. A 
social-democracia, por exemplo, o Partido a 
defende, o meu Partido a defende, o atual 
Presidente se diz da social-democracia. En­
tão, temos que chegar a um. dPnominador 
comum: quem é social-democrata deve ir pa­
ra um grande Partido social~democrata. 
Quem é liberal deve ir p3ra urÚ .gfande Parti­
do liberal. Nós temos, aqui no BraSil, não 
sei quantos Partidos liberais. No Império, ti­
vemos dois grandes Partidos, o Conservador 
e o LiberaL Hoje, Qos Estados Unidos, há 
dois grandes Partidos, o Democrata, que é; 
o mais liberal e o Republicano, que é menos' 
liberal, mais conservador, 

O SR •. MÁRIO MAtA-.:....: O que não impede 
de haver, nos Estados Unidos, outros Parti· 
dos menores, cerca de 14. 
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O Sr. Chagas Rodrigues...:... ClaJ;"o, a tendên~ 
cia é esta, no Inundo todo: trés grandes Parti· 
doS dentro do pluripartidarismo, para aque· 
les que quiserem defender os seus princípios. 
De modo que a tese de V. Ex~ é altamente 
procedente. Nós precisamos de Partidos políw 
ticos, estamos proCurando o equilibrio, esta· 
mos saindo de uma fase de excAÇao, como 
V. EX' sabe, e estamos em busca do equilí­
brio. Eu fui.um dos fundadores do MDB. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nós fomos funda­
dores do MDB. 

.O Sr. Chagas Rodrigues- PÕis bem .. Con­
Mdero que ali houve um erro, como resultado 
da contingência do momento em que os Parti· 
dos foram extintos, logo depois. criaram-se 
outros, que também foram .eXtintos. Tivemos 
o MDB e a Arena; depois surgiram o Partido 
Democrático Social e o PMDB. Mas vem de 
longe essa distorção. Depois do Estado NOvo 
foram criadas duas frentes, o PSD -Partido 
Social Democrático, que ei:a em princípio o 
Partido dos que haviam apoiado o Estado 
NoVo, e a UDN. que se V._ Ex' me permite, 
era também uma grande frente ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Semelhante ao 
MDB e aO PMDB de hoje. 

O Sr'. Chagas Rodrigues - Perfeito. -Eia 
a grande frente que havia combatido o siste­
ma ditatorial, o cbamado Estado Novo. ~ois 
bem. o PSD foi· vitorioso, -e sabe V. Ex• o 
que aconteceU? •Os partidOs sociai-democrá· 
ticos nórdicos - potque lá a social-demo­
cracia é social-democracia mesmO -..- supu­
nham que o PSD do Brasil fosse um partido 
social-democrático na tnasma linha e se con· 
gratularam com a vitória da social-democra­
cia brasileira. Depois, entenderam que o Par­
tida Social Democrático daquela época era 
um pattida conservador. Então, as nossaS dis­
torções no mundo político-partidário vêm de 
longe, mas sempre é tempo de se lutar, como 
V. Ex• está alertando, pata que o País tenha 
realmente partidos com fisionomia, com ca­
raéterísticas próprias. Sem isso, náa teremos 
uma grande democracia, como o povo brasi­
leiro merece. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
E~ pela intervenção. 

(O Sr. Presidente faz sciar a campai­
nha.) 

Sr. Presidente, darei o aparte ao nobre Se­
nador e conterráneo Jarbas Passarinho e ter­
minarei meu pronunciamento, coni ã aquies­
c8ncia de V. E~ 

Estamos suscitando depoimentos impor­
tantíssíriios. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa_) 
- V. Ex• me permite ínterroriiper ligeira­
mente, para dizer que é constrangida que esta 
Presidência tem de adverti-lo, pois seu tempo 
regimental já se esgOtou há quatro minutos. 
Mas a peça de Ciência Política que V. Ex• 
desenvolve é tão interessante e rica e tão enri­
quecida por apartes igualmente competentes, 
que me sinto realmente motivado a prorrogar 

um pouco mais o seu tempo. Porém, há mui­
tos oradores iJl!icritçs. 

o-sa-. MÁRIO MAIA- Muito obrigado, 
-Sr. Presidente 

O SR." PRESIDÉNTE (Pompeu de Sousa) 
-Inclusive õ brilhante Senador Jarbas Pas­
sarinho, vai fazer outra peça igualmente sa­
borosa. 

0, SR. MÁRIO MAIA- Vemos que V. 
Ex' não se sente apenas motivado, mas se 
-sente também participante. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Gostaria muito, maS infelizmente não pos­
so sair daqui. Teria muita o que dizer e depor. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exato._ V. Ex' 
está aí na· Mes_a a presidir os nossos trabalhos 
e está aflito por. nãó . poder participar dos 
apartes neste momento. Daí sua inquietação. 

Retomando o assunto, nobre Senador Cha­
gas Rciâiígues, -veja V. _Ex' que estaffios em 
partidos diferentes, mã.s sempre mantend_o 
a nossa coeréncia. Acompanhamos a vida de 
V. Ex• desde quando fomos companheiros 
no PTB, àquela época, e vemos que a traje­
tória de_ V.. Ex', o comportamento social e 
político de V. Ex~ não foi modificadO, apesar 
de passar por diferentes siglas partidárias. 
Hoje estamos em partidas de siglas diferen­
tes, mas estamos perseguindo as mesmos 
ideais, com os mesmos métodos, e adotando 
os mesmos princípios. De-lJlodo gue_ se não 
correligionáríOs partidariame_nte, somos cor­
religip_nári.os ideologicamente .. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
E~ um aparte? 

a SR. MÁRIO MAIA - Ouço o aparte 
do nobre conterrâneo, S'enador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obriga­
do, Senador Mário Maia. Sobre partidos polí­
ticos, tive oportunidade de fazer, ainda há 
pouco tempo, Uma longa palestra numa Esco· 
la Superior e, detendo-me no estudo disso 
que o nosso Presidente Pompeu d_e _Sousa 
classificoU como Ciêncía Política., e realmente 
o é, para·uma relativa surpresa II).inha, li no 
livro básico sobre isso, de Maurice Duverger, 
que os partidos, como organizações perma­
nentes, não são velhOs, de mais de 160 anos. 
Benjamin Constante um francês, dizia que 
partido era a reunião de pessoas com a mesma 
doutrina. Karl Lowenstein, 150 anos depois, 
disse que era uma reunião de pessoas com 
as mesmas ideologias. Infelizmente, no Bra· 
sil, nós não estamos vendo isso e, agora, o 
nobre Senador Chagas Rodrigues acabou. no 
seu brilhante aparte, de comunicar a V. Ex~: 
pessoas com a mesma doutrina em partidos 
diferentes e_,_ às vezes, pessoas no mesmo par­
tido sem nenhuma doutrina. Isso é muito es­
tranho e_ como os partidos nasceram numa 
mesa de café, são justamente os jacobinos 
que nasceram numa mesa de-café de Versa­
lhes e depois passaram para o refeitório dos 
dominicanos, na Rua Saint-Jacque_s daí, en­
tão, os pocobinos. É interessante que apare-

ça, logo em seguida, mais numa evolução, 
o partido com características de corrupção 
nítida, para o whip, em inglês. Os Primeiros­
Ministros pagavam aos deputados para sus­
tentarem os seus governos e, uma vez votan· 
do, eles passavam, depois. na tesouraria. En­
tão, havia o whip. Vi, depois, rios Estados 
Unidos~no Senado americano. uma placa no 
Gabinete do whip. Mas, aí, o whip era dife­
rente. Era aqUilo que funcionou para mim 
uma vez, quando era Líder de uma grande 
Bancada que fui, ora era o Senador Rachid 
SaJdanha Derzi. ora o Senador Jutahy Mag.a­
lhães. O whip passou a ser o Senador e.ncarre­
gado _de_ telefona.r para _o çmtro S.eriad~r e 
dizer que a sessão é muito -iinpoitâ~h(e:·_-.cye. 
nha votar, a -~ua passagem está a .sua dispo­
sição, o automóvel está em tal lugar". Era 
o coordenador, o arregimentado!, mas não 
mais usando aquilo que Garret cbarriava de 
excremento do demônio. Não era mais o di­
nheiro, apenas O interesse de votação. Daí, 
aparece uma evolução, já com o Presidente 
Jackson, quando foi eleito o cha:ihado "siste­
ma de despojos". O partido que ganhava a 
eleição podia nome.ar. Então, veja V. EX" 
aquele ponto da oração de São FraridsCo. 

0 SR. MÁRIO MAIA - A História se 
repete ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- É antiga, por­
que era "dando que se recebia". É o sistema 
de despojos. Mas essa é uma breve incursão, 
sem pretender erudição, para chegar a um 
ponto muito importante de hoje: V. Ex• se 
referiu aos 40 e tanto Partidos existentes, dos 
quais 16 com registro permanente e 29 com 
regístro proyisório. Até é_ lástima que não 
tenham dado o registro provisório para o Par­
tido Verde, onde estão abrigados alguns dos 
antigos comunistas ou marxistas ou guerri­
lheiros. Aliás, gosto muito dos pós~marxistas. 
Tf:nhoespecial atenção por eles. Estamos vo­
tando matéri~_ para que esse partido possa 
ter regi!itro, a fim de evitar que eles venham 
a infiltrar-se no PT, no PMDB~ nos PC e 
assim por diante. Para encerrar o aparte, no­
bre Se,nador~ V. Ex~. como homem do Norte, 
e õ nobre Senador Chagas Rodrigues, como 
homem do Nordeste -vejo aqui outros 
Companheiros -do Nordeste, como os nobres 
Senadores Francisco Rollemberg e Odacir 
Soares, para os outros estou de costa-. ve­
jam a coisa que mais me chocou nestes últi­
mos dias: aparece um cavalheiro Com o nome 
equivocada. chamado Estrela, quando deve­
ria ser Opacidade, e funda um Partido no 
Rio Grande do Sul com o nome. de Partido 
Republicano Farroupilha, cujo objetivo é a 
separação do Rio Grande do Sul do Brasil. 

O SR. MÁRIO MAIA- Veja V. Ex• que 
há um buraco negro. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agora, vejamos 
nós, como nortista e JlOrdestinos, a justifi­
cativa desse cidadão. Ele diz "Nós não somos 
um mesmo País. Por exemplo, nós, os nortis­
tas e os nordestinos, a ·única coisa que nos 
l~ga é a língua, e assim mesmo eles falam 
chiado, e até mesmo na forma de· fazer amor 
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somos difeieiítes~-POt~e•éJiis fazem- rlb fe. 
de". Então. veja V._ E~ o argumento para 
a fundação 'de um partido nacional separa~ 
tista. É estrondoso que um homem desse 
qUeira atingir nortistci.s e nordestinos brasi­
leiros~ da maneira rude como o fez, quando 
nós, no Norte, devemos tanto ao Rio Grande 
do Sul, iiicluSive no balizamento das nossas 
·fronteiraS: ~ - -

O SR. MÁRIO MAIA ~ Éxato! E temos 
a maior estima e consideração, nos orgulha­
mos deles. Na história do Acre, por exemplo', 
é exaltada a fig_ura de Plácido de Castro, que 
foi um gaúcho Lipóico da revolução acreana, 
de. quem e do que muito nos orgulhamos. 

De modo que, o que estamos perseguindo, 
procurando é exatamente aperfeiçoar o pro­
cesso democrático, como preocupado estava , 
com ísso, e está, o nobre Senador Meira Fi­
lho, para que essas exceções sejam elimina­
das e se vá consolidando aos poucos a demo­
cracia. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, 
estou atento àquela luz vermelha piscando, 
o·P:esidente me ~~amando a ate:~çã~, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-Lembro que o nobre Senador Odacir Soa­
res está inscrito para falar logo após V. Ex". 

O SR. MÁRIO MAIA - Gostaria apenas 
que V. Ex', nobre Senador Odacir Soares, 
fosse breve, porque já vou encerrar a inter­
venção: E como conterrâneo, igualmente, 
não pOderia discriminar o nobre Senador Jar­
bas Passarinho, que é meu contetrâneo. Ou­
virei, agora, outro conterrâneo, o_ nobre Se­
nador Odacir Soares. A maioria, hoje, é de 
acreanos. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Má­
rio Maia, percebo que V. Ex• está trazendo 
ao Senado, assunto da maior importância pa· 
ra a concretização do processo democrático,. 
que é, salvo engano - cheguei um pouco 
tarde ao plenário- o fortalecimento dos Par­
tidos políticos no Brasil. Na realidade, temos 
perseguido isso e, de certa forma, não temos 
conquistado esse fortalecimento, na medida 
em que, todas as vezes que tentamos melho­
rar a legislação, nós a pioramos .. Pôr último, 
ao introduzirmos o princípio de que os Parti· 
dos pohticos são entidades de Direito Privado 
e. portanto, podem organizar-se _livremente, 
permitimos esse enfraquecimento a que V. 
Ex! se refere. A princípio, as nonna:s contidas 
na Lei Orgânica dos Partidos políticos foram 
consideradas autoritárias, esta:tizantes, que o 
Estado queria intervir na vida dos. Partidos. 
Quando iniciamos o processo de democra­
tização, permitimos que, ao contrário, oS Par­
tidos se enfraquecessem. 

O SR. MÁRIO MAIA·- Porque eles se 
formaram com muita facilidade. 

O Sr. Odadr Soares - Exatamente. De 
certa forma, entendo também que o Tribunal 
S~perior Eleitoral, tenha sido responsável por 

isSO. ·porque' tc!'m aplicado froux-amente a le· 
gislação eleitoral. Vamos, por ocasião das 
eleições presidenciais, no episódio Sílvio Siui­
tos. Se não tivesse surgido aquela celeuma 
toda, o PMB, que tinha o SCl:J registro caduco, 
esiaria com ele revigorando, na medida em 
que o TSE havia dado novos prazos p~a o 
Partido completar a sua documentaçãO, o 
qoe, do ponto de vista legal, era inteiramente 
impossível. Então, quero congratular,-me 
com V. EX" este aparte poderia ser mais" lon­
go, mas compreendo a apreensão do Prcsid­
nete -pela abordagem do assunto e entendo 
que o Congresso Nacional, particularmente, 
o Senado, de.veria debruçar-se sobre esta 
questão que está a merecet: correçãO legisla· 
tiva séria e, no ffiome·nto, logo depois das 
eleições, para qUe não sejamos aC\fsados de 
estar legislando por oportunismo poUtico. De 
modo que parabenizo V. Ex~ e deixo o regis· 
tro com essas considerações de ordem jurí­
dica para que esta Casa e V. Ex• particu­
larmente possam dar início ao processo de 
fortalecimento dos Partidos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
Ex• pelo aparte. 

Era exatamente isso que estávamos enfo­
~ndo. V ... Ex• referiu~se. às leis; às, vezes, 
elas são muito liberais. E como as leis, são 
também os processos bruscos de interr.upção, 

·como foi· o de 1964. 
Agora, estamo_~ perseguindo eSte- apertei· 

çoitmento das leis, e é através dele que iremos 
chegar ao aperfeiçoamento democrático. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Ex~? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Mário Maia, permita-me 
novamente: in.terrOiripê·-lo. Nao é a pressão 
do Presidente, como diz o nobre Senador 
Odacir Soares, mas a preSSão do tempo, do 
direito dos demais, oradores que também es· 
tão inscritos, inclusive o Senador Odacir Soa­
rest que está inscrito e_ a quem vou dar a 
palavra. 

A este Presidente cabe apenas cumprir o 
Regimento. E V. EX!' está duplicando o seu 
tempo. 

O SR. MÁRIO MAIA - São os meus no­
bres Pares que estão enriquecendo o meu 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Peço a V. Ex• encerre com a maior brevi· 
dade. 

O SR. MÁRIO MAlA- Vou encerrar com 
o Ceará, pois o Acre é filho do Ceará, nobre 
Senador, e V. Ex• também é cearense e irá 
ente.õder historicamente. · 

O Sr. Mauro Benevides· - Se não fosse 
a maneira rígida e inflexível com que o Presi · 
dente Pompeu de Sousa dirige esta Casa, rigi­
dez e inflexibilidade que atingem não só V. 
E~, mas todos os Senadores indiscriminada­
mente, quer sejam do Acre ou de outros Esta­
dos mais poderosos d~ Federação, permitir- \ 

me-ia sugerir a V. Ex• o· deSs·e çbôdnuidade~ 
nq_!Jla outra sessão, evidenteJl!.~_te! ~esse seu 
discurso pará que pudéssemos, com tempo 
razoável, interferir. ou ofereCer- quem sa· 
be! -Alguma sugestão, a:lguma idéia, para 
que se consolide l1 estrutura partidária brasi­
leira. Veja V. Ex•. nobré Senador Mário 
Maia, que, nos últimos 25 atlõs. experimen· 
tamos sucessivos dissoluções de Partidos po!íw 
ficas. Veio o Ato Institucíonalr1:P 2, extingui­
ram-se os Partidos políticos que, naquela 
época, eram 14; posteriormente, foram cria­
dos a Arena~ o MDB, na_quela "camisa-de­
força" do regime a'utoritário, qu-e pfeVáleCeu 
no País até boj~. E o que se viu, a partir 
d·esse momento,_ com a nova. d.issolução dos 

·Partidos pollticos, foi aquilo que se desejava, 
que era saínnos do bipartidarismo,. para o 
pluripartidarismo, ingressamos naquilo que 
os cientistãs pOlíticos chamam de multiparti· 
darismo na estrutura partidária brasileira. 
Veja V. Ex• que outro aspecto poderia ser 
focalizado: a fragilidade dos nossos Partid.m 
para sobreviver a cada pleito, sustentando 
a candidatura dos seus representantes majori­
tários ou proporcionais. Os Partidos não dis­
põem de recursos próprios e são compelidos 
a recorrer a outras forças estranhas aos seus 
quadros, para g?-p~ .. ntir o seu funcionamento. 
Também, sobes·se ângulo, V. Ex~ pode.trazer 
a debate essa matéria, que, aqui - quem 
sabe! -. nos arriscaremos até a. deslus.trar 
o brilho dos seus pronunciamentos a respeito. · 

O Sr. Jarbas Passarinho (Fora do micro­
fone)- Rigor~~m~nte, nãq apoiado! 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
Ex• e, encerrando, nobre Presidente, digo o 
seguinte: que são os excessos, nem tanto ao 
mar, nem tanto ã terra. Tanto é prejudicial 
a concentração em dois Partidos. como tam­

. bém o facetamento de todos os Partidos. O 
meío-termo sempre é o ideal. É igual à refor­
ma agrária: tanto é nocivo o latifúndio quanto 
o minifúndio. De modo qu.e tem que se achar 
p m~dulo ideal d~ ocupação da terra. 

Este discurso todo, Sr. Presidente, era para 
dizer que, no meu Estado do Acre, estamos 
trabalhando profundamente e já consegui­
mos fundar provisoriamente as Comissões 
Diretoras do PDT em todos os doze municí­
pios. Há duas semanas, conseguimos conso­
lidar definitivamente quatro municípios, que 
já têm diretório definitivo para dois a·nos. 
N_o domingC? passado, pudemos faz.er a elei­
Ção do primeiro Diretório definitivo do PDT, 
no Acre, para o biênio 90/92. 

Após esta comunciação, finalizamos, di· 
zendo que a Comissáo Executivo Regional 
do PDT está estãbelecida, e os nossos Pares 
me honraram com a sua Presidência, tendo 
outros ilustres Companheiros, cujos nomes 
passo à Taquigrafia: pará registrar a primeira 
E~~cutiva definitiva do PDT no Acr~. 

Muito obrigado a V. Ex·. Sr. Presidente, 
<Í:om as escusas por ter ultrapassado o meu 

4 tempo. regimental. (Muito beml) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MÁRIO MAIA EM SEU DISCURSO: 

COMISSÃO EXECúTIVA REGIONAL 
DOPDT-ACRE . 

Presidente - Márjo Maia. 
19 Vice~Presidente- Vanderli Nunes. 
2Y Vice-Presidente - Antônfo Tavares 

Monteiro. 
39 Vice-Presidente- Juarez Dias de Oli­

veira. 
Secretáiio-Geral -Francisco Thaumatur· 

go Filho. 
lo Secretário -Antônio Macedo Bezer­

ra. 
2Y Secretário- Carlos Alberto Alves de 

Souza. 
1" Tesoureiro --Sueli Pereir~ de Olivei-

ra. 
2~ Tesoureíro - Mariuza de Carvalho. 
1~ Vogal- ISaac Nogueira da Silva. 
2~ Vogal - Irineu Buchmeier de Olivei­

ra. 
3ç Vog-.:tl- Maria Fátima H. de Almeida. 
4~ Vogal - Antônio Klemer Bezerra da 

Silva. 
1~ Suplente- Roney Alves das Neves. 
2P Suplente- Martiniano Cândido de Sí· 

queira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.-Ao felicitar V. Ex• pelo seu discurso, a 
Presidência assinala que V. Ex• dobrou exata· 
mente'o tempo regimental que lhe estava des-
tinado. (Pausa.) _ 

ConcedO' 3. palavra ao .nobre Senauor Ira­
puan Costa Júnior, para uma comunicação, 
como Líder do PMDB. 

O SR. Ilí.APUAN COSTA JUNIOR 
(PMDB- GO. Como Líder, para comuni­
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
uma breve comunicação que pr~tendemos fa­
zer. Aliás, já devíamos tê-la feito há algum 
tempo. 

Em 1974, nós ficamos conhecendo através 
de dois ex-integrantes desta Casa._ que eram 
os .Srs. ex-Senadores Vitorino Freire e seu 
filho, Luiz Fernando Freire, um jovem mara­
nhense que ocupava, então, a Secretaria de 
Agricultura do Maranhão e que est~va sedes· 

.locando para Brasília onde viria ocUPar a Pre­
sidência do Incra. 

Nos _dias atuais. temos. muita apreensão 
quanto à experiência das pessoas que ocupam 
os cargos mais importantes desta República, 
Assim sendo, muito satisfeitos ficamos vendo 
esse jovem de 74, hoje, evidentemente não 
tão mais jovem, ocupai a Secferarici Geral 
do Ministério da Agricultura. Referimo-nos 
ao Dr. Lourenço Vieira da Silva, porque se 
trata de pessoa da mais larga experiência no 
setor em que hoje pre..oc;ta os seus serviços. 
Foi por duas vezes Secretário de Agricultura 
do Maranhão; foi representante do Minis­
tério das Minas e Energia no Conselho Deli­
berativo da Sudeco; foi o primeiro Diretor 
e organizador da Escola de Agronomia do 
Maranhão; tem experiência, por ter passado 
ou chefiado vários órgãos, ncis sefores de irri­
_gação, de eletrificação rutãl e cooperativis· 

mo.· Assim sendo queríamos registrar aqui 
a_npssa satisfação em vê-lo hoje ocupando 
importante cargo da República, principal­
mente por ter sido também Presidente do 
Incra. E_não só na Presidência do Incra como 
também em todos esses cargos que ocupou 
no serviço público, não houve qualquer ale· 
gação de má condução ou de desonestidade. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Er 
um aparte, nobre Senador? 

~O SR: IRAPUAN CÕST.ÜÚNIOR- Pois 
não! 

o- Sr. Odacir Soares- Queria me congra­
tular com V. Ex• e me associar ao registro 
que faz sobre a presença do Dr. Lourenço 
Vieira da Silva na Secretaria Geral do Minis­
tério da Agricultura. Eu,_que sou de Rondô­

. nia, onde o Governo Federal desenvolveu 
e implantou vários projetos de colonização 
e de assentamento dirigido, posso testemu· 
nhar o trabalho desenvolvido pelo Dr. Lou­
renço Vieira da Silva quando na Presidência 
do Incra, não só lutando para a execução 
de novos projetos de_ assentamento dirigido 
e de colonização, como também acelerando 
a t_itulação daqueles que, eventualmente, 
ocupavam lotes ne-s-ses projetos. De- modo 
que V. Ex~ tem razão, o Dr. Lourenço Vieira 
da Silva é um técnico da maior qualificação, 
conhece na pa~ma da mão os problemas do 
seU Ministério e particularmente os proble­
mas agrários deste País, os problemas fundiá· 
rios deste País. Tenho certeza de que com 
o tirocínio que tem, com o conhecimento téc­
niCO e especializado que tem poderá prestar 
ao Ministro Aritônio Cabrera, ao País e ao 
Presidente Fernando Collor de Mello inesti­
máveis serviços na função que está ocupando 
no Ministério da Agricultura. Parabéns, no· 
bre Senador, o registro é procedente, V. Ex> 
o faz com absoluta autoridade e, por isso, 
congratulo-me com V. Ex• p()r esse registro. 

OSR.IRAPUANCOSTAJUNIOR-Mui· 
to obrigado a V, Ex', nobre Senador Odacir 
Soares. -

O Sr. Mauro Benevides- Permite'-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA .JUNIOR- Pois 
n~o_,__91,LSQ_, Ç.ºID_muito _ _piazer ~ Q_ aparte---de-
V.Ex' . 

O Sr_. Mauro Benevides- Nobre Senador, 
também eu, a exemplo do nobre Senador 
Odacir Soares, desejo oferecer o meu teste­
munho de enaltecimento à atuação na vida 
pública brasileira do Dr. Lourenço Vieira da 
Silva. Quando exerceu a Presidência do ln· 
era, tive ocasião de, em algumas oportuni­
dades. levar a S. S• pleitos relacionados com 
a reforma agrária no meu Estado e de S. 
s~ sempre recebi demonstrações inequívocas 
de" interesse, de _e:mpenho e de desejo de fazer 
com que o Incra ampliasse a faixa de assenta­
mento e de colonização na Região Nordeste, 
sobretudo no meu Estado. No momento em 
que S. s~ ascende a uma outra posição no 
Governo Federal - a de Secretário Execu-

tivo do MiniStério da Agricultura -:- expres­
so, aqui, a minha cónfiãnça em ~que S. S' 
haverá de se conduzir da mesmã forma, con­
tribuindo, nesta hora, para que se efetive no 
País a reforma àgrária, e de um sonho ou 
de um projeto se transforme, realmente. nu­
ma esplêndida realidade, 

OSR. IRAPUAN COSTA JUNIOR -Mui· 
to obrigado, nobre Senador. 

Era este o registro que queríamos fazer, 
~r. Presidente e Srs. Senadores, porque, co­
nhecendo como conhecemoS o Dr. Lourenço 
Vieira da· Silva - e lá se vão 16 anos -, 
principalmente por sua passagem· pela- Presi· 
dência do Incra quando, então, ocupávamos 
o Governo do Estado de Goiás, nós, _em-Vá­
rias ocasiões, tivemos a oportunidade de con· 
viver com S. 5' no seu trabalho e ver aten­
didos os pleitos que o Estado de Goiás -colo­
cou naquele instituto e, em todas essas oca­
siões, pudemos testemunhar a sua capacidade 
de_ trabalho, a sua eficiência, a sua honesti· 
dade. E é bom que se diga isso, até porque 
hoje o Incra está sob inquérito, aberto pelo 
Governo Federal, para apurar graves denún­
cias de corrupção na àdministração imediata· 
mente anterior. 

O Sr. Alexandre Costa - Pennite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O SR.IRAPUAN COSTA JUNIOR- Ou· 
ço V. Er 

O Sr. Alexaõdre Costa - Louvo V. Ex' 
pe~a iniciativa que toma de registrar a pre­
sença de_ um grande homem, de um ilustre 
profissional no Ministério da Agricultura do 
atual Governo. Eu não s6 conheço .o Dr. Lou­
renço, mas toda a sua famí1ia: seus pais, Seus 
irmãos, e todos são homens dedicados_à vida 
pública, ao trabalho, à seriedade,_conduzindo 
de forma competente aquilo que realizam. 
O Dr. Lourenço, ainda menino, saído da es­
cpla.. ocupava a Secretaria de AgriÇultura no 
Maranhão, onde realizava um grande traba­
lho. Reconduzido governo a governo até _se 
desinteressar do cargo. Depois, no GoverOo 
Gei~d. nO Incra, V. Ex' já fez o registro do 
gr-aride trabalho que realizou pelo P;iís. Ago­
ra, à frente da Secretaria do Ministério da 
Agri_C!J.ltura, se lhe derem condições, se lhe 
ofer~cerem meios, S. s~ irá, pela competência 
que tem, pelo e-levado espíritõ púbiico--;-reatí~ 
zar uma grande admiiiistraÇão. Muito obri· 
gado a V. Ex• 

O SR.IRAPUAN COSTA .JUNIOR- Mui· 
to obrigado a V. Ex~ pelo aparte. Aliás, devo 
compleme.a.tar o registro, lembrando, como_ 
disse no início da minha oração, que fui apte· 
sentado ao Dr. Lourenço pêlo Se·nador Vito­
rino Freire, pessoa que tinha o maio I" apreço­
por V. Er-', seu velho amigo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar· 
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
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Presidente, Srs. Seiladores, acho que os Srs. 
Senadores, de algum tempo para cá, devem 
ter~se detido na análise desse novo documen­
to que temos recebido da Assessoria do Sena· 
do Federal, com o nome de·"Informativo so· 
bre a Ordem do Dia". Realmente me parece 
interessante como um elemento complemen· 
tarda Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, sem nenhum espírito críti­
co, nem mesmo a chamada crítica constru· 
tiva, eu gostaria de salientar a V. Ex~. que 
hoje nos preside, como sempre a habitual 
proficiência, e qUe é l\1einbro da Mesa, estan­
do presente aqui também o Vice-Presidente, 
Senador Alexandre Costa - não sei se isso 
seria dispensável ou não -, salientar o fato 
de ter-se tanta econom~a dentro do Senado 
Federal. Gripado, tive que vir sábadO e do­
mingo ao Senado para o ~erviço-Médico_·e 
verifiquei algo que me surpieefldeu, erli"i:.~la· 
ção à minha formação militar: é o chamãtlo 
"Plantão". 

Como Oficial de Dia no Serviço- Militar, 
normalmente temos aliment<:J.ção. E aqui en· 
tra um.Serviço Médico de Plantão às 7 horas 
da manhã do sábado para sair ãs 7 horas da 
noite do mesmo sábado; entra às 7 horas da 
noite do sábado para sair às 7 horas da manhã 
de domingo; e de domingo outra vez até à 
noite, e não há em nenhum desses momentos 
nem almoço nem jantar nem café. 

Isso tem feito com que em determinados 
momentos se desloque a ambulância para, 
às expensas da equipe de plantão, fazer com­
pra de um lanche, alguma coisa que corres­
panda a uma alimentação, ainda que frugal. 

Pergunto a V. Ex1' nobre Senador, sem es­
perar resposta imediata, porque não s.e trata 
de uma questão (le ordem, se não há um 
contraste entre a falta de apoiO à área médica 
e paramédica, que nos dá aqui o p13ntão e, 
sem dúvida, um informativo a mais, muito 
interessante, mas que significariá Um aumen­
to de despesa. Esta é a primeira colocação 
desse pout-polllTi que quero fazer hoje aqui. 

A segunda, ainda com relação ao Senador 
lrapuan Costa Junior. Não dei aparte porque 
V. Ex' Se. Presidente, disse que S. Ex' iria 
falar em uma breve comunicação. Sou escra· 
v o do Regimento e fiqUei ca1aâo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não falei que V. Ex~ falaria em breve co· 
municação. V. Ex• está inscrito como orador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não. 
V. Ex• me ouviu mal. V. Ext disse que o 
nobre Senador Irapuan Costa Junior estava 
falando em breve comunicação como Líder, 
e fiquei confuso. Aliás, é mep hábito ficar 
confuso diante do brilho e da mteligência de 
V.Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V. Ex• exagera a inteligência e não está 
atento às deficiências auditivas. V. Ex' às ve­
zes fala baixo, o que lamento muito, pois 
suas colocações são muit.o enriquecedoras. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. Aliás, lanço o meu protesto diante 
do .que V. Er diz. De fato, já é o terceiro 

--~_mandato que tenho aqui, e nós falávamos­
sempre da tribuna, de maneira que não falá­
vamos tão baixo, porque usávamos a tribuna. 
Agora, aqui, todo mundo odeia a tribuna, 
toQos têm que falar do seu próprio microfone. 
Então, fico_ eU de costas para a Mesa ou de 
costas para os ouvintes, para poder falar. E, 
quandó eU me desvio do eixo axial do micro·' 
fone, V. Ex~ diz que falo baixo .. Pago eu por 
ter cão e, por rião_ ter cão. 

O segundo prOblema é porque e_o -queria 
pedir ao Senador Irapuan Costa Junior que 
acrescentasse no seu-discurso, como se fos~e 
um aparte que eu lhe desse no momento 
oportuno, sobre o Dr. Lourenço. Eu o conhe­
ci quando eu era Governador do Estado do 
Pará. Ele cursava a Escola de Agronomia, 
a única existente-no Norte do Brasil, em Be­
léró., e, já mostrando capacidade de líderan­
ça, era_o Presidente do Diretório Central dos 
Estudantes daquela Escola de Agronomia. 
Desde então temos sido amigos. Eu gostaria 
de ãcfescentar o meu testemunho a todos que 
lhe foram dados, ultimando com o testemu­
nho do Senador Alexandre Costa. 

O Sr. lrapuS.n Costa Junior- Permite-me 
V. EXi' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Irapoaii Costa Junior - Já que V. · 
Ex' não me aparteou. permito·me aparteá-Jo, 
nobre Senador:_~_ Quero dizer que nós, enge­
nheiros, aprendemos na Teoria dos Conjun­
tos que um subconjunto não pode ser maior 
do. que o conjunto total, ou que a parte não 
pode ser maior do que o todo. Mas o aparte 
de V. Ex' é maior do que_ a minha comuni­
cação aquí. Sendo assim, não poderá deixar, 
absolutamente, de fazer part~ dela. Muito 
obrigado. 

O SR. JARBAS-PASSARINHO - Eu co· 
nhecia nos ddvogados um privilégio do sofis­
ma; não o conhecia nos engenheiros. De ma­
neira que acho que V. Ex• poderia dizer que 
na geometria a envolvente é sempre maior 
que a envolvida. No caso, a envolvente é 
a de V, Ex•; a minha foi apenas o que o 
saudoso Virgflio Távora chamaria aqui de ad· . 
minículo ao discurso de V. Ex' 

Sr. _p_re~dente, o _centro do que eu gostaria 
de dizer, pedindo a atenção de meus ilustres 
Pares, está relacionado com o veto que acaba 
de ser aposto_ pelo Presidente da República 
a um projeto de lei de conversão. Era uma . 

. Medida Provisória q!J.e tratava do problema 
das _tarifas privilegia:Uas, ou eletricidade. 

Está presente aqui o nobre Senador João 
Menezes, também da minha Bancada, que 
tanto honra a Bancada do Pará. É importante 
que se analise''o que no momento eu falei 
no Congresso Nacional, quando me insurgi 
contra uma emenda apresentada pelo Depu­
tado Maurílio Ferreira Lima, que pretendia 
eliminar a tarifa favorecida que a Eletronorte 
forÔ.eee à Albrás e à Alunorte. 

N..iô rne referia seguramente, Sr. Presiden­
te, à Alumar, pois neste assunto os mara­

-- nhenses tê~. muito"!flais capacidade do que 

eu para falar. Eu falava exClUsivamente sobre 
a Alunorte e a Albrás~ 

Ora, qi.t3ndo os -japoneses fiie-iãm a jOirit· 
~ venture com o Brasil, pretendia·se, inclusive, 
que eles financiassem a própria construção· 
de Tucuruí. É evidente_ que os japoneses flãO 
iriam concordar com esse -dispêndio, só por­
que se beneficiariam do fornecimento da ele­
tricidade para a produção do alumínio metá­
lico, do qual eles são grandes consumidores. 
O GoVe!iiO,-então, coticluiu que deveria ca­
ber realmente aos brasileiros a despesa para 
construção da Hidrelétrica de Tucutuí. Antes 
de existir esta hidrelétrica a área do Norte 
foi favorecida pelo excesso de fornecimento 
de energia do Nordeste. 

O Nordeste nos fornecia energia adicional. 
mas essa energia foi depois retornada, com 
grande vantagem para o Nordeste brasileiro, 
porque Tucuruí evitou que o Nordeste brasi­
leiro entrasse em racionamento. 

Estava aí, em primeiro lugar, -o papel de 
Tucuruí, que está hoje com 4.000.000 kw, 
e que pode dobrar para 8.000.000 kw, sem 
praticamente despesa sensível nenhuma, por­
que o lago já está feito e não precisa ser 
aumentado; apenas sá.o obras civis que preci­
sam ser complementadas para a localização 
das novas turbinas. 

Mas Tucuruí s6 está sendo possível, inclu­
s:ive a Ele_l!'onorte está ainda hoje menos em 
vermelho do que deveria estar, porque as 
firmas particulares estão pagand-o à Eletro­
rió!te, enquanto õ fornecimento feito às área 
do Nordeste _e do Norte do Brasil, a~ empre­
sas estatais que adnlinistram o fornecimento 
de energia elétrica náo pagam. A Eletronorte 
está em déficit, porque não está recebendo 
o pagamento que deve receber a partir da 
Chesf. Quem está segurando ainda o caixa 
da Eletronorte é :_eXatamerite o pagameitto 
das chamadas tarifas beneficiadas, que são: 
a Albrás, a Alunorte que é uma subsidiária 
da Vale do Rio Doce, fazendo joint-ventu­
recom os japoneses, e mais a Alumar, no 
Estado do Maranhão. Se não me engano, 
ainda existe mais uma firma, cujo nome não 
me ocorre. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ 
um aparte, nobre Senador Jarbas Passari­
nho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouç9 
com· prazer o aparte do nobre Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• se referiu 
ã Eletronorte, ao seu déficit operacional e, 
também, à sua inadimplência, o que é inteira­
mente verdadeiro. Só em Rondônia a Eletro­
nbrte deve, hoje, apro"imadamente cínqüen­
ta milhões de dólares para a Norberto Ode­
brecbt, pela ccmstruçáo da Usina HidrelétriCa 
de Samuel. Fiu ínforinado, na semana passa­
da, de que as obras de implantação da linha 
de transmissão de Porto Velho para Ji-Pa­
raná, por exemplo - está mais ou menos 
numa distância de trezentos _e cinqüenta qui­
lômetro -já foram licitadas e os contratos 
não puderam ser assinados_, porqu( "'J<; fe,Çur-
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sos não foram até hoje alocados à Eletro­
norte. Então, o qUe acontece, ria. realidade\ 
A Usina Hidrelétrica de Samuel, que foi con~ 
cebida para produzir energia e para distri­
buí-la para o Acre e para o interior de Rond6-
nia, não está podendo executar o seu fim 
principal, eXatamente porque as obras aces­
sórias ou subsidiárias, por falta de recurso, 
por falta de dinheiro, não puderam ser imple­
mentadas, afora despesas já realizadas, como 
esta a que me referi, com a Norberto Ode-· 
brecht, que até hoje não foram pagas. O fato 
fundamental é que as obras, hoje, das Usina 
Hidrelétrica de Samuel estão totalmente pa­
ralisadas. Já foram dispensados mais de três 
mil operários. Estamos num co:tnpass9 de es­
pera no Estado com a crise energética das 
mais agudas, das mais sérias (ja sua história, 
com cidades tendo apenas, durante vinte; e 
quatro horas, trinta minutos de energia elétri­
ca. A cidade que tem mais·energia elétrica, 
afora a Capital, teria hoje quatro, cinco ou 
seis horas, no máximo, de energia eléSrica, 
exatamente por falta de implementação de 
obras que não puderam ser realizadas por 
falta de recursos. Esse fato já vem de algum 
tempo. Nós, aqui no Senado, temos nos bati­
do em cima dessa questão. Os Deputado_s 
Federais de Rondônia, da Amazônia em ge­
ral, tem se batido nessa questão, porque, in­
clusive, a energia de Samuel vai para o Acre. 
A Hidrelétrica de Samuel foi concebida para 
levar a sua energia para Rio Branco, e nãO 
está conseguindo distribuí-la sequer para o 
próprio interior do Estado de Rondônia. De 
modo que cumprimento V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- De fato. 
Senador @dacir Soares, Conheci o Dr. Miguel 
Nunes quando era Suplente do nobre Sena· 
dor Alexandre Costa e, desde então, manti­
vemos através do nobre Senador Alexandre 
Costa, uma amizade que se fortaleceu ao lon· 
go do tempo. Ouvi de S. Ext. há poucos me­
ses, portanto antes do fim do Governo do 
Presidente José Sarney, a declaração de que 
a Eletronorte estava com uma inadimQlência 
correspondente a 500 milhões de dóiãres, e 
não recebia os recursos dos seus deVedores. 

Então, quando insisti', no Congresso Na­
cional, na manutençã'o do fornecimento, li· 
geiramente favorecido, de energia elétrica 
para a Albrás~Alunorte, estava pensando no 
meu Pafs, estava pensando na minha região. 
Temos as maiores jazidas de bauxita, as quais 
servem diretamente à Alunorte, que deveria 
ter um projetQ desenvol·vido paralemente 
com a Albrás. 'A Albras seria a Alumínio · 
Brasileiro e Alunorte seria a Aluminar do 
Norte do Brasil S.A. Do rio Trombetas., parte 
dessa bauxita vai para o Maranhão e parte, 
para a Vale Sul. O que acontece? O processo 
de exploração da bauxita ficou tão desvan· 
tajoso o para nós, Eletronorte, no caso do 
Norte, no caso doPará especificamente, que 
nós ficamos comprando alumina vinda da an-

, tiga "Guiaqa .Hoi<indesa, hoje Suriname, por· 
que eles estão tendo a possibilidade de, atra· 

'vés de hidrelétrica, trabalhar-éomo redutor 
. .!f a bauxita. Sabemos que para cada quatro-

toneladas de bauxita côm a'redução da eletri· 
cidade chagamos a um!i top.el1.da de ~lumina. 
Depois, para ca-da quatro toneladas de alumi­
na, também utilizando a energia elétrica ba­
rata, che-gamos a uma tonelada de alunínio 
metálico. A planta de alunínio inetálico pros· 
seguiu, e a planta da Aluno~t~ paralisou-se. 
Nós só conseguimos construir <l planta de alu­
mínio m~táliQo porque os japorieses emjoint· 
Ventures c·onbsco;· anteciparaln recursos, e 
em algum momento da crise mundial, da re­
cessão econômica de 81 a 83 que abalou o 
Brasil também, e o Brasil não teve como fazer 
um fluxo de recursos e ter o seu compromisso 
cumprido. Então, tivetnç:ts esta vantagem. 
Graças a isto nós temos hoje; na cidade de 
Bacarena, um pólo industrial-no Estado do 
Pará. Uma cidade, que era uma das. últimas 
subitamente passa a ser a segunda cidade for­
necedora de pagamento de IQM. A esquerda 
nacional que,- como ainda há pouco discutia 
o Senador Mário'Maia no pr9blema dos Parti· 
dos, deveria estar unida num1 lugar qualquer, 
num Partido com e.ste nome, resolve ,tirar 
vantagem de todo m..<>mento em que parece· 
que se fala em multinacional. 

Ora, o problema não é igual entre a Albrás, 
por exemplo., e a Vale do Rio Doce. 

Não há, fioje, um país do Mundo que se 
tenha desenvolvido e que não 'Se tenha benefi· 
çiado do aporte do capital estrangeiro. 

Agora, como contei, Vindo de Moscou, es­
tá confirmada a decisão tomada pelo Sr. Mik· 
hail Gorbachev, que Deus péímíta que dure 
-e! e não acredita em Deus, mas eu acredito 
-, abrindo o mercado interno da União So~ 
viética, inclusive sem nenhuma restrição ao 
cáPitãl eStrangeiro. -
· Ma$ nós não, nós ainda: estamos, aqui, pa­
P!8!1~ando _9. Manifesto de 18.:H:. 

Então, apareceu logo: "Aqui, dei reit esta· 
mos servindo à multinacional", esquecidos 
que estamos servindo a cerca de 2.500 empre­
gos diretos e mais de 5.000 empregos indire­
tos, dentro de uma área de produção de alu· 
mínio de uma cidade, que praticamente não 
existia, a não ser com casas tradicionais à 
beira do rio. 

Agora, recebo.eu ~ agr~ssão, Sr. Presiden· 
te, de um sindicato de eletricitários de Brasí­
lia, sindicato filiado à inefável CUT, que diz 
- no momento em que fiz aquela exposição · 
e consegui, modéstia á parte, que grande par­
te dos Congressistas me apoiasse, naquela 
altura, para derrotar a emenda do Deputado 
Maurílio Ferreira- Lima que eu estaria tra­
balhando contra o Pará e contra o Brasil. 

Então, é essa catarata ideológica que me . 
impressiona, essa falta de__~apacidade de jul­
gar as cáíSaS-cOni-honestidade e com decên­
cia. 

Eu defendi o quê? Insisto: defendi o capital 
brasileiro majoritário na Vale do Rio Doce, 
que é uma das nossas empresas ifiais admi­
radas e mais responsáveis que existem no 
Pais. -

Não teríamos o Pólo Aluminífero do Pará 
se não tivéssemos feito a joint~venturecom 
os japon~ses, ate porque toda essa produção, 
Sr. Prestdente Pompeu de Sousa.' não fica 

no Brasil; é exportada. Então, estamos, ao 
mesmo tempo, produzindo divisas. Agora, 
se o problema da Alumar, para servir a outra 
multinacional, foi diferente, eu não sei. Que 

-falem os maranhenses, que falem os brasi­
leiros a este respeito. Mas a questão funda­
mental da Alunorte e da Albrás, esta eu de­
fendo e defenderei, a despeito das agressões, 
dos perdigotos daqueles que nos atacam rosto 
a rosto, ensandecidos pelo ódio ideológico, 
que é o ódio mais frio e mais reprovável que 
a Humanidade já conheceu. 

Por isso, Sr ._.Eiesidente, eu repilo esta pu­
blicação, de que tomei conhecimento anteon­
~em e, curiosamente, dito que me foi enviada 
em carta no mês de abril, que o meu gabinete 
jamais recebeu. É uma falta, não apenas de 
polidez, de delicadeZa, é uma falta de decên­
cia na forma de fazer a discussão com um 
homem público. 

Defendi o meu Estado, defendi os empre­
gos que lá foram gerados, defendi a ne_cessi­
dade de manutenção de um acordo interna­
cional, que, até certo ponto, é flexível, por· 
que há momentos em que a tarifa pode ser 
vantajosa e há momentos em que rtão-precisa 
ser, dependendo exatamente do preço do alu­
mínio" no mercado mundial, e que, em 1982, 
se não estou equivocado, se deu exatamente 
o contrário- a tarifa não precisava ser favo­
recida. 

Mas se nós não tivermos esse pequeno fa· 
vorecimento -a Venezuela, por exemplo, 
está ali defronte de nós, e está fornecendo 
a um custo muito mais baixo, energia elétrica 
para esse fim-, vamos ficar aqui não apenas 
sem poder produzir o alumínio, mas destruin­
do aquilo que está sendo produzido. 

O Sr. Odacir Soares - Peço permissão a 
V. Ex~ para fazer um pequeno registro. 

-O SR. JARBAS PASSARINHO- Queria 
concluir, mas ouço V. Ex~. 

O Sr. Odacir Soares- Ao falar sobre a 
Eletronorte, a&ora no final, V. ex~ fez rápida 
referência ao seu então Presidente, Dr. Mi­
guel Nunes. Quero apenas registrar o fato 
de que o Dr. Miguel Nunes foi excelente Pre­
sidente da EJetronorte. Na realidade, a em­
presa é que foi desprestigi~da, pois perdeu 
a importância por uma visão errada do Go­
verno. Ao fazer este registro, consigno o fato 
de que o Dr. Miguel Nunes é um técnico 
da mais alta responsabilidade e competência, 
e acredito possa vir a ser, para o próprio 
interesse da Amazônia, aproveitado no atual 
Governo, pelos conhecimentos que tem da 
realidade do sistema energético do País e daw 
quilo que pode ser feito, ainda, ao longo dos 
próximos anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado a V. Ex~ pelo testemunho sobre ele. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço"· 
Ex~,.. nobre Senador Jutahy Magalhães . 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Intediro no seu 
pronunciamento p:ara manifestar minha soli­
dariedade à pessoa de V. EX~~ que não há 
necessidade desses ataques que chegam de 
organizações, que não conhecem o trabalho 
executado aqui, e pessoalmente o trabalho 
de V. E~ E dizer que ninguém pode atacá-lo 
por falta de espírito público, por falta de defe­
$3 dos int~resses-nacionats; pelo contrário, 
a ação de V. EX" sempre foi dentro do espírito 
nacionalista. e da defesa dos interesses nacio~ 
nais. Podemos discordar desse ponto de vista, 
como nesse caso, por exemplo, em virtude 
de um relatório que -tive cjue faZer a reSpeito 
da energia do Nordeste. Estudei a questão 
da Alumar e da Alunorte e, no meu entendi­
mento, essa tarifa não deveria exiStir da maM 
neira como existe. Mas, é um contrato que 
tem de ser cumprido, o Estado tem obrigação 
de honrá-lo. Mas, o meu aparte é apenas 
para manifestar minha inteira solidariedade. 
O patriotismo de V. Ex• não pode ser colo­
cado em dúvida por ninguém. Ninguém tem 
o direito de levantar a mínima suspeita contra 
isso. Não adianta falar, esquerda e direita, 
porque V. Ex• é um patriota que todos aplau­
dimos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O testemunho de V. Ex• me é duplamente 
honroso. Tenho certeza que ele ultrapassa, 
no julgamento d~ V. EX', aquilo que poderia 
ser o convenc'1onat de homenagem a um ami­
go. V. Ex• o fu sempre com a independência 
que caracteriza a sua posição nesta Casa, e 
isso me honra muito. 

Agora, o que me pareceu importante sa­
lientar, neste final, são dois pontos tão expio-, 
rados pela esquerda: quando V. Ex• fala que 
estudou e discordou, lembro que debati, 
aqui, neste Plenário, com o nobre Senador 
Roberto Satumino. S. Ex• era contra a tarifa 
favorecida e tivemos oportunidade de discu­
ti-la. Posteriormente, o nobre Senador Ita­
mar Franco, hoje nosso Vice-Presidente, foi 
levado a um equívoco brutal, quando decla­
rou que estava havendo um favorecimento 
de 80%. Então, respondi a S. Ex•: "não diga 
isso, nobre Senador, porque vai ficar" -
usando a linguagem militar- "com seu bran­
co a descoberto". Não é verdade! A vanta­
gem não chega a 20%, em vez dos 80% a · 
que V. Ex• está se referindo, porque ela é 
flexível, é temporalmente modificável. 

Acontece qUe um poderoso jornal brasi­
leiro publicou, justamente recebendo as in- -
formações da esquerda nacional, que o débito 
para com o Brasil tinha sido de 250 milhões 
de dólares num só ano, isto é vantagem das 
tarifas para favorecer companhias multina­
cionais. 

Recebi o documento da Vale do Rio Doce, . 
Sr. Presidente Pompeu de S~usa. Tudo o qu-e 
correspondeu ao favorecimento das tarifas,~ 
neste período, vai a 12 milhões e 500 mil 
dólares. Foi o Iavorecimento d~ )J.!i(a_ d!mi- ~. 

"ôúlda--: Em compensação, quantos milhões e 

milhées de dólares foram gerados pelas ex­
portações! Então, é uma rua de duas mão~­
que telll"que ser arialiS8.da sob esSe ângulo. 

Agora, o Presidente Collor acaba de vetar 
o artigo contra o qual nós nãb nos batemos. 
Eram dois artigos, o 3? e o 4P, que o Deputado 
Maurílio Ferreira Lima havia apresentado. 
O arL- 3" nós conseguimOs derrubar e o art. 
4P mantivemos, até porque dizia que se res­
peitariam aquelas decisões que tinham sido 
objeto de lei. Agora, foi vetada também essa, 
pelo Senhor Presidente da República, o que 1 
significa que o Governo aceita oS contrãtos 
como estão, sem nenhuma discrepância. Se · 
eu, que defendi o Estado do Pará e a joint­
venturecom a Vale do Rio Doce, mereço isso,· 
imagina o que esse sindicato não dirá do Se­
nhçn ~~side~-~ ~~púbnca! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Convido o nobre Senador Mário Maia para 
honrar esta Mesa, secretari~~mdo-a. 

Enquanto isso, a Presidência cumpre o de­
ver de comuniçar à c;asa que reCebeu do Sr .. _ 
Ministro Ailtónio Rogério Magri o A viso 
GM-2.108, datadO de 29 de maio, e aqui rece­
bido no dia 30 de maio,.referente a requeri­
mento _de informações, do Senador que pre­
side neste momento a sessão e que dele deu 
ciência à Casa. De forma que a Presidência 
se sente no dever de comunicar a informação. 

Devo acrescentar que a informação foi da­
da fora do prazo, tanto que o Senador Pom­
peu de Sousa se dispunha a adotar atitude 
idêntica que tomou o nobre Senador Jamil 
Haddad, no caso referente à evasão de depó­
sitos bancários em mom.çnto- muito suspeito. 

Mas, fui avisado, há dois dias, de que S. 
Ex" o Sr. MíiiJStro Rogério-Magri só tomai"ã­
conhecimento do requerimento naquele dia 
-portanto~ creio que no dia 27, quando tele­
fonaram para meu gabinete -porque a re­
forma administrativa- esta foi a explicação 
dada pelo MinistériO- tumultuara um pouco 
os trabalhadores de seu Gabinete. 

Assim S. Ex• não tinha tomado conheci-­
menta do requerimento, que há mais de um 
mês fora recebido pelo seu gabinete. De for­
ma que a reforma administrativa foi -posta 
em xeque. 

Devo aCrescentar também, já CjUC: estou-· 
informando a Casa sobre este assunto, que, 
no dia seguinte ao recebiménto dessse docu­
mento- portanto, ontem-, fui prOCurado 
pelo assessor da Minisfra da Economia, a 
quem estava dirigida a primeira parte do meu 
requerimento de informações- requerimen­
to que se referia a uma motocicleta usada 
pelo Senhor Presidente da República, um 
bem cuja importação no País estava proibida. 
Nesse requerimento se pedia informação so­
bre os documentos que acaso tivessem legali­
zado apresença desse bem no País - bem 
utilizado pelo Sr. Presidente da República, 
cuja conduta deve ser, sempre, acima de 
qualquer suspeita. 

Acrescento, ainda, qUe a assessoria da Mi­
nistra da Economia justificOU -o· Se~u-·atraSo 
de mais de uma semana, esclarecendo que;:· 

-tal acontecera porque o pedido de informa­
ções do Senador Jamil Haddad para fazer 
o levantamento de todos os bancos existentes 
no País tinha sidO--tão ábsorvente que não 
tinha permitido tomar conhecimento do re­
querimento sobre a motocicleta. Realmente, 
como se vê, o pedido de informações foi ab­
sorvente demais. 

Passarei a ler para este Plenário o bÍ'ev~ 
aviso do Ministro Rogério Magri·. 

"A viso/GM"n" 2. 1'08 _ 
Em 29 de maio de 1990 

· Exm9 Sr. Preside ri te do- Senado F e­
dei-ai: 

Tenho a honra de dirigir-me a V. EX', 
nos termos do art. 50, § 29, da Consti­
tuição Federal, para prestar esclareci­
mentos à seguinte questão,'" formulada 
·no item 2 do Requerimento n~ 66, do 
Senado Federal, de autoria do Exm9 Sr. 
Senador Pompeu de Sousa: 

"2. ao Ministro de Estado do Traba­
lho e Previdência Social, Senhor Antô­
nio Rogério Magri, destinado a escla­
recer a eventual regularidade das condi­
ções de trabalho, em face da legislação 
pertinente, das sentinelas que fazem a 
guarda da residência presidencial, deno~ 
minada "CasadaDínda", completamen­
te desprotegidas do sol ou da chuva". 

Inicialmente, cumpre esclarecer a V. 
Ex~ que a Consolidação das Leis do Tra­
balho, em seu art. 200, inciso V, estabe­
lece q.ue: 
·"Art. 200. Cabe ao Ministé"fíO do 

Trabalho estabelecer disposições com­
plementares às :normas de que trata este 
Capítulo, tendo em vista as peculiarida­
des de cada atividade ou setor do traba,~ 
lho, especialmente sobre: 

V- proteção contra insolação, calor, 
frio, umidade e ventos, sobretudo no tra­
balho a céu aberto, com provisão quanto 
a-este, de água potável, alojamento e 

.. profilaxia de endemias." 

Tal dispositivo da CLT é regumentado 
pela Norma Regulamentadora n"' 21 (tra­
bajho a céu aberto), que dispõe em seus 
dois primeirQs itens: 

~'21.1 Nos trabalhos realizados a céu 
aberto, é obrigatório a existência de abri­
gos, ainda que rústicos, capazes de pro­
teger os trabalhadores contra intempé­
ries. 

21.2 · Serãó exigida_s_ ri:tedid8S-espe­
ciais que pfotejam ós trabalhad.ores con­
tra a insolação exceSsíV3., o calor, o frio, 
a umidade e os ventos inconvenientes." 

Observadã. a legislãção pertinente, e 
sem embargo do fato de que a guarda 
presidencial é exercida po! elementos 
das Forças Armadas, não amparados pe­
la CLT, além de dois funcionários civis, 
determinei visita ao local. Do relatório 
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de inspeção, anexo;âestaco os seguintes 
trechos;" 

A inspeção é datada exatamente do· pró­
prio dia em q~e é datado <?_o_ff~o._ ~o m~smo 
dia do ofícío, a ínspeção foi provide~crada; 
q'uer dizer, o ofício foi remetido incontinenti; 
já que o atraso erã muito grande. _ 
· "Atualrnente~têidaSe5taS-Pessoas dos 

postos de vigilância trabalham a céu 
aberto. 

Conforme informações prestadas à fis­
calização, serão instaladas guaritas para 
os -postos de vigilância das laterars da 
propriedade, e duas marquises ladeando 
o portão principal de acesso à mesma. 

o~·p·;~J~t~~-d~;~~~t~~ço~;·(~."~)·~-~ã~ 
sendo implantados ( ... ), conforme venfi­
cação da fiscalização. •• 

Diante do exposto informo a Y. Ex~ 
que as providências para o atendunent? 
da legislação vigente já estão sendo ulti­
madas. O Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social, através de seu órgão 
competente, continuará acompanhandd 
a questão. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
V. Ex' meUs protestos de consideraçã? 
e apreço.- Antônio Rogério Ma~' MI­
nistro do Trabalho e Previdêncta So­
cial." 

Anexo está o Relatório de Inspeção n9 

067/90, que juntamente com o Ofício enca­
minho à Taquigrafia, pàra registro nos nossos 
Anais. Assinalo, ·entretanto, que tudo _isso 
foi feito num único dia, quando-o Sr. Ministro 
foi informado sobre o requerimento que, há 
pouco mais de um mês, estaya em se_u -~ab~­
nete, cujos trabalhos estavam muito preJUdi­
cados pela reforma administrativa, segundo 
me informou a Assessoria do Gabinete. Este~ 
o teor do Relatório: -

1\, 

"Serviço Público Federal 
Delegacia Regional do __ Trabalho no 

Distrito Federal 
Divisão de segurança e Medicina do 

Trabalho 

Relatório de Inspeção n9 067/90 

Aos vinte e nove dias do més de maio 
do coaente ano, a Divisão de Segurança 
e Medicina do Trabalho da Delegacia 
Regional do Trabalh9 no DistritO Fede­
ral (DSMTIORT/DF) receb~u a incum­
bência, por parte do Sr. Diretor do De­
partamento N acionai de Segurança e 
Saúde do Trabalhador- MTPS, Dr. 
Renê Mendes, para fazer uma fiscaliza­
ção quanto a aspectos de segurança, hi­
giene e conforto nos locais de trabalho, 
do pessoal de segurança externa, lotado 
na Residência Oficial do Sr. Presidente 
da República, (Casa da Dirida), locali­
zada no setor de Mansões do Lago Norte 
- Brasnia!DF. ---

Durante a visita, constatou-se que a 
propriedade, de forma retangular, com_ 
cerca de 100 metros de frente por 200 

metros de profundidade é toda cercada, 
sendo os fundo da mesma margeado pelo 
LagQ. Paranoá, havendo vigilância contí­
nua em _p_ontos determ.~nados a ~ber: _ 

-·um hoinem em cada lado do portão 
_principa(~ .. 

- Tres homens em cada uma das late­
rais da propriedade, sendo um em cada' 
extremo, e um tercetro no pontO-Central 
~L~~swa; 

--;-Um. homem junto ao portão prin­
cipal e que tem a função de identificar 
-as pessoas que pretendem ingreS;Sar na 

- propriedade; ' 
:...... Um homem que permanece nos 

furidos da casa, 
Para cada posto-discriminado acima, 

existem três elementos a cada 24 (vinte 
e quatro) horas, qUe se revezam da se~ 
guinte maneira: 02 (duas) horas de traba· 
lho por 04 {quatro) hora-s de descanso~ 
totalizando 08 (aio) horas diárias de tra­
balho efetivo para cada pessoa. O horá­
rio de descanso ocorre em local desti­
nado para este fim, em terreno adjacente 
ao da propriedade, provisório, constan­

_d_o_ de barracas de lona, com acomoda­
ções próprias para cada fim (refeitórios, 
dormitórios, sala de r~creação, sanitá­
rios, etc·.), 

Vale ressaltar que os postos de segu­
rança viStoriados são ocupados por oito 
funcionários militares (Batalhão de 
Guarda -Presidencial - BG~). e dois 
fundonários civiS, sendo estes últimos, 

-o que faz a identificação de pessoas no 
portão principal, e aquele que perma­
nece nos fundos da casa. 

Atualmente, todas estas pessoas dos 
postos de vigilância trabalham a céu' 
aberto. 

Conforme informações, prestadas à 
fiscatiza"ção, serão instaladas guaritas pa­
ra os postos de vigilância das laterais da 
propriedade, e duas marquises ladeando 
o portão principal de acesso â mesma. 

Estão em andamento ainda, nas vigi­
lánciaii daquele 31ojaffiento provisório, 
a construção de um alojamento de cará­
ter definitivo (chãmado de alojamento 
itinerante) que atenderá tanto ao pessoal 
militar quanto ao pessoal civil. 

Os projetos das instalações citadas nos 
, dois parágrafos anteriores foram elabo­

rados pela empresa Brasi_l's Garden jun­
tamente com a segurança do Planalto, 
e estão sendo implementados pela Bra-_ 
sil's Garden, conforme verificação da fis­
calização. 

Sugerimos que ao término das obras 
esta Divisão (DSMT/DRT/DF)_seja con­
sultàda a fim de verificar se a as condi­
ções sanitárias e de conforto nos locais 
de trabalho encontram-se de conformi­
dade com o Previsto na Lei n~ 6.514, 
de 22 de dezembro de 1977, regulamen­
tada pela Portaria MTb 3.214, de 8 de 
junho de 1978, em suas Normas Regula­
mentadoras n~ 21 e 24. 

Fainas acompanhados em nossa fisca­
lização pelas seguintes pessoast. 

-Major Aer. Bernardo José Ribeiro 
Sampaio- Adjunto do Serviço de Segu~· 1 

rança da Presidência da Repúblic~. 
-Major Ex. Viana ·Piq- Fiscal Ad­

ministrativo do BGP. ! \ · 
-Tenente Ex. Hübner~BQ.P. 
~Dr. JoscrRotierto Cesar' :Diretor 

da Empresa Brasil's Garden. . . 
Atuou como perito auxiljar nesta ins-: 

peção o Dr. ~uis Carlos Emanuelli Osó- · 
rio -;Engenheiro de Se ~ça do Tra~ 
balho do MTPS. ' ' . · 

Brasília, 2fJ de maio de 1990. -Lucia 
Regina Senos Bloomfield, Engenheiro de, 
Segurança; Mat. 8437, CIF 1403 -AI·· 
berto VOar Tri~dade, Mé~!co do Traba­
lho; Mat. 6442, CJF B11. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -, 
BA. Pela ordem. Sem revisão do oradpr_.) 
-Sr. Presidente, ontem, o Congress_o N cicio~ 
nal, em votação na Câmara, n~jeitou a Me-· 
dida Provisória ri? 185. Nos jornais de hoje, 
leio que foi baixada uma nova Medida Provi~ 
sória - parece que é a de n~' 190 ~-sobre 
o mesmo assunto. -

A minha questão de ordem é para que esta 
Presidência, observando as medidas legais, 
recuse essa Medida Provisória, baseada no 
fato de que uma Medida rejeitada não pode. 
ser renovada no mesmo período. 

Esta é a minha solicitação à Mesa: para 
que. imediatamente. tomado conhecimento 
oficial da questão, a Presidência do Congres­
so considere prejudicada a nova Medida Pro­
visória, por já têr sido votada. 

O SR. PRESII!ENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Jutahy Magalhães, a Presi­
dência--vai cotejar as duas matérias e agirá 
rigorosamente de acordo cotn a Coristituição' 
e com a dignidade desta Casa. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESII!ENTE (Pompeu de Sousa)' 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Da ~es­
ma forma, Sr. Presidente, quero registrares­
tranheza nesta atitude insólita do Governo. 
Nem mesmo o Governo José Sarney - que 
foi cainpeão na edição de Medidas Provisó­
rias - tomou atitudes dessa natureza ou ati­
tude.semelhante a essa. Mesmo nos momen­
tos iniciais· pós-Constituição, quando ainda 
carecia de regulamentação a aplicação e a · 
expedição de Medidas Provisórias, o Gover-; 
no José Sarney tinha por praxé, tinha por 
conduta ética a norma de não editar ou não 
reeditar Medidas Provísórias que já tivessem 
sido rejeitadas pelo Congresso Nacional. . 

Aqui, deixo lavrado este protesto e concla­
:.1110 o Congresso Nacional para que reaja à 
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altura dessa situação. O Presidente da Repú­
blica, notoriamente, entra em confronto com 
o Congr.esso, com a posição adotada pOr esta 
Casa. 

Além disso, sabe-se que a Medida Provi­
sória é um instrumento_ extraordináriO, é um 
instrumento para: ser utilizado em situações 
nas quais haja realmente rele~ância e urgên­
cia. Uma vez que o Congresso Nacional, por 
maioria de votos, em sessão em que havia 
maioria absoluta de presentes, rejeitou essa 
Medida Provisória,. ela,, eyidentemftnte, não 
s6 legal, jurídica ~ constituciort.almente, não 
pede ser reapresentada, como, do ponto de 
vista ético, é algo inédito, é algo que, sequer, 
no Governo anterior, que era um Governo 
fraco, um Governo débil, foi registrado. 

Ficamos aqui solidários coril a posiçáo do 
Senador Jutahy Magalh_ães, porque entende· 
mos que, de fato, é preciso que O COiigresso 
reaja à altura deste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa registra o protesto de V. Ex•, 
nobre Líder do PMDB, e está certa de que 
o Poder Legislativo estará à altura da sua 
condição de Poder e conta com esta Presi· 
.dência para todas as Medidas neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, comunicação que ,efâ lida, 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasflia, 31 de maio de 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, indico o nome do 

Senador Matta Machado para integrar a Co· 
missão de Educação na qualidade_ de Suplen­
te, tendo em vista vaga existente em sUa com­
posição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de eleva~ 
do apreço. -Senador Chagas Rodrigues, Vi· 
ce-UderdoPSDB no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. I~ Secretário. -

:é: lido o seguinte 

Brasma, 30 de maio de 1990 

Of. n• 69190 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência, na qualidade de Uder do Partido da 
Frente Liberal- PFL, no Senado Federal, 
indicar o ilustre Senador Odacir Soares para 
exercer a Vice-Liderança do PFL nesta Casa. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Exce­
lência minhas expressões de apreço e conside­
ração. - Senador Marco Maciel, Líder do 
PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J9 Secretário. 

~ lido o seguinte 

BrasJ1ia, 31 de maio de 1990 

Of. n'' 55190 
Senhor Presidente: 
O TCU---Tribunal ele Contas da'União, 

órgão auxiliar de fiscalização do Congresso 
Nacional, desenvolveu relevantes serviços de 
apuração de fraudes contra o Tesouro Nacio· 
nal no episódio. da importação de alimentos 
por entidades governam~ntais. . 

Entretanto, o Senado Federal amda não 
tem pleno conhecimento das apurações reali· 
zadas até o momento, além do que já lhe 
foi entregue, razão pela qual soli_cito de V. 
Ex' que peça ao TCU uma relação das fraudes 
arroladas, mencionando os responsáveis e os 
valores em cruzeiros. 

Atenciosamente. - Senador Mauro Bor· 
ges, Relator da CPI!IA. '-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O reqUerimento lido vai ao exame da Me­
sa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Nabor Júnior - Carlos De'Citrli - Ro­
naldo Aragão- Jo_ão Menezes -Jarbas__Pas­
sarfnho :__AJexaridre Costa- Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Afonso s;ancho -
Cid Sabóia de Carvalho -Mauro Benevides 
-Carlos Alberto- Lavoisier Maia- Hum­
berto Lucena- Raimundo Lira __ - Ney Ma­
ranhão- Jq~o Lyra -Divaldo Suruagy -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães -José Ignácio Ferreira 
-João Calmon -Nelson Carneiro ;_ lra-
pua·rrCOSfa Junior- Pompeu de Sousa­
Maurício Corrêa - Meira Filho - Mendes 
Canale- Wilson Martins- Dirceu -Caritiiro 
-Nelson ·Wedekin- Alberto Hoffmann­
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempq destinado ao Expedien~ 
te. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
ltem 1: 

Discussão, em turno únicO, da redação 
final (oferecida-pela Comissão Diretora 
em seu Parecer no 141, de 1990), do Pro­
jeto de Lei do DF n~ 19, de 1990, de 
iniciativa do Go_vernador do DistritO Fe­
deral, que cria o Distrito de Limpeza 
de Ceilândia na estrutura administrativa 
do Serviço Autónomo de Limpesa Urba­
na, e dá outras providências. 

Em discussão em turno único, a redação 
finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação fit).al é 
considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção do Governador do 
Distrito Federal. 

É a seguinte a matéria ã.provada: 

PROJETO DE LEI DO DF N' 19, DE 1990 

Cria o Distrito de Limpeza de Ceilân­
dia na_ estrutura administrativa do Ser­
viço Autônomo de Limpeza Urbana, e 
dá outras providências. 

O Sen3.Cfo Federal decieta: 
Art. 1? É criado o Distrito de Limpeza 

de Ceilândia na est:rl.!tura administrativa do 
Serviço Autônomo de Limpeza Urbana. 

Art. 29 São alteradas as denominações 
do Distrito MetropOlitano de Coleta e do Dis­
trito Metropolitano de Varrição para Distrito 
de Limpeza da Asa Sul e Distrito de Limpeza 
·da Asa Norte, respectivamente. 

Art. 39 Aos DistritOs de Limpeza, de quie 
tratam os arts. l 9 e 21' desta lei, unidades orgâ­
nicas executivas, de natureza local, direta­
mente subordinadas à Gerência de Opera­
ções, competem no âmbito de sua área de 
atuação: 
I- executar e controlar a coleta de lixo 

e a varrição de vias e logradouros públicos; 
H- sugerir a_lterações no horário, itine­

rário e setores de coleta e varição; 
IH -executar serviços de emergência de 

limpeza pública; 
IV -orientar a população para os proble­

mas de limpeza pública; 
V-zelar pelo cumprimento das normas 

e regulamentos de limpeza pública; 
VI -expedir notificações e lavrar autos de 

infração às normas e regulamentos sobre pos~ 
turas referentes à limpeza pública. 

Art. 4~ São alteradas para Chefe do Dis~ 
trito de Limpeza da Asa Sul e Chefe do Dis~ 
trito de Limpeza da Asa Norte, ambas Códi­
go DAI-111.3, do Grupo Direção e Assis­
tência Intermediária, da Tabela de Empregos 
de Serviços de Limpeza Pública, do Serviço 
Autônomo de Limpeza Urbana, a~ atuais 
funções êJe Chefe do Distrito Metropolitano 
de Coleta e Chefe do DiStrito Metropolitano 
de Varrição, Código DAI-111.3. 

Art. 5~ São criadas na Tabela de Empre­
gos de Serviços de Limpeza Pública, do Ser­
viço Autônomo de Limpeza Urbana, uma 
função de Chefe do Distrito de Limpeza de 
Ceílândia, Código DAI-1ll.3 e quatro fun­
ções de .13ncarregado de Limpeza Pública, 
Código DAI~ll1.2, do Grupo Direção e As­
sistência Intermediárias. 

Art. 6? Aos Chefes do Distrito de Lim­
peza da Asa Sul, do Distrito de Limpesa da 
Asa Norte, do Distrito de Limpeza de Ceilão­
dia e aos Encarregados de Limpeza Pública 
cabe desempenhar as atribuições previstas no 
Regimento do Serviço Autônomo de Lim­
peza Urbana. 

Art. 7" A despesa decorrente da aplica· 
ção deste lei correrá ã c'onta das dotações 
orçamentárias próprias do Distrito Federal. 

Art. s~ Estsa !e( entra em vigor na data 
de sua publiC<tção. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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O Sr. Pompeu de Sousa, Jv Secretário, 
deixa a cadeira da presidência qUe é ocu~ 
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­

cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, venho â tribuna desta Casa para congra­
tular-me com o Senhor Presidente da Repú­
blica, Fernando Collor de Mello que, através 
de ações rápídas, com a sua presença física, 
ao !ado de Ministros de Estado, vem promo­
vendo uma verdadeira blltz nos procedimen­
tos da Administração Pública, ora visitando 
uma escola de primeiro grau, em Brasília e 
constatando pessoalmente o funcionamento 
das salas de aula e a qualidade da merenda 
escolar para, no plano imediato, ir vivenciar 
a experiência da moderna técnica brasileira, 
gerada pela Petrobrás, em plataforma do 
campo petrolífero da Bacia de Campos, de 
perfuração em lâminas d'água de profundi­
dade, isto depois de ter ido, em companhia 
do. Secretário do Meio Ambiente conhecer 
ln loco o projeto Calha Norte, antes tão her­
mético, tão fechado às visitas e que foi aberto 
à sociedade brasileira. 

No dia 30 de maio, qúattci:reira última, 
fOi ã Vez de o Estado de Rondônia merecer 
a vis.ita do Presidente Fernando Collor de 
Mello em companhia dos Ministros da Saúde, 
Alceni Guerra, da Justiça, Bernardo Cabral, 
da Infra-Estrutura, Ozires Silva, do Superin­
tendente da Polícia Federal, Romeu Turila, 
do Secretário do Meio Ambiente, José Lut~ 
zemberger e do Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária, Ant~nlio Cabrera, para co­
nhecer as dificuldades de centenas de famílias 
assentadas pelo Incra, J!Q Projeto de Assenta­
mento Cüjubim, localizado no Município de 
Ariquemes, a 220 quilómetros da capital do 
Estado, Porto Velho. 

A visita: deVeu-se a denúi:Jcias feitas através 
de um vfdeo, que revelava estar o Projeto 
na mais coritpleta miséria e abandono. IniciaR 
da sua implantação em 1984, quando se pre­
via o assentamento de 2.400 famílias, na reali- · 
dade só forain assentadas 503 fam11ias. No 
lugar, entretanto, vivem apenas 150 famílias 
sem terem nenhuma possibílidade de escoa-­
menta da produção e sem terem recebido 
ainda os titulas de suas terras. Ao lado da 
situação de penúria vivida pelos colonos do 
Projeto de· Assentamento de Cujubim, rece­
beu o Presidente Fernando Collor a denúncia 
de malversação de dinheiro público, que al­
cançaria um montante de 80 milhões de dóla-' 
res, em 1986, para o assentamento ~as 500' 
famílias._ De imediato, determinou o Presi­
dente ao Ministro da Agricultura, Anto_nio 
Cabrera, e ao Superintendente da Polfcia Fe­
deral, Romeu Tuma, a apuração da denún­
cia, com efetiva e rápida participação do In-. 

era, através de seu Presidente, José Reynaldo 
Vieirã da Silva. 

A víslta do P!esidente Fernando Collor de 
Mello e de sua ilustre comitiva não teve a 
participação do Governador Jerônimo Santa­
na, que ficou, feíizmente, óiarginalizado dos 
eventos ocorridos. 

A visita, Sr. Presidentê e Srs. senadores, 
embora rápida, não serviu apenas para a 
constatação da penúria·dos colonos, das ex­
tremas limitações, da baixa qualidade de viR 
da, mas serviu também para deixar esperan­
ças. Em conversa com os colonos, que se 
queixaram da falta de estradas, da falta da 
documentação _de suas terras, da falta de es­
colas, da assistência médica mais elementar, 
o Presidente Fernando Collor deixou a se­
guinte mensagem e compromisso: "Vou 
transformar esse local num modelo de proje­
to fundiário do País". 

E-Deus permita, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que o compromisso ãssumido pelo Pre­
sidente Fernando Collor possa ser resgatado 
com a efetiva p~rticipação do Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária, através do 
Incra. 

Ao longo dos anos 1970 a 1980, através 
de uma constelação de Projetos Integrados 
de Colonização, os conhecidos PIC, o Incra 
trouxe um_a nova esperança para Rondônia 
e passou a construir a base agrária de meu 
Estado. São os PIC Ouro Preto, Ji-Paraná, 
Padre Adolpho Rohl, Paulo Assis Ríbeito 
e os Projetos de assentamentos dirigidos -
PAD Marechal Dutra e Burareiro, que pon~ 
teiam a Rodovia BR-364 (Porto Velho/Cuia· 
bá), assinalando a presença do Governo Fe· 
deral, desde Ariquemes até Cacoal, passando 
por Jaru, Ouro Preto do Oeste. Ji-Paraná 
(antiga Vila Rondônia). Estes projetos e mais 
o PIC Sidney Giráo, nas proximidades de 
Guajará-Mirim, na fronteira com a Bolívia, 
modificaram por completo a feição de Ron­
dônia e contribufram definitivamente para a 
integmçãá nacional, para a ocupação dos va­
zios demográficos de Rondônia e adensaram 
a população interiorana· de Rondônia. No 
processo, Sr. Presidente e Sfs. Senadores, 
foram beneficiadas, aproximadamente, 40 
mil famílias, criando-se uma nova fronteira 
agrícola no País. 

A p-artir de 1985, com a implantação do 
Programa Nacional de Reforma Agrária, pre­
tendia·se, para o período 1985/1989, destinar 
uma área de 15.300 quilômetros quadrados, 
ou seja-;- um milhão, quinhentos e trinta mil 
hectares. que seriam destinados a 21.300 fa­
mílias, no meu Estado de Rondónia. 

Esta meta não foi alcançada em Rondônia, 
como de resto não foi também alcançada em 
todo o Brasil. O Programa Nacional de Re­
forma Agrária pretendia, a nfvel. nacional, 
assentar 1.400.000 Iamflias, em uma área ter­
ritorial de 430.000_ quilómetros quadrados, 
o equivalente a quarenta e três milhões de 
hectares, que corresponderiam a qu·ase dois 
Estados de Rondõnia~ . . 

Ná. segunda etapa da ocupação e regulari­
zação fundiária em Rondónia, no período do 

,PNRA, de 1985 a 1989, foram criados os Pro-

jetos Machadinha, Urupá e Cujubim, com 
o apoio financeiro do Banco Mundial, através 
do Programa Polonoroeste, envolvendo cin­
co órgãos federais: Incra, Embrapa, Sudhe­
vea, Ceplac e Embrater. 

Além dessa articulação com organismos fe­
derais, no caso especffico de Rondônia, hou­
ve, pelo menos teoricamente, a cooperação 
de seis órgãos estaduais: Secretarias de Edu­
cação, Saúde, Agricultura, Trabalho e Pro­
moção Social e da Emater-Rondônia e do 
Instituto Estadual de Florestas. Estes Proje­
tos da nova geração estariam hoje abrigando 
umas 6.500 familias, se tivessem sido imple­
mentados. 

Digo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao 
vir à tribuna hoje, que trago comigo o com­
promisso de nos próximos dias vir a fazer 
uma análise mais ciréunstanciada sobre a si­
tuação situação agrária de Rondônia em tão 
boa hora destacada para toda a Naçã.o brasi­
leira, através da visita feita pelo Presidente 
Fernando Collor no dia que passa a ser histó­
rico para o meu Estado porque, por certo, 
será iniciada a reconstrução de Rondônia, 
através da reconstrução do setor agrfoola, que 
é a própria razão i:le ser de Rondônia, com 
as suas extensas áreas cultivada com o café, 
o cacau, com a seringueira e com os cultivos 
de alimentação básica, como o arroz, o feíjáo 
e o milho. 

Aproveito-me desta oportunidade. Sr. Pre­
sidente, p·ara fazer um apelo ao Senhor Presi­
dente da República. no sentido de que maod<: 
incluir no Consdho Monetário Nacional, co­
mo ocorria antes, o Banco da Amazônia, O 
Basa. Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, em decreto assinado em abril 
deste ano, dispondo sobre a nova constituição 
do ·conselho Monetário Nacional, excluiu o 
Banco do Nordeste e o Basa. 

Este fato, eu e o Senador Mauro Benevides 
já o abordarmos nesta Casa, em várias opor­
tunidades. 

Ontem, entretanto, através da Medida 
Provisória n~ 188, já encaminhada ao Con­
gresso Nacional e publicada no Ditirio 06clal 
da União no dia de ontem, o Senhor Presi­
dente da República determinou a inclusão 
do Banco do Nordeste no Conselho Mone· 
tário NaciOnal, deixando de fora o Banco da· 
Amaiónia. 

De forma que. nesta oportunidade, faço 
um apelo ao Senhor PreSidente da República 
e à Sr Ministra da Econoffiia. para que man­
dem incluir no Conselho Monetário Nacional 
o Banco da Amazôitia, como foi feito- Com 
o Banco do Nordeste. 

Este fato é da maior i,mportância para a 
Amazónia, para a região norte do País, por­
que passa_ a ter uma voz efetiva de um orga­
nismo financeiro estatal, como é o Basa, a 
discutir a polltica monetária do País. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Q_Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V, EX':. 
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O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Como 
Líder. Para comunicação. Sem revisão _do 
orador.)- Sr. Presidente, estamos infOrma­
do que foí editada e publicada no Diário Qfi .. 
cial uma nova medida ,.rovisória do Presi­
dente da República visando neutralizar a re­
jeição, pelo Congresso Nacional, ontem, da 
Medida Provisória n~ 185. · 

Manifestamos a nossa estranheza que o 
Governo aja desta forma e estranhamos, 
mais, que o nosso Coliga Congressista, Mi-· 
nísfro da Justiça, nosso amigo particular, por 
quem temos a maior estima, considi~:ação e 
respeito, pelo seu cabedal de conhe.cimento 
jurídico, assessore o Excelentfssimo_ Senhor 
Presidente da República, no sentido de que 
sempre que uma medida provisória seja rejei~ 
tada, logo, através de subterfúgios, apresente 
outra medida com o mesmo teor, embora 
com palavras dilerentes. 

Neste momento, como Líder do PDT, dei­
xamos consignado e lavrado o nosso protesto 
em relação a esta atitude do" Governo, que 
parece querer enfrentar o Poder Legislativo 
atrav~s de manobras dessa natureza, como 
outras, negociando também informações pe­
didas pelos Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito oem!) 

O Sr. OdacirSoares--Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-o Não há questão de ordem levantada pelo 
nobre Senador Mário Maia._ Nâo há por que 
dar a palavra para impugná-la. S. Ex• fez ape­
nas uq1a comunicação como líder. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, não 
pretendo impugnar as colocações feitas pelO 
nobre Se11.ador Mário Maia. Queria apenas 
usar da palavra pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ,Carneiro) 
-Pela Líderança, V. Ex" tem a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ouvi nesta manhã, de vários oradores~ entre 
os quaís cr Senador José Fogaça, o Senador 
Jutahy Magalhães, e, agora, o Senador Mário 
Maia, apreeensões retivamente à Medida 
Provisória n" 190, que acaba de ser encami· 
nhada ao Congresso Nacional pelo Senhor 
Presidente da República, tratando da mesma 
matéria, e, segundo S. Ex'\ rejeitada pelo 
Congresso Nacional na sessão da manhã de 
ontem. S. Ex'' co"nsignaram o fato de que 
a remessa ao Congress9 Nacional de uma no­
va medida provisória que trata da mesma ma· 
téria poderia significar um confronto entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo. 

Sinceramente, não vejo dessa maneira. To­
das as medidas provisórias até este momento 
encaminhadas ao Congresso Nacional pelo 
Senhor Presidente da República foram consi· 
deradas constitucionais, porque tratam das 
mais diferentes matérias, tais como econô­
mica, financeira, monetária, reo!i:~úlização 
da Administração Pública Federal, da ques~ 
tão da privatização das empresas estatais, da 

desregulamentação da administratilidade pú· 
biica. Enfim, todas a,s medidas das provisó­
rias encaminhadas pelo Presidente da Repú­
blica até este mOmento, sem exceção_, foraOl 
consideradas legais, juiídicas e constiWcio· 
nais. Nenhuma foi devolvida por ferir dispo· 
sitíVO OaCO:nstitUição. 

De modo qUe, repito, não vejO com ames­
ma apreensão que S. Ex~~. os Srs. Senadores 
que aqUi le"Vaiitaram essa questão, a remessa 
ao Congresso Nacional da Medida Provisória· 
n~ 190, que trata da questão dos recursos tra· 
balhistas ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Não tenho nenhuma dúvida de que a Mesa 
do Congresso Nacional, presidida em tão boa 
hora por V. Ex~ que reúne não apenas as 
qualidades de um excelente político mas é 
um jurista de rara sensibilidade, vai ter em 
conta essas apreensões, vai ter em conta o 
fato de que essa medida provisória preenche 
ou não os re·quisitos exigidoS e estabelecidos 
pela· Constituição Federal e, também, pelas 
regras que norteiam os procedimentos con­
gressuais relativamente a sua tramitação. 

De maneira que considerao as apreensões 
dos eminentes Srs. Senadores como inteira­
mente improcedentes e não veJo, repito, ne­
nhum confronto nisso. Entendo que o Senhor 
Presidente da República, ao encanl.inhar uma 
medida provisória, um projeto de Jri ou qual­
quer proposta ao Congresso Nac1onal, Sua 
Excelência está simplesmente no exercício 
pleno daquilo que a Constituição Federal lhe 
atribui, no exercício pleno da sua competên~ 
cia. Ao ÇongreSso coinpete exercer a fiscali~ 
zação do ponto de vista legal, jurídico, consti­
tucional sobre esses atos de procedimento do 
Presidente da República. 

O Sr. JutahfM~galhães -- Pe~mite-me V:. 
Ex' um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES--Não vejo com 
a mesma apreensão. O Presidente está no 
exercício pleno, saudável, legítimo da prática 
de todas as democracias que conheço. 

Conée"àó o aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Odacir 
Soares, fico preocupado quando vejo um Se­
nador da inteligência e da competência de 
V. Ex' procurar distorcer uma situação real 

O Slt. ODACIR SOARES- Muito obrí· 
gado. 

O Sr. Jutahy Magalhães-E qual é a reali· 
dade? Ontem, o Congresso Nacional, através 
de votação da Câmara dos Deputados, consi­
derou inconstitucional a Medida Provisória 
n" 185, e a rejeitou. Imediatamente, o Go· 
vemo volta com a mesma medida. Não é ipsis 
litterls, mas o sentido é idêntico, a intenção 
é idêntica, a proposição -ê idêntica. Então, 
isso daí, como já foi dito;pelo Senador José 
Fogaça, é totalmente aéttco, e_,_mais do que 
aético, é ilegaL Se o Congresso Nacional já 
considerou essa medida inconstitucional, o 
Governo não teni-iienhuma autoridade para 
renovar a mesma proposição. Ai vira brinca: 
deira: O Congresso vota contra, o Governo 

volta com a· JrleSitJ.a· medidll,·O Con_gresso ~­
jeita. o Governo volta. EnJào, isso vira brio· 
cadeira, vira um realejo,. Veja V. Ex• que 
isso daí não pode ser considerado em termos 
de Governo e Oposição. Temos é que fazer 
respejtar a Instituição. Da m.esma form;:1 que 
temos que fazer respeitar a' Instituição, no 
caso da Ministra Zélia Cardoso de Mello. 
Temos que fazer. respeitar a Instituição num 
casq como e'sse. Pe_ço. a V. EJC!, com. a sua 
inteligência, que não utilize outro iilStrumen­
to e faça com que esta !OS.fituição, o. Con­
gresso Nacion~. seja 'respei~<Úla, e, mais d() 
que esta Instituição, o povo também seía res­
peitado. 

O SR. ODACIR SOARES - SinCeramen· 
te, nobre Senador Jutahy Magalhães, coin.­
preendo as apreensões de V. EX', compreen­
do a postura de V. Ex• --e a entendo comó 
pretendendo proteger as instituiçóe6. deste 
País. Não vejo o episódio com· as mesmas 
apreensões de V. Ex·, nem do ponto de vista 
jurídico nem do ponto de vista constitucipnat 
V. Ex~ disse muito bem, quando se referiu 
ao fato de que o Congresso Nacional, numa 
votçaão que foi precedida pela Câin9-ra dos 
Deputados, como deveria1 ocorrer eferiva· 
mente, devolVeu ou consiQerou inconstitu· 
cional aquela Medida Provlsóría; mas ap're· 
ciou-a. Quando digo que n~ tenho a me:s:ma 
apreensão de V. Ex~ e daqueles emineRtes 
Senadores, é porque confio no alto tirocfrfio 
jurídico não apenas da Mesa como da próP.,ria 
Comü~o Mista que for designada para apre· 
dar essa Medida Provisória. Essa Comissão 
Mista a ser .constituída por eminentes Senà­
dores do PMDB, do PDT, de todos os Parti­
dos, proporcionalmente., como manda o Re· 
gimento Interno, evidentemente, num pri· 
meiro momento, vai emitir parecer sobre âd~ 
míssibilidade ou não da Medida Provisória. 
E, salvo engano, todas as outras Medidas 
Provisórias que tramitaram aqui no Congres­
so Nacional, encaminhadas pelo Presidente 
Collor de Mellcr, salvo engano,. todas, sem 
exceÇ,~O, tiveram como Relatores eminentes 
Parlamentares do PMDB. Salvo engano, ne· 
nhum Parlamentar da Frente Líberal @U de 
qualquer outro Partido político, relatou qu<il· 
quer Medida Provisória encaminhada ao 
Congresso N acionai pelo Presidente Collor 
de ~e !lo e, salvo engano também; parece-me 
que todas elas tiveram a sua admissibilidade 
aprovada, tiveram os seus aspectos jurfdicos 
e constitUcionais aprôvadoS. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Admissibilida­
de aprovada por decurso de prazo, que é ou~ 
tra coisa que estamos tentando modificar. 

O SR. ODACIR SOARES- Estou dizendo 
que acredito na responsabilidade dos emi­
nentes Parlamentares do PMDB que relata­
ram essas Medidas. 

Anteontem, na s.essão do Congresso, nós, 
inclusive, assistimos a um episódio, na ques­
tão das mensalidades escolares em que houve 
denúncia de que o Relator do PMDB, um 
Deputado do Nordeste, não havia "'relatado 
a tempo aquela Medida Provisória e até ques­
tionava um procedimento do Senador Nelson· 

f r /. 1 
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Carneiro, na Presidência do Congress.o Na· 
ciortal. ES-.Ex~ explicou, na o_casião, aquele 
episódio, o que terminou tranqüilizando todo 
o Congresso Nacional, naquele momento, em 
relação à questão. 

Aceito, acato e considero procedentes as 
argüições, as apreensões de V. Ex' Só acho 
que V. E:<' não pode subestimar, do ponto 
de vista jurídico e constitucional, os conheci­
mentos da Mesa do Congresso Nacional, que, 
evidentemente, se procederem as alegações 
de V. Er. as do Senador José Fogaça e as 
do Senador Mário Maia, dará à Medida Pro­
visória nQ 190, salvo engano, conforme V. 
EX' muito bem se referiu, o encaminhamento 
constitucional que merecer. 

O Sr. José Fogaça - J>errllite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Odacir Soares? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o 
aparte ao Senador Jos~Y?.~~!.a: 

O Sr. José Fogaça- Nobre __ Senador Oda­
cir Soares. quero insistir com V. Ex• num 
ponto: a questão não é a natureza em si d_csta 
Medida, embora ela tenha uma constitucio­
nalidade realmente duvido!ia. O prote~to foi 
lavraçlo nesta manhã, tanto por mim corno 
pelo Senador Jll:tahy 1\!fagalhães, porque tal 
prática do Governo é insólita; é urna prática 
que, na verdade, anula o Congresso Nacional 
como Instituição. Veja V. Ex•: o Congressõ 
Nacional, na manhã de ontem, numa votação 
memorável. derrubou a Medida Provisória 
n" 185. Na manhã seguinte, o Diário Oficial 
publica a mesma Medida Provisória ou, se 
o texto muda um pouco,_a natureza é ames­
ma, a propositura e os objetivos são exata­
mente os mesmos. tratando do mesmo assun· 
to. A mesma Medida Provisória volta a ser 
editada. Isto, do ponto de vista prático, real 
e ineqUívoco, signífica -·anuldar, tornar inó­
cuo, o Congresso Nacional, ou seja, a votação 
de ontem do Congresso Nacional foi reduzida 
a nada, foi reduzida a zero e, daqui a trinta 
dias, quando novamente o Congresso Nacio­
nal vier derrubar a Medida Provisória n" 190, 
bastará reeditar a 195, ou a 200, seja lá que 
número vier a ter, porque, com isto, por um 
processo em cascata, o Presidente da Repú­
blica consegue governar autoritária, discri· 
cionária e ditatorialmente, desre.c;peitando o 
Congresso Nacional. Na verdade, não é tam­
bém uma questão de mérito da matéria; não 
se trata aqui, inclusive, de avaliar a natureza., 
em si, dessa Medida Provisória, cuja constitu· 
cionalidade considero duvidosa, porque fe­
cha ã cidadania as portas da Justiça. Sem 
dúvida nenhuma, trata-se, aqui, de um con· 
fronto; trata-se de assumir a postura de tentar 
suprimir o Congresso Nacional.do panorama 
das Instituições bra~Heiras. Não vejo outra 
atitude do Presidente do Congresso, outra 
atitude da Mesa do Congresso senão a de 
devolver essa Medida Provisóira pela sua ab­
soluta improcedência. E, perdoe-me V. Ex•, 
não posso concordar em que V. Ex" se associe 
a uma postura do Governo, que, neste mo· 
mento, é insolente, uma postura afrontosa 
do Governo, uma postura desrespeitosa do 
Governo em relação à Instituição da qual V. 

-verá de examinar ísso acuradamenre, ê rever 
ess,a posição. :tenho o maior respeito por V. 
Ex', V. Ex« é um Parlamentar sério, dedi­
cado, assíduo, presente, e um homem que, 
sem dúvida nenhuma, tem por esta Casa, e 
dela também, rodo o respeito. Quero crer 
que V. EX! nãO haverá de sustentar uma posi­
ção que é insustentável. 

O SR. ODACIR SOARES -·Agradeço 
a V. Ex', nobie Senado[ JoSé Fogaça, más 
não posso correo-r-dar com as colocações que 
faz. 

Eu, ao contrário de V. Ex", entendo que, 
sem discutir a questão da constitucionalidade 
da Medida Provisória, que vai ser, em um 
primeiro momento, objeto de apreciação pe­
la própria Mesa do Congresso Nacional, no 
momento em que os Poderes constituídos do 
Pafs começam a exercitar as suas atribuições 
e as suas competências, a democracia se fortã­
lece. 

--Não ~ejo, sinceramente, e digo isto com 
absoluta honestidade e franqueza, haja con­
fronto nisso. O Congresso Nacional - se a 
Mesa determinar a constituíção de uma Co­
missão Mista para apreciar essa medida Pro· 
visória -vai ter a oportunidade de debater 
amplamente, em momentos em que todos os 
aspectos dessa Medida Provisória serão apre· 
ciados, observados, discutidos e polemiza· 

_ dos, essa Medida Provisória e os ~t;:us aspec-
tos jurídicos e constitucionais, como eu acabo 
de referir. 

Temos de acabar, no Brasil. com essa histó­
ria de que,_ no momento em que o Congresso 
modifica, altera um projeto de lei do Execu­
tivo, ou modifica urna Medida Provisória; no 
momento em que o Presidente da República, 
no exercício de suas atribuições, veta esse 
ou aquele artigo de um projeto de lei apro­
vado pelo Congresso Nacional, ou de uma 
Medida Provisória, temos de acabai com a 
mania de estar sempre - isto não ocorre 
apenas no Parlamento mas também na im­
prensa - vendo confronto õo excrcído de 
atribuições que são próprias dos Poderes. 
Não vejo, sinceramente, nenehum confronto 
e também não retiro de V. Ex", como não 
fiz com o Senador JUiahy Magalhães, o direi· 
to e a legitimidade de achar que a repetição, 
pelo Presidente, de uma matéria não apro­
vada pelo Congresso N~cional, possa cons­
tituir um confronto. Eu não aç_bo que seja 
um coõfr6nto; acho que é o exercício natural 
da demóciacía, o exercício natural, pelos Po­
deres da República, das suas atribuições e 
das suas compe[ências. 

Por outro lado, também acredito e o nobre 
Senador Nelson Carneiro tem dado provas 
sobejas, no Congresso Nacional, ao presidir 
as sessões, ao_ presidir a Mesa Diretora do 
Congresso Nacional, da honestidade e da de­
cênda, da alta competência jurídica que tem, 
ao analisar e ao apreciar, num primeiro mo­
mento, como determina o Regimento Inter· 
no, todas as- matérias e dar a elas o encami­
nhamento que o Regimento Interno e a Cons­
tituição prescrevem. 

De modo que faço esse registro, achando 
e rei~erando a minha confiança em que o Con-

gresso Nacional, na pessoa do seu Presidente, 
continuará a se comportar com a mesma in de· 
'pendência, com a mesma ísenção e com o 
mesmo tirocínio.com que se comportou até 
o momento. 

Essas eram as considerações que queria fa. 
zer, achando~ finalmente, que o Presidente 
da República está no pleno exercício da sua 
competência ao encaminhar ao Congresso 
Nacional, como manda a Constituição, os 
Projetos de Leí, as Medidas Provisórias, 
aquilo que a Constituição prescreve; ao esUt­
·belecer a hierarquia das Leis como de sua 
competência originária ou como de sua com· 
petência privativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente-. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A Mesa tem dois pedidos: o nobre Senador 
Dirceu Carneiro estava inscrito, mas o Sena" 
dor Ney Maranhão pede a palavra como Lí­
der. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, 
ce·do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O nobre Senador Ney Maranhi:io, gentil· 
mente, cedeu ao nobre Senador Dirceu Car· 
neiro a precedência. De modo que V. -Ex·~ 
tem a palavra. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores agradeço ao nobre Senador Ney Ma· 
canhão a gentileza para que eu pudesse, neste 
momento, como inscrito entre os oradores 
de hoje, discorrer sobre uma questão que 
tem s-ido, em muito, patrocinada pelo atual 
Governo do nosso País. A questão que quero 
dis-correr, hoje, na tribuna do Senado, trata 
das teses neoliberais sobre a economia do 
País, as quais vêm pregando uma liberação 
total das forças econômicas de mercado, onde 
o grande mal que se localiza, segundo e:ssas 
teses. são as interferéncias do Estado, e que, 
neste aspecto, introduz deformações no perfil 
produtivo de nossa economia, e, portanto, 
o desejável é que o Estado se afaste e deixe 
o mercado à mercê das forças do seu próprio 
bojo. 

Gostaria de analisar, evidentemente. sem 
a profundidade científica acadêmica apro­
priada, mas, com a visão política necessária, 
esa questão que tem patrocinado um conjun­
to de medidas adotadas pelo Governo. 

Examinando o perfil do nosso parque in­
dustrial. verificamos que é muito concentra­
do, e que a economia brasileira é uma econo­
mia de perfil oligopo!Ísla. 

Logo, a aplicação das teorias neolibera~s, 
defendidas pelo atual Governo, é uma verda­
deira entrega do patrimônio nacional, que 
é o mercado interno do nosso País, a forças 
o1igopoistas instaladas na no~sa economia. 

A retirada do Estado, da regulamentação 
das relações dessas força~ de mercado, é algO 
inaceitável, porque vai lançar o consumidor 
bras-ileiro corno presa fácil dos modernos 
meios de persu~_são de propaganda sublimí-
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nare de um conjunto de outros aspectos sofis­
ticados ,Pa comunicação de massa, em· que 
as pessoas n-ão têm a menor defesa, não co­
nhecem oS mecanismQS e são_· norlhalmente 
vítimas fáceis'deS$a parafenáli~ tecncifógica 

·que se coloca diante_·dos olhos 
Õuel:o discUtir-esta c{~estáo, inclusive com­

parando-a com outros países, que. tendo eco­
,nomia semelhante à nossa, quanto ao seu per­
fil oligopolista, não conseguiram - embora 
Com aparelhamentos sofisticados -alcançar 
os objetivos da melhoria da qualidiftie dos 
seus produtos, da defesa dos interesses dos 
consumidores e da correção dos prCfcessos 
inflacionários daí decorrentes. Particular­
mente, a economia americana, que tem perfil 
oligopolista, onde grandes corporações' domi· 
nam setores bem defiflidos do mercado, ilão 
ãlcançou os benefícios -desejados ao c:onsu­
midor pela simples liberação de mercado. 
Hoje, os próprios Estados Unidas têffi; uma 
política cOrretiva em cima dessa liberaçiro que 
são os mecanismos de importaçãO de ·produ­
tos de outros patses, impondo ao setor inter­
no da economiíl- americana uma concmrréncia 
vinda do exterior, para tentar, com isso, me· 
lhorar a qualidade dos produtos, desempe­
nhar a tecnologia do mÇimento e também pro­
teger o consumidor americano. . 

Aqui, no País, onde temos um perfil extre­
mamente concentrado em determinados se­
tores da produção industrial, se abrirmos mão 
dos controles feitos pelo Estado sobre essa 
economia, vamos oferecer os consumidores 
brasileiros, como presa fácil, ã sanha dos ali· 
gopólios nacionais e internacionais aqui insta­
lados. 

"cfuanto ã tese de que a livre iniciativa vai 
colocar no seu devido lugar as r"elaçõ.es_ de 
consumo no País, é completamente defasada, 
inúcua, em um setor onde as grandes corpo­

. rações dominam setores inteiros da economia 
, nacional e que não só dominam, como estabe­
lecem acordos entre outros setores para que 
não haja a concorrência que forçaria melho­
ria da qualidade, baixa de custos e também 
avanços tecnológicos. E é claro que, nesse 
aspecto, o benefício seria do consumidor. 

O Brasil tem o perfil de que em torno de 
quatro empresas de cada setor dominam 50% 
do mercado nesse setor. Esse perfil não per­
mite se adotem essas teses de liberação total 
do mercado, até porque um estudo feito em 
nosso Pafs - e comparado com estudos de 
outros países desenvolvidos, onde a tolerân­
cia seria em torno de 200 defeitos em cada 
milhão de produtos colocados no mercado 
-demonstra que aqui os defeitos para cada 
milhão de produtos colocados no mercado 
vão de 30 a 50 mil, contraposto aos 200 deiei· 
tos tolerados por padrões internacionais em 
economias que têm um desenvolvimento bem 
acima do nosso. Por outro lado, esse aspecto 
dos defeitos, aqui no Brasil, ocorre, particu· 
larmente, nos setores de ponta da economia, 
portanto, naqueles onde os controles de qua­
lidade são: supostamente, os mais eficientes 
e cuidadosos. Quanto ao perfil oligopolista 
da nossa econólfiia, eu gostaria de registrar 
qu~e, no rol de eml?~~~as,po~ setor, na indús~ 

tria de alimentos, apenas os quatro maiores 
grupos que opetaih o seto~ _detêm 51% da 
participação do mercado nacional. No setor 
de __ moinhos, quatro grupos também detêm 
59% da participação no mercado nacionaL 
Nos frigoríficos, os quatro maiores grupos 
detêm 53%; no setor de' conservas, também 
seus quatro maiores grupos detêm 74% do 
mercado nacional; no setor de bebidas e ·fu· 

_mos, os sucos e ~concentrados, tg~fl.J dos qua­
tro maiores grupos, detêm 78% da partici­
pação no mercado nacional; nas cervejas, 
dois grupos apenas detêm 86% da partici­
pação no mercado nacional; e em cigarros 
e fumos, três maiores empresas detêm 91% 
do mercado interno; no setor eletromecâni­
co, os quatro maiores grupos de eletrodo­
mésticos detêm 60% do mercado; em equipa­
mentos para comunicação, também os quatro 
maiores grupos detêm 72%; em condutores 
elétricos, os quatro maiores grupos-instaladoS 
no Pafs_ detê_m 81% da participação. O curio­
so é que nesse· ãSpecto somente um grupo 
detém 55% do mercado dos condutores elé­
tricos. Na área dos computadores, os dois 
maiores..grupos ·do País detêm 64% do merca­
do; no setor de borrachas, pneus e artefatos, 
o·s-quatro maiores grupos detém 65% do mer­
cado nacional; material de transporte, as 
montadoras, num total de quatro grupos, de­
têm 94% do mercado interno; no setor de 
mecânica, tratores e implementas agrícolas, 
os quatro maiores grupos detêm 65% do nos­
so mercado; as máquinas operatrizes, o·s·qua­
tro maiores grupos detêm 68% do mercado 
interno; os equipaMentos pesados detêm nos 
quatro maiores grupos 69% do mercado; no 
setor de metalurgia, aços planos, um grupo 
detém 100%; dos aços planos e especiais, 
quatro grupos detêm 55% do mercado; e 
da metalurgia de não-ferro,sos,- os quatro 
maiores grupos detêm 58%; no setor de quí­
mica, a petroquimica, os quatro maiores gru­
pos detêm 43% do mercado; os fetilizantes, 
nos quatro maiores, 48% do mercado; nos 
produtos de higíene e limpeiã, os quatro 
maiores grupos detêm 71% do mercado na­
cional; no papel e celulose, os cinco maiores 
grupos detêm 56 por cento do mercado; no 
setor têxtil - este é um dos setores que não 
está muito concentrado - os c:fois maiores 
grupos detêm apenas 20% das confecções, 
os dois maiores giupos- detêm 46% produtos 
e minerais não-metálicos, cimento e cãl~ os 
quatro maiores grupos detêm 68% sendo que 
um detêm 44 e o outro 11, portanto, dois 
grupos detendo 55% do mercado nacional; 
vidro e cristais, os quatro maiores grupos de· 
tém 76% do mercado; amianto e gesso, os 
qUatro maiores grupos detém 88% do merca­
do; no setor de mineração, os quatro maiores 
grupos detém 75% sendo que um único de­
tém 57% do mercado; na construção c!vil, 
na construção pesada, os quatro maiores gru­
pos detêm 47% da economia; no comércio 
varejista, supermerCados, as quatro maiores 
redes detêm 55% de;: particif!ação nesta ·arivi~ 
dade supennercadista do nosso País; na dis­
tribuição de gás, os quatro maiores· grupos 
detém 66% do mercado; na distribuição de .- -

derivados automotivos, os quatro maiores 
grupos detêm 79% da participação no mer­
cado nacionaL· 

Logo, este per_fil, que resume a maioria 
absoluta de todo O nosso parque industrial, 
significando que os quatro maiores gruJ!o~ 
de cada setor detêm mais da metade do mer­
cado nacional, demonstra, com toda a objeti­
vidade, que a economia do. nosso Páis é oligo­
polizada e que a questão do~_ oligopólios pode 
produzir e tem produzido, aqui, no Brasil, 
profundas distorções sem ter sido debatida 
com a profundidade que o tema requer e que 
a realidade bra_sileira exige. Verificamos que 
houve, nesses últimos meses- e poderíamos 
fizer até nesses últimos anos - uma verda" 
deira cruzada de interesses contra as estatais. 
Essa cruzada de interesses contra as estatais 
identifica, basicamente, a ineficáciâ delas pe"~ 
rante o cumprimento dos seus compromissos 
produtivos num ou noutro setor. Verificamos 
que realmente aS estatais têm deficiências, 
mormente aquelas introduzidas pelas pró­
prias políticas governamentais, como o caso 
bem conhecido do ex~ Ministro Delfim Netto 
e que, querendo evitar que a inflação entrasse 
no seu segundo dígito, naquele período, sem­
pre descontava de setores es-tatais os pontos 
que estavam empurrando a inflação para os 
dois dígitos. Isto àcabou sendo uma prática 
tão_brutal que levou um conjunto de estatais 
a uma verdadeira derrocada financeira e, por­
tanto, exposta aos interesses de grupos da 
sociedade, no sentido inclusive de desmora­
lizá-las e enfraquecê-las para finalmente ab­
sorvê-las. 

O Sr. N~y Maranhão - Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. DffiCEU CARNEIRO- Com todo 
o prazer, nobre Senador Ney Maranhão 

O Sr. Ney Marãnhão - Nobre seDador 
Dirceu Carneiro, toda vez que V. Ex~ vem 
à tribuna o faz para tratar de assuntos de 
grande interesse nacional, como este sobre 
o qual se refere neste momento. Com respei­
to aos trustes nacionais, como V. Ex' disser­
tou a respeito dos percentuais e dOmínio des­
sas _empresas nacionais no contexto da econo­
mia do País, concordo inteiramente. Inclu­
sive houve uma ocasião em que este Senador 
fez um trabalho - o qual V. Ex• tarribéni 
assinou- sobre a abertura do Escritório Co~ 
mercial do Brasil com Formosa, um país em 
que 9_0% da sua economia se deve às mícro, 
pequenas e médias empresas e que é conside­
rado, hoje, como o segundo em reserva cam­
bial, com 86 bilhões de dólares. As micro, 
pequenas e médias empresas, mesmo dando 
trabalho, fazem o equihbrio social. Aqui, no 
Brasil, Senador Dirceu Carneiro, acontece 
o _contrário, ou seja, as micro, pequenas e 
médias empresas vivem de teimosas e com 
o beneplácito das grandes. V. EX" citou muito 
bem_l!_ área, por exemplo, do cimento, onde 
s6 uma empresa tem aproximadamente 40% 
do controle e é de vital importância, Senador 
Dirceu Carneiro, para a coostrução e mora-

-~ dias, pois temos 15 milhões de brasileiros s~m 
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teto. Esta Senador, é a luta que os governos 
m no exterior, em Formosa, por empresários 
com quem tive ocasião de ter entendimentos 
num jantar com cerca de 20 deles. Eles conhe~ 
cem o Brasil, querem investir neste Pafs, mas 
citaram, nesse jantar, coincidentemente, al­
gumas dessas empresas que V. E r citou. Este 
é o atraso do nosso País, no qual uma parte 
dessa gente não quer se submeter a ganhar 
menos, procurando sabotar o Governo em 
todas as camadas possíveis, através de canais 
de informaçóes, de fazedores de opiniões e, 
no meu entender, Senador Dirceu Carneiro, 
e~tão tramando contra o Plano do fresidente 
Collor, que desnorteou uma parte dessa gen· 
te. Sobre o problema das estatais, concordo 
em parte com_V. 'Ex~ Temos que enxugar 
essa máquina, temos que ter condições de 
fazer mudanças, como no rriundo inteiro, no 
sentido da livre concorrência. No eritanto, 
temos que preservar algumas estatais. Para­
benizo V. Ex~ pelo importante pronuncia­
mento que está fazendo neste momento, 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Agradeço~ 
a V, Ex~ pelo aparte que faz a este modesto 
pronunciamento e ressalto que não pretendo 
neste pronunciamento entrar no mérito das 
propos.tas de desestatização feitas pelo atual 
GovernO, dado que esta matéria exigiria um 
aprofundamento mais apropriado para in­
cluir no nosso pronunciamento de hoje. Isto 
alongaria muito e não seria oportuno, 

Portanto, quero apenas tratar da questão 
na sua generalidade, para que não se intro· 
duza nessas reflexões qualquer opinião parti­
dária ou emocional sobre a quest?9 do ponto 
de vista do trato que elas estão recebendo, 
no nosso País, pelo Governo, neSse momen­
to. 

Agradecendo a V. Ex• as considerações 
que fez sobre a questão, quero dizer que, 
quando se critica a ineficácia de uma estatal, 
que por razões de incompeténcia da sua admi­
nistração ou por ingerência do próprio poder 
público impõe certos constrangimentos e cauw 
sa prejufzos à sociedade. Não se deve csquc· 
cer que isso pode ocorrer também na inicia· 
tiva privada. ' 

Determinado setor produtivo que também 
por incompetência ou por outras ingerências 
produza um produto que tenha um custo mais 
alto do que poderia ter, decorrente dessas 
distorções. 4 tão ruim para: a sociedade quan­
to uma estataL E com uma agravante: a esta· 
tal ainda sofre controles pela sociedade ou 
pelos representantes da sociedade, quer do 
Parlamento, quer do Executivo, e os setores 
da iniciativa privada não estão sob o controle 
da sociedade. Mais ainda, Senador, eu gosta­
ria de, para concluir este raciocíniQ, dizer 
que é tão ruim para a sociedade o mal desem· 
penho de uma estatal como também a expro­
priação que fazem os monopólios, adminis· 
trando preços artificiais. 

V. Ex• levantou um dos ma!s conhecidos 
no Brasil, que é o setor cimenteiro, que ex· 
propria toda a sociedade com _preços artifi· 
ciaís e Ina-iS o Poder Público junto, porque 
também este constrói e consome cimento. De 

modo que também isto é preciso colocar ~ 
-·mesa. Não podemos apenas despistar a socie· 

dade, apontando um caminho que pode ser 
verdadeiro mas que não contém a visão global 
dos problemas que tratamos ao fazer refe­
rência a esse setor. 

O Sr. Ney Maranhão --Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. DffiCEU CARNEIRO -Ouço no: 
vamente V. Ex' 

O Sr. Ney Maranhão- Complementando, 
nobre Senador Dirceu Carneiro, o problema 
do abastecimento de gêneros alimentícios é 
uma área controlada por meia dúzia de gran­
des proprietários de supermercados que hoje 
têm condições de mudar o hábito alimentar 
do povo brasileiro. Temos também o exem­
plo das nossas "carroças". Nossos carros es­
tão atrasados tecnicamente muitos anos. Ca­
ros e não prestam. É o_ controle dessa gente 
que tem o monopólio da fabricação de veícu­
los neste País. Precisamos, nobre Senador, 
prestigiar, dar ênfase â micro, média e peque­
na empresa, porque é por aí que equilibra­
remos a área econômica e de investimentos 
do País. V. Ex• sabe que as micro, pequenas 
e médias empresas estão quebradas e o Go­
Verno não se volta para esse lado. Então, 
temos que prestigiar. V. Ex~ sabe que a Espa­
nha, a Itália, que hoje é o 59 paf.-; do mundo 
ria área industrial_. tem_ base nas micro e pe­
quenas empresas. A Espanha era um pafs, 
antes de Felipe González, liqüidado; hoje, 
lá há investimentos nessa área. Nos países 
asiáticos também. Inclusive, quero aprovei­
tar este aparte um pouco longo para di.zer 
que leiihO um projeto sobre investimento de 
capital estrangeiro para as micro, médias e 

. pequenas empresas, para investir no Brasil 
no sistema de joint venlures~ na qual o chinês 
diz: "Senador, o Brasíl é um país onde há, 
hoje, uma das maiores colônias asiáticas. Nós 
queremos inVestir no BrasiL O Brasil tem 
terra e tem.matéria-prima; nós temos a tecno­
logia e o diiiheiro". Essa gente quer investir 
nessa área, Senador, nas micro, pequenas e 
médias empresas. Vão dar trabalho e o Brasil 
poderá respira:r contra esses trustes. Era o 
que eu queria dizer a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Pois exata­
mente no setor automobilístico, ao qual V. 
Ex• fez referência, os quatro maiores grupos 
detém 94% do mercado nacional e estão in­
cluídos entre aqueles que por unidade de mi­
lhão industrializado detêm um índice de 30 
a 50 mil defeitos. O razoável, referenciado 
por padrões de países mais desenvolvidos, 
seria ter apenas 200 defeitos por milhão de 
unidade de produto produzido. 

O Sr. Ney Maranhão- Não existe concor­
rênCia, Senador? 

O SR. DIRCEU CÀRNElRO -Exatamen­
te. OS monopóliOs levam a esse aspecto, nú­
cleo deste pronunciamento. Numa economia 

_ ofigopolizada, o livre mercado não significa 
ganhos para o consumidor, não significa -me-

lhoria de qualidade dos pródo.tos e, terceiro, 
não significa avanço tecnológico, porquf! 
existem procedimentos. É o que quero passar 
a fazer agora, entendimentos intergrupos pa­
ra que detenham mercados cativos ou mante­
nham tecnologias estagnadas. 

É sobre essa questão dos oligopólios e seus 
efeitos na--distorção da concorréncia, implici­
tamente se fala de práticas de dominação que 
resultem em ganhos sempre maiores para as 
empresas dominadoras. O Prof. Richard 
Newfarmer organizou, em artigo datado de 
1979, as principais táticas oligopolistas que 
ele observou no setor de material elétrico 
dõ BrasiL Dado que as formas de conduta 
analisadas não apenas permanecem bastante 
atuais como também se aplicam, de maneira 
geral, aos setores oligopolizados que tenta­
mos identificar, julgou-se importante_ aquí 
siritetizar os principais pontos abordados no 
trabalho de Newfarmer. 

.Diretorias Entrosadas- Esta é uma forma 
de controle do mercado proibida nos EUA, 
mas que é seguidamente utilizada pelas subsi­
diárias aqui instaladas. Consiste na colabo­
ração de_ um mesmo profissional para dife­
rentes firmas do mesmo subsetor ou de seto­
res concorrentes. A dominação, e também 
a cooperação que daí pode resultar, constitui 
peça fundamental na formulação de acordos 
e no conhecimento das concorrentes ou mes­
mo de fornecedores. No Brasil, acresce;.se 
ainda uma variação desta tática: a colabo­
ração de. ex-funcionários do Governo que ga­
rantem a abertura de canais, a facilitação de 
procedimentos e mesmo a influência em mo­
mentos de decisã:o. 

Indulgência mútua - Trata-se da prática 
de divisão do mercado entre concorrentes de 
tal forma que_ as empresas "especialiZem-se" 
sem perturbar concorrentes escolhidos. Uma 
empresa pode abster-se de entrar num mer­
cado para cumprir um acordo que lhe seja 
interessante, e que mantenha entre as poucas 
firma "acordadas" o controle do mercado to­
tal. 

Controle de Fornecimento - Já foi feita 
referências aos conglomerados e verticalíza­
ção como elementos da estrutura oligopoli­
zada. O controle dos suprimentos pode se 
constituir tática das mais eficientes para ga­
rancir a domi~ação de um mercado e impedir 
a entraáa de.outras firmas. ·Quando este tipo 
de conduta foi encetada por firmas estran­
geiras, gerou a expulsão do mercado de mui-
tas nacionais. -

Subsidiação Cruzada- Ê uma prática típi­
ca de empresa transacion_ais ou de conglome­
rados fortes. Consiste no financiamento das 
perdas de uma empresa durante seu período 
de implantação, mantendo os seus preços fi­
nais altamente competitivos, de maneira a 
ganhar posição no mercado. Trata-se de uma 
forma de dumping que, em maior ou menor 
escala, vem sendo usada no BrasiL O prob!ew 
ma é que geralmente as empresas não apoia­
das por matrizes ou conglomerados não su­
portam a COncoriêilcla e quebram. É neste 
momento que se dá a dominação e os preços 
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são ajustados para cobenura dos cuStos, m­
clusive da fase de "investimento n. Note-se, 
ain~a. que a prátic3. não considera o grau 
de eficiência ou mesmo de tecnologia da(s) 
empresa(s) exputsa(s). Uma pequena e efi­
ciente firma pode ser sini.pleSmente elimiilàda 
do mercado em função de um conduta oligo­
polística que, na realilidade, representará 
perda de qualidade e eficiência para o consu­
midor e o setor. Há casos em que depois 
de derrotar a concorrente, a firma ganhadora 
a adquire. 
· Conluio Formal - Geralmente apenas se 
vislumbra a ocorrência desta tática. Empre­
sas concorrentes estabelecem, de maneira 
formal condições de dominação do mercado. 
Assim, por exemplo, em caso de empresas 
fornecedoras do Governo, sabe-se de acordos 
firinados para um escalonamento entre elas, 
a cada encomenda governamental. Isto, natu­
ralmente, inclui a apresentação de preços 
previamente combinados às licitações, de ma­
neira a garantir o sucesso do acordo. O Prof. 
Newfamer alude a um fato que se toma de 
fundamental importância no momento atual. 

·Diz ele que os produtores de lâmpadas, no 
ramo industrial de material elétrico, reunem­
se sempre que se faz necessário encaminhar 
ao CIP solicitação de aumento de preços. 
Desta forma, os custos são todos previamente 
ajustados, de maneira a garantir que nenhum 
produtor se afaste do padrão determinado 
pelos dominantes. Assim, caem no vazio as 
tentativas de ajuste de preços e controle infla­
cionário, além d~ que ficam de fora do mer­
cado e, portanto, sujeitas a quebra, as empre­
sas que não se submeterem às determinaçc5es 
do carteL 

As Relações Políticas - Além da corrup­
ção, este tipo de conduta incluí a "represen­
tação" dos interesses do oligopólio por políti­
cos. A prática permite não apenas a aprova­
ção ou rejeição de leis mas, também, a in­
fluência no meio governamental. 

Aquisições - As fusões, apropriações já 
menCionadas, podem ser .tática pura para a 
retirada do mercado do concorrente indese­
jáveL No caso de empresas transnacionais, 
a prática foi largamente empregada no Brasil. 
A distorção que este comportamento intro­
duz no mercado é clara. A limitação tecnoló­
gica, a expansão da domin~ção e, a partir 
daí, a criação de maiores dificuldades para 
os concorrentes, principalmente se nacionais. 

A menção do Estado, em meiO" à descrição 
da táticas oligopolísticas, não pode ser dimi­
nuída, seja por meio de funcionários, seja 
pela proteção consciente ou não dos grupos 
dominantes das diversas categorias econômi~ 
cas, seja pela "Cegueira" da manutenção de 
formas de realcionamento com os setores 
econômicos, que sabe distorcidas, o Governo 
tem sua parcela de culpa na manutenção e 
na expansão dos oligopólios na economia bra­
sileira. Aliás, em determinado momento, 
conforme assinalado anteriormente, o Go­
verno chegou a incentivar a ·concentração. 
Nelson Wemerck Sodré alude mesmo a uma 
afirmação .do então Ministro Delfim Netto, 

no sentido de admitir a opção do Estado bra­
-sileiro pela estrutura oligopolista como forma 
de aumentar a eficiência dos setor.es econô· 
micos mais dinâmicas. 

V -REFLEXOS DO OLIGOPÓLIO 
1. Sobre o Controle da Economia - Em 

uma economia oligopolizada, não se pode ga­
rantir a concorrência aberta e legal. As práti­
cas de grupos organizados impõem não ape· 
nas preços mas, também, o ritmo de absorção 
de tecnologia, a sua disseminação, a quantiR 
dade de empresas no mercado, etc. 

Quanto maior a -diversifiCação dos oligopó­
lios, tanto mais presa a eles fica a economia. 
No atual momento brasileiro, é possível de­
tectar a independência dos oligopólios em re­
lação ao Estado e sua capacidade de dominar 
a cena econômica, direcionando-a conforme 
seus interesses. Há poucos dias,_ os jornais 
noticiavam.- que as grandes empresas já não 
possuíam cruzados novos. Para chegar a este 
ponto, as empresas recorreram ao lucro fictí­
cio, "doações", importações com câmbio em_ 
cruzados novos etc. 

2. Sobre o Pesenvolvhnento Tecnológico 
e sua Disseminação- Os estudos sobre oligo­
pólios em economias desenvolvidas freqüen­
temente relaciOnam este tipo de estrutura de 
mercado e condições de lucros extraordiná­
rios. Altos níveis de conc-entração estão rea­
cionados, n_aqueles países, a altos graus de 
rentabilidade e vice-versa. Daí, a associação 
do oligopólio à eficiência empresariã.l e a jus­
tificativa do movimento de concentração co­
mo busca natural e saudável dessa eficiência, 
no contexto de economias capitalistas. 

Nesta perspectiva, as barreiras à entrada 
de empresa no mercado se fariam dentro de 
parâmetros ~ PiferenciaçãO de produtos, 
vantagens GOmparativas de custo e aquelas 
decorrent~ de escala. 

Estes postulados não se aplicam ao caso 
dos países em desenvolvimento, onde empre­
sas transnacionais se instalam em mercados 
irracioilalmente oligopolizados, onde um 
maior número de empresas não garante 
maior concorrência. A partir das ii'ansnaciO­
nais, grandes empresas nacionais também foe· 
guem as, mesmas condutas básicas onde a 
preocupação maior é garantir o domínio dt! 
mercado, via coexistência de empresas do 
mesmo porte físico e tecnológico. 

Enquanto nos países avançados a concor­
réncia se faz no nível do progresso técnicas, 
nos países em desenvolvimento a barreira a 
novas entradas é feita por intenriédio do con­
trole do mercado, tático de acordos e influên­
cias. Neste caso, o investimento em tecno­
logia se afigura um contra-senso, pois iffiplica 
diminuição de lucros. Mais ainda: em estru­
turas oligopolizadas, a disseminação de bene­
fícios para a sociedade - via preços mais 
baixos e-salários mais altos-, só ocorre em 
funçãO de variação da demanda no primeiro 
caso e interna pressão sindical, no segundo. 

Enfii:n, qualQuer inovação tecnológica ad­
vinda da própria disparidadeintema do setor, 

_ resulta para a empresa em maiores lucros, -

uma vez que o progresso não é disseminado 
e, sim, um fator a ·maTs de conceittrai;:ão. 

3. Sobre as Pequenas e Médidas Empresas 
- I_)e uma maneira geral, quando não súcum· 
bem às distorções da concorrênc"iã ein merca­
dos oligopolizados, as PME sobrevivem à 
soritbra de conglomerados, numa relação de 
subordinação ou complementação. O que se 
sabe e pode acompanhar, pelos dados censi­
tários, é que, quanto maiOr a concentraçãO 
do capital, em praticamente todos os ramos 
da atividade econômica brasileira, mais mar­
ginalizadas estão as PME, perdendo peso e 
participação. 

As táticas oligopolísticas que, como foi vis­
to, afastam as PME do mercado e fazem-nas 
perder terreno em termos de teçnologia e 
de mão-de-obra. No setor metal-mecânico, 
por exemplo, as PMES treinam pessoal, mas 
não .conseguem competir com os salários mais 
altos das grandes empresas. Estas recebem 
o pessoal de maior experiência e ainda ven­
dem às PME máquinas e equipamentos- usa­
dos ou ultrapassados. 

Estudos recentes têm-se voltado para o 
exame das razões da sobrevivência e, em mui­
tos casos, saúde das PME, concluindo sobre 
a "vocação" de certos setores para empresas 
de menor porte. Assim, estariam destinados 
a grandes empresas os setores que exigem 
grandes investimentos iniciais, atendimento 
de um_mercado de grande escala, fabricação 
de piodllios padronizados, com rigOroso con· 
trole de qualidade, e, finalmente, tecnologia 
e estrutura organizacional mais complexas. 

Por conseguinte, seriam mais favoráveis âs 
PME, os setores caracterizados por produtOs 
de difícil padronização (moda), mercados li­
mitados, artigos de consumo local e 9-e trans~ 
porte caro, além de matéria-prima dispersa 
regionalmente, perecível e de difícil trans­
porte. 

Em outras palavras, dependendo do setor 
e da forma de vinculação à grande empresa 
oligopolista, poderá ou não a PME se desen­
volver e manter. De qualquer forma, é pre­
ciso ressaltar a contradição que se constitui 
em prestar apoio indiscriminado às PME e, 
au m-esmo tempo, resguadar o grande capital 
e balizar as grandes linhas da política econô­
mica, segundo os interesses e- a manutenção 
da estrutura oligopolizada. O problema da 
sobrevivénci<i das PME é muito mais de asso­
ciação à grande empresa, à busca de sua me­
lhor vocação. No te-se, porém, que o apoio 
contraditório, acima mencionado, cai no va­
zio, mormente em períodos de recessão eco­
nómica, quando a garantia de mercado some 
e o financiamento fica restrito às empresas 
com maior capacidade de endividamento. 

Estas questões têm diversos aspectos e di­
versos impactos que eu não iria deter-me a 
registrar, aqui, de modo mais amplo e mais 
profundo. Mas. gostada de registrar aquilo 
que é uma· questão fundamental sobre a des· 
nacionalização da economia. 

4. Sobre Desnacionalização da E~onomia 
-InfeliZmente, não existem-muitas inforina~ 
ções concretas e recentes sobre o que se vis­

.lumbra e infere: a gradativa perda de impor-
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tâncía dO setor naciorlal da economia. As pu­
'blicações especialízadas em composições de 
capitais em <i.tuação no País (Guia lnterinvest, 

;gor exemplo), exigem uma consulta demo­
rada e resultam em avalização apenas p.atcial 
da presença do capital estrangeiro. De uma 
maneira geral, considera-se o conceito tradi­
cional de empresa es.trangeira em função do 
percentual de ações detidas pelo investidor 
externo ou companhia de capital alienígena, 
No entanto, este conceito não reflete a reali­
dade de dominação; qu:e, àS vezes, nem está 
claramente identifiCada na composição doca­
pital. Hoje, o capital estrangeiro prefere mes­
mo participar de joint-ventures, muitas vezes 
sem capital" de risco, pois tem o apoio oficial, 
não enfrenta restrições setoriais e mantém 
o domínio da empresa, via tecnologia ou mes-. 
mo gerenciamento. Esta tecnologia não é re-· 
passada ao sócio nacional e, com isto, se man­
tém a garantia das remunerações, sem perda 
da independência que caracteriza o capital 
estrangeiro, nos países eiil desenvolvimenlo, 
e que o faz abandoná-los sempre que uma 
(estritiva justificar. , 

Esta é, na verdade, maior forma de desna­
cionalização, pois O País perde o seu autodo­
míriio. Nos países desenvolvidos, as estru­
turas oligopolizadas são toleradas sob forte 
restrição e correspondem a situações em que 
a busca da eficiência, dos baixos custos e de­
senvolvimento tecnológico comandam os 
proce"!OSos de dominação e de manutenção 
deste domínio. Nos países em desenvolvi­
mento, ·os vícios da estrutura oligopololizada, 
já ~uperados lá fora, são regra, inclusi,ve, para 
os setores. nacionais que também venham a 
se estrutura,r de forma concentrada. Com is­
so, perdem as possíveis vaptagens e exacer­
bam-se os defeitos que fazem deste mercado 
uma das mais perversas formas de organi­
zação do car.~tal._ 

De modo que, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, ·esses registros que trago, hoje, para 
os anais do Senado, são seguramente algo 
de mais significativo e imPortante para os 
estudos que devem ser feitos sobre o perfil 
da nossa economia e essa perspectiva de futu· 
ro que se quer colocar às nossas opções eco­
nômicas neoliberais, patrocinadas mormente 
pelo Governo, que não podem passar apenas 
por uma análise emocional, partidária, ou de 
GOverno e Oposição. 

É- absolutamente necessário que se façam 
reflexões sobre isso, que se divulguem essas 
informações para o nosso ,Pa{s, para que seto· 
res mais amplos da sociedade possam discu­
tir, porque, tenho certeza, o Governo do 
País, embora eu seja um Parlamentar d_e 
Oposição ao Gover.i:to, inlaginO deva desejar 
o melhor para o Brasil. E nós, portanto, como 
representantes da sociedade, não podemos 
permitir se cometam equívocos e patrocinem 
políticas equivocadas ç inadequadas ao perfil 
da nossa economia, ã índole Uo povo brasi­
leiro, que acapam por trazer exatamente o 
contrário da· que as supostas medidas preten· 
dem alcançar. .. . . __ 

Com esta reflexão, Sr. Presidente, gosta­
riamos de deixar registrada a nossa preocu-

pação com alguma contribuição modesta para 
_e_sta_di~cussão e esperamos voltar à questão 
oportunamente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do sr. Dirceu Car­
neiro, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sol:tsã, 3t Secre­
tãrio. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.::..·conCedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Mar!lnhão, COJllõ_Líder. 

O SR. Nl>Y MARANHÃO (PRN-PE.) Co· 
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, hoje, 
comentar, no bom ~ntido, como Líder _d_o 
Go-verno, com a experiência dos anos vividos 
no Parlamento, desde o Rio de Janeiro até 
aqui, quase 40 ano.s, um artigo do jornalista 
Haroldo Hollanda, que me chamou a aten­
ção, no qual diz: 

CRISE DO CONFRONTO 
Haroldo Hollanda 

Grãve crise polítiCa ronda as institui­
ções pollticas, na medida em que Execu­
tivo e._.hegislativo ameaçam se confron­
tar. Ontem, a ministra ministra ·zélia 
Cardoso de Mello recursou-se a atender 
a reqúerimento de informações, de auto­
ria do senador Jamil Haddad sobre a mo· 
vimentação de contas banCárias no pe~ 
ríodo de 15 de fevereiro a 15 de março, 
aprovado pelo Senado. O Senador Pas­
sarinho considerou o episódio gravíssi­
mo do ponto de vista institucionaL O 
senador Nélson Carneiro afirmou que a 
Mesa do Senado, da qual é presidente, 
estava agindo, no caso, dentro dos ter­
mos estritos da Constituição. Pior ainda: 
no Congresso, a maioria govelnamental 
começa a se tornar escassa e imprevi­
sível, do que é espelho a derrota sofrida 
ontem pelo Planalto, qUe viu ·recuada 
a Medida Provisória nP 185, a qual dispõe 
sobre a interposição de recurso nos dissí­
dios coletivos e a :concessão de efeito 
suSffeOsivo - Chamo a atenção, agora, 
do Senado e do Congresso, para o final 
deste parágrafo." 

No entender do deputado Luiz Ro­
berto Ponte, que acompanhou de perto 
a votação do Congresso, a revogação da­
quela medida representa o fim do plano 
econômico, pois a Justiça Trabalhista 
poderá conceder reajustes salariais que 
rea~~deráo a fogueira da inflação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos cons­
ciência de que, para uma democracia forte, 
temos que matar, liquidar com a inflação, 
que é o flagelo de todo o povo brasijeiro. 

Sabemos que houve uma r'evolução dos 
costumes políticos deste País. Quero, neste 
instante, fazer uma comparação. O povo bra~ 
sileiro teria que esc-Olher entre dois cirurgiões 
para fazer uma operação perigosa num corpo 
-o Brasil- que estava no hospital em esta· 
do de coma. 

De um lado, o povo tinha um cirurgião, 
coincidentemente do Nordeste, conhecedor 
de uma parte desta população que tem salá· 
rios bem aquinhoados no que conceme_ aos 
tcabalhadO!t?S_, que tiver_a uma experiência no 
Congresso e não passara no vestibular para 
.o mesmo, porque agora deixa 'de ser candi­
dato a representante_ do seu eleitorado na 
Câmara dos Deputados, Esse cirurgião ~e­
fendia uma operação amena, uma operação· 
que poderia salvar, mas que também poderia 
levar o paciente Brasil à morte, Inclusive, 
não reconhecia o que um outro grande cien­
tista, respeitado em todo o coQtexto mundial, 
Gorbachev, defendeu com tanta ênfase. Es­

-úi.mos vendo na URSS e no Leste europeu 
as modificações dessa Cirurgia. . 

De outro lado. o povo tinha um outro mé· 
díco-cirurgiao-, com experiência, que teve que 
fazer operações perigosas, em que era quase 
impossível salvar o doente, na Prefeitura de 
Maceió. Uma prova de que as operações fo­
ram corretas e salvaram o doente é que o 
povo alagoano o convocou para fazer a mes­
ma· operação no Palácio dos Martírios, em 
Alagoas. Usando a mesma técnica, ele execu­
tou a operação e salvou o Estado da doença. 

Isto teve repercussão em todo o País. Entre 
os dois cirurgiões um, que se chama Luiz 
Inácio Lula da Silva, o outro, Fernando Co­
llor de Mello, trinta e cinco milhões de brasi· 
leiros escolheram o segundo, para que fizesse 
no Brasil. como Presidente da República, as 
mesmas operações que executou no Governo 
das Alagoas. 

Sabemos que esse doente era terminal, es­
tava para morrer d_e _tanta corrupção, irres­
ponsabilidade administrativa e 1adroeira. E 
esse cirurgião tem coragem cívica e nery~ 
de aço para aguentar, e está aguentando~ as 
pressões daqueles que não aceitam essa ope­
ração, que vai' ser uma operação com dor, 
através do qual enxugaremos essa máquina 
administrativa. Custe o qu·e custar, temos que 
privatizar as estatais que estão sugando o san­
gue de quem não tem maís. Como se diz 
no Nordeste, de. caranguejo. 

Essa operação tem que ser feita e está sen-
- dOieita. Como Líder do Governo, reconheço 

que a equipe do Governo é ~ova, mas é tam· 
bém uma equipe de coragem, uma equipe 
que, se comete errQs, não o fez com a inten­
ção de prejudicar essa operação que está sen~ 
do realizada. Esse cirurgião tem a humildade 
de reconhecer os erros, voltar atrás e conser­
tar medidas. 

Estou vendo com muita apreensâ6 esse 
quadro e o Congresso tem muita responsa-· 
bilidade nisso. O Deputado Luís Roberto 
Ponte chamou a atenção sobre isso: "Náo 
pode haver confronto entre o Executivo e 
o Legislativo". 

Não POde haver confronto, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, porque se houver a demo­
cracia estará em perigo. E lembrem-se de 
que 74% do povo brasileiro está apoiando 
o Plano Brasil Novo. 

ASSiin. sendO, êspero que "te~hamos juízo 
-o Executivo e o Legislativo-, procuremos 
meios de sair çiesse impasse porque, no meu. 
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entender, o Presidente da República tem um 
éompromisso muito sério e desse compromis­
so Sua Excelência não vai voltar atrás. 

A Oposição tem suas razões. Não posso 
deixar de reconhecer a sua posição. vigilante, 
mas essa Oposição também tem que pensar 
estritamente que a ConStituiçã"o que elabora­
mos, e que vamos revisar em 1993, não está 
perfeita. É preciso que repense!mos a <:l_~!ru~_ 
bada dessa medida provisória,- o que, reprro, 
significa que a Justiça poderá conceder rea­
justes salariais que reacenderão a_ fogue_ira 
da inflação. ISso é muito grave! 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
faço apelo neste insta-nte para o bom senso 
que devemos ter no sentido de que essa ope­
ração seja feita com êxito, para. a grandeza 
do nosso País e a tranqüilidade do nosso po­
vo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o- discurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Pompeu de Sousa, Terceiro 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência 
que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Estando na Presidência:~ eu não poderia 
debater com o orador. Apenas gostaria de 
dizer que, quando o cirurgião erra e corta 
a jugular, mata o cliente e não há jeito de 
voltar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Não posso 
apartear o nobre Presidente,_ mas o cirurgião 
já teve experiências anteriores e salvou todos 
os doentes. 

O Sr. Jutahy Magalhães déixa a cadeira 
da ·Presidência que é ocupada pelo Sr. 
Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÀES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a inflação brasi-

Pfo~uto• Aarlcol•• lru (~til/h•) 

leira teima em resistir aos mais violentos cho-­
ques ,antiflacionários. Em má compensação, 
a produção agrícola cai de uma safra recorde 
de 71,8 milhões de toneladas de grãos para 
62,1 milhões de toneladas. Esta quebra já 
foi constada pelo IBGE e se insinua como 
mais uma preocupação às tentativas de s~_ 
manter preços ·estáveis. Menor produção, 
preços mais altos. Faltará, primeiro, o ai'roz 
que, para um consumo de 11 milhões de tone­
ladas, di_sporá de apenas 8,~ produzidos, na 
maior quebriit_,Q~_safra verificada entre os ce­
reais: 24%. Para não laltar, O-GoVerno já 
deve vir se preparando para importar o pro­
duto, se-m'- as delongas e «maracutaias'' da 
época do cruzado, aqui detectadas por com­
petente CPI relatada pelo Senador Mauro 
Borges 

Outro grave problema advirá com as per­
das na lavoura do milho, na ordem de 
14.46%. 

J:. colheitfl, de 22,6 milhões de toneladas 
se situará. bem abaixo da demanda interna 
do produto, comprometendo a cadeia de pro­
dução de proteínas de aves e suínos, onde 
o milho entra como principal componente das 
ra_~es. 

.A soja e O"ãlgodão, também afetados, não 
sofreram grande_ SD~aP!C?~ _.Ainda a&Sim,_~;:s_t~-­
ma o IBGE qUe catf.ão 15,35% e 3,82%, res-
pectivamente. · 

Segundo os especialiStas do IBGE, que en­
fatizam o caráter preliminar destas estirna­

__ tivas, SãO Pedro foi o principal responsável 
pela quebra da safra brasileira que contri­
buirá para deprimir ainda mais os indicadores 
da atividade econômica global no ano em cur· 
so, abâ!ada pelos excessos e arroubos do Pla-
no Collor. · 

Mas, além da _escassez de chuvas em todo 
Centro-Oeste, São Paulo e Paraná, é possível 
detectar nos quadros divulgados uma sensível 
redução nas ár~~- pl_a~tadas com algodão 
(-11,88%), arroz (-21,55%), milho (-5,49%) 
e soja (-5,49%} e feijão (-3,70%.) 
Púg~nto-me, e·ntã~: se -à q~ebi'a se deve 

exc~usivamente a fatores climáticos. Uma 

(111"»"11/90) 

Produto (Mil ti 

j>eidã de 13,5% na safra a&r_íc.oi8. não é um 
número pequeno. Compromcàe.rá metas de 
estabilização, comércio exterior e qualidade 
de vida da população, hoje já limitado por 
índices recordes de desempenho e baixo po­
der de compra dos salários. 

Recordo-me que, ao final do Governo Sar· 
ney, denúncias reverberaram nesta Çasa ad­
vertindo para a falta de recursOs para o cus~ 
teio das lavouras, tardiamente liberados. Re· 
gistro, sobretudo, que as quebras estão ocor· 
rendo também n.o Nordeste,_co.piprOJ11etendo 
ainda mais a situação de· Pobieza dessa Re­
gião e de disparidade com o resto do País. 

Situações como esta não podem ficar ape· 
nas no registro do IBGE, nas páginas dos 
jornais, na indignação do Congresso Nacio­
nal e no sofrimento de nossa gente do campo. 
A quebra _de safra, na ordem em que se deu, 
está a exigir maiores esclarecimentos, Com­
provação de hipóteses e apuração de respon­
sabilidades. Se elas forem exclusivamente da 
parte de São Pedro, conformamo-nos. Ainda 
assim, é tempo do País ir criando condições 
tecnológicas mais apropriadas ã agricultura 
que nos_diminuam a vulnerabilidade às varia· 
ç6es climáticas, 

Mas, se forem atribuídas a decisões erradas 
de Governo, a omissão de autoridades intú­
mediârias ou outros atos de irresponsabili· 
dade, há que se definir o alcance desta verda· 
deira calamidade pública e identificar e punir 
os culpados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU D!CURSO: 

Folha de S. Paulo Q!tinta-feira. 2A de maio 
de í 990 

SAFRA AGRÍCOLA DE 90 
DEVE TER QUEDA RECORDE 

Arroz, Soja e Milho lideram queda na safra 
89/90 

R•n~lmlnlo Mj~lco (kath•J 
C'Oihtda Plataa v.u. • Obtldlll Esp•r~d" Var. 't Cllt Ido EIP•rado V~l". • safra taat sarrs ruo 

Aloodao órb~rea {~ c~roço) 618 ( 1) ... 
Altl!'li.J.2io herb;\ceo (em carOÇO) 1.483 1,439 
llrroz (otm casca) !S.250 -4,11!;1 
BO!Itala 1nalesa - 11 sa~ra •• 92 
Batata Inglesa - 2• safra 42 40 
cacau (em i'!tnéndoa} 637( 1) 644 
Café {em coco) 2~548(1t 2.484 
C:ana-de·•cUcar 4.066(1} .4.147 
Cebola 65 60 
F11ttJ:io tem 1J".!O) - 1• serra 2.6:201 '2.615 
F•1J.!o (em grdo) - 2' s,afra '· 713 1.649 
Laranja (:2) 880 !1l 

., 
Mand loca 1.610 I 1,990 
Mt lho {GM arl.o) 12.!5'77 11.699 
Soj:t (em orao) 12.201 11.~90 
Tema te .. .. 
Fof(.: 15G!õ 'tlf'E/0-cogr;,~-l....ant~to S.sf.mãtk-:1 ~11 !lroduç6oA;rieolo 
il) MKJ dc-,tir'!Oda C<al~ifo 
(2)Produç.5o em mil frutos. • rlll'ldlm011 ro méd'10 M1 f:vtol. 'ha 

safra IIJIUI utra 111110 

-11,88 " 81 70.9'1 
~:2,95 1.791 t.aao 3.82 

-:21.55 11.029 tJ,425 -:r3,58 
-4,83 1.095 t.2CiG 15',54 

-!3.61 "'o 491 _, ,94 
1,01 '" 400 3.37 

-2.53 2.531 2.630 3,92 
2.01 252.173 261.340 3.64 
5,36 ti82 803 11,73 

-0,36 1.070 1.254 17,24 
-3,70 7S9 881 1.(1,62 

4,81 ea.noll 8.7 •. 928 -I,OG 
6,42 23.450 21!.4o16 8.151 

-1!,99 26.407 22.5B9 -14,48 
·5.<19 2"'.052 ::10.3.!>9 ·1'5,35 
-2,4e 1.957 1.- 1,67 

Nora: N~ forom comçutodot nos l"t::~it raf•~TI'f o~ a. Ul'li&oda da f~.quecr!ndan6o tom.c.roma 10 ofll)maftYQ pota a 
,.,tra·'IO~.: fo"!ffo COIM t!tÇ•,.; oi~ ~eo (PA). CJTCZ (AM) b<naio-i11glaa 2'1 sofrei (IA., MG2G e30 IC!fnnl. ES. l.l, Sfl30 sofro), 
CQQ:Ju (E:Si. cof6 fPR), cana-d .. oçlieor (AM), ce&olo (BA_I, flrii!to :za MrftG (RO, PA, MA. Pt, Q, liA. MG311 s.ofra,l.J, SP 3'1 saft(f, n 3D .afta, 
~).milha {BA. '1" so:ri'rc), lomot• {BA], -

safra 19811 u;ra 1990 

78 ... 5'4, 74 
1.208 1,292 &.95 
%.100 2~048 -2.57 

12,•U9 13.721 10.22 
11.861 12.323 3.90 

608 622 2,30 
993 1.059 6.65 

62.023 63.~014 ufu 
10.486 11.717 .g:-~~ 408 ••o 4<1 ,,. 

21.09 
.,00,045 05.298 -5.59 

12.541 12.188 '1.97 
2.100 LGI31 -a.os 
1.971 I. 766 -10.40 

35.362 36.859 4,2J" 
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Da Sucursal do Rio 

A safra agrtcola deste ano deverá registrai 
queda recorde em comparação a anos ante­
riores. Levantamento preliminar divulgado 
ontem pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) estima em 13,59% o 
percentual de redução da colheita de grãos 
em abril em relação a igual mês do ano passa­
do._ Os abates de gado bovino alcançaram 
1,1 milhão de cabeças (-9,1% do. que março 
de 1989). A maior queda foi na safra de feijão 
(-12.04%). 

Em março, quando a produção agrícola re_­
gistrou diminuiçãO-de 8,72% sobre março de 
89, o IBGE previa 'll!e a safra de.199à poderia 
cair 14% em comparação a 1989. Como os 
resultados de abril ainda são preliminares,' 
o_ instituto não divulgou o impacto que a que­
da da agropecuária no mês passado terá sobre 
o desempenho do ano. A produção agrocpe-. 
cuária é um dos componentes de cálculo do 
Produto Interno Bruto do País. 

Segundo o IBGE, a redução da safra pode 
ser explicada em função do encolhimento da 
área de cultivo combinado com a quebra do 
rendimento médio por heCtare plantado. 
Além do feijãQ, a colheita de rlüiho também 
foi menor em 6,36% em relação à obtida em 
abril de 1989; a de arroz, em 6,32%; e a 
de soja, em 4,64%. Entre os produtos que 
apresentaram crescimento na produção o 
destaque fica para a laranja (3,56% ). 

Os cálculos do IBGE prevêem para 1990 
queda de23,58% na produção de arroz, redu­
ção de 15,35% p.a colheita de soja e -14,46% 
na safra de milho. A batata inglesa (P safra) 
poderá aumentar sua colheita em 15,54%, 
estima o IBGE. Em relação à pecuária, o 
IBGE registrou crescimento no abate de suí­
nos (4,7%) e de aves (14,9%) e na produção 
de leite, que se elevou em 5,8%. 

O instituto também constatou que, de ja­
neiro a março, o preço da arrobado boi gordo 
aumentou em quase 100%, com valores atua­
lizados, passando de Cr$ 626 para Cr$ 1.087. 
A arroba de suínos crescéu menos: de Cr$ 
305,56 em janeiro para Cr$ 540,65 em março. 
O quilo do frango vendido pelo produtor pas­
sou de Cr$ 26 para Cr$ 43, enquanto a dúzia 
de ovos, de Cr$ 12,22 para Cr$ 31 ,52. 

Segundo o levantamento, a área colhida 
. na' safra de 1989 foi -de 46,717 milhões de 
hectares. A previsão na ·safra deste ano é 
de que a área plantada (sem a estimativa do 
efeito de influências climáticas) é ainda me­
nor: 44,037 milhões d<:: hectares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel~ 
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte- discurso.)- Sr. Presi-, 
dente,, Srs. Senadores, o dia de hoje foi esco­
Jhid? para um "Dia Nacional de Lutas", in­
clustve com a paralisação·de atividades pelos 
vários sindicatos de trabalhadores portuários. 

Esses trabalhadores estcjo preocupados 
com as decisões do Governo Collor a respeito 
de suas categorias. 

O Governo quer implantar; a toque de cai­
·xa, como tudo na administraÇão Collor, me­
didas e providências que modificam por com­
pleto a estrutura de seliYiços dos portos brasi­
leiros, e com isso., na prática, acaba com im­
portanteS conquistas das categorias de por­
tuários, conferentes, arillmadores, estivado­
res, vigias, conservadores. 

N6s queremos nos solidarizar com o movi­
mento, pedindo a transcrição nos Anais da 
Casa de _um documento que nos chegou, data­
do de 17 de maio, do Sindicato dos Confe· 
renteS-de Carga e Descarga nos Portos de 
Imbituba e Laguna, e que expressam as preo­
cut>a:çOes e -os pleito·s dos trabalhadores por­
tuários sobre a conjuntura que lhe5 diz res-
peito. _· _ _ --

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito be~.!) 

DOCUMENTO A Qr,JE SE REFERE 
O SR. NELSON WEDEKIN EM SEU 
DISCURSO. 

~bc,ti%fs~i~~~~~fc;iTg~ 
DE JMBITUBA E LAGUNA 

Imbituba!Laguna, 17 de maio de 1990 

Exm9 Sr. 
MD Representante do Povo Catarinense na 
Câmara Fe<_leral ou no Senado Federal. 

Desde a muito, os. trabalhadores brasilei­
ros, a exemplo de outros de outros países 
tecnologicamente mais evoluídos, vem lutan­
do pela criação e manutenção de sindiçatos. 

São os síndicatos unidades que represen­
tam os trabalhadores nas suas relações com 
a classe patronal, obtendo assim, maior pOôer 
de barganha e conseqüentefQ.ente conquistas 
importantes, fazendo com que a relação Ca­
pital x-Trabalho se tome uma relação de igual 
y~r-ª ·-~~_pJlrei?-_t~ll!e~t~~~~·-

Para que a unicidade sindical ficasse devi· 
damente. consagrada, foi necessário que os 
nobres constituintes vetassem a pluralidade 
sindical, t_ão _decantada pela classe patronal; 
pois todos nós Sabemos que é muito mais 
fácil enfrenta_r um ini.migo em pequenas P-ar­
celas, do que todo ele em conjunto. 

Nobre repre_senlante do povo, eis, que, 
inopinadamente um projeto de lei começa 
a circular nos bastidores, projeto este de au­
toria inominada, que, juntamente com uma 
minuta de medida provis6ria põe em risco 
o trabalho, a atuação, a perseverança de tra­
balhadores e representantes destes na Câma~ 
ra Federal e no Senado. 

Mas, 9 que mais atraiu nossa atenção é 
que este projeto de lei e ou minu_ta_de Medida · 
Provisótia,_ vem taxativa_mente extinguir com 
várias entiàades sindicais, tais como: Portuá· 
rios, Conferentes, -Consertadores, Estivado· 
res, Vigias, Arrurnadores e todas as outras 
que atuam na orla portuária. 

O objetivo de tais postulações se faz sentir 
e procura derrogar implicitamente o art. 8~', 
li, IH, VI, da Constituição Federal, propí-

·-ciando a pluralidade sindical. " 

Façamos unla breve anàlise do <!Jlteproje'to· 
de lei que tramita às .escondidas: 1 

1 - Extingue a centralização do sistema 
portuário nacional, criando assim o sistema 
de livre concorrência entre portos, Cidad~ 
e estados da federação. -

2 - Abertura do capit<il .perte.q,cente ã 
União, não explicitando se o 'capital a ser 
injetado será nacional ou não, limitando a 
participação dos Estados, Municípios e da 
clas.se trabalhadora na aquisição de ações; 
ficando as ComitaQhias Docas existentes ou 
a sereni criadas cob:t o controle &eral do por­
to, podendo inclusiVe promover arrertdamen-.. 
to de áreas e instalações; sendo que as Docas . 
estariam obrigadas a cobrar taxas diferencia­
das na exportação e cabot~em; ·permitindo ' 
inclusive que terceiros operem livremente 
suas cargas, mediante pagamentos que não. 
sabemos Q,Uais sejam. . . 

3 - Liquidação das Companhias Docas1 
que não apresentarem resultados lucrativos, 
independente dos motivos que originaram 'q ~ 
saldo ri.egativo. · 

4 -tEm outro item, torna ineficaz os esf~ 
,....ços dõs trabalhadores no tocante a quanti-' 
dade de horas a serem trabalhadas, bem co-; 
mo a remuneração dos mesmos, o critério 
de escolha, deixando ao alvedrio a oferta e 
procura de mão~de-obra, não. importando a 
qualificação profissional. · 

Isto fará com que mão-de-obra desquali­
ficada ponha em risco toda uma infra-estru-~ 
tura, colocando trabalhador cOntra trabalha: 
dor na busca de uma vaga, fazendo assim 
com que a mão-de~obra nos serviços portuá­
rios seja mais barata. 

5 -Extinção pura e simples da classe do's 
trabalhadores avulsos d.a orla marítima, pos­
sibilitando a criação de empresas estivadoras, 
isto faz com que aqueles que durai!. te décadas 
impulsionaram o crescimento nacional sejam 
agora relegados a segundo plano. 

6 - Criação de um fundo de- desocupação 
para os trabalhadores avulsos que ficarem de· 
sempregados, não estipulando o quantum 
que tocará a cada trabalhador. Este fundo, 
em outras ocasiões foi sugestionado pelos ar­
ll}adores. 

7 - O referido projeto de lei, além de 
extinguir categorias sindicais, privatizando 
todos os portos, faz com as leis que criaram, 
deram guarida aos trabalhadores da orJà ma· 
rftima sejam revogadas, inclusiveaquel"as que 
no período da ditadura militar foram conse­
Eigi!L_, 

Isto posto, Senhor, temos a salientar que 
a minuta da medida provisória vem a ser qua­
se uma cópia do referido projeto de lei que 
ora ventilamos. 

Assim o sendo, os Sindicatos que operam 
na orla marítima, quer de avulsos ou não 
solicitam a V. Ex~ que: · 

a) compareça as sessões da Câmara Fede­
ral ou do Senado, principalmente quando es· 
tejam em pauta assuntos que digam direta­
mente a trabalhadores e aposentados; 

b) sustem q_Uãisquef~rilC?didas que v~ar_n 
a ·~ôr em risco ~ unicidade sindical: 

,: ...... 
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· c) seja contrário às medidas de prlvatiza· 
ção adotadas pelo executivo; 

d) que proibamo executivo de editar Me· 
didas Provisórias, revogando o artigo 83, XX· 
VI da Constituição Federal. 

Pois, se assinl o fizer, V. Ex' estará mos· 
trando a seus eleitores que é a favor do Esta­
do DemocrátiCo e de Direito, com uin legisla· 
tivo forte e atuante, onde, os legitimamente 
eleitos pelo povo à estes representam. não 
estando subjugado ao Executivo, que no afã 
de eliminar dívidas faz com que V. Ex• _e 
seus pares se tornem objetos de seu uso. 

A comunidade portuária e todos- os brasi­
leiros de modo geral estarão \atent._os _a seu 
ato e sua presença na casa para a qual foi 
eleito. Tanto assim é verdade que na reunião 
realizada hoje entre todas as lideranças sindi­
cais de Imbituba, ficou decidido uma cobran­
ça total dos parlamentares principalmente so­
bre o assunto privatizaÇão, pois esta trará 
benefícios a pequenos grupos e rião nos traba­
lhadores. 

Faremos sempre recordar o adágio popu­
lar: "quem bate esquece, mas aquele quere­
cebeu o tapa jamais o esquecerá, nem seus 
filhos o esquecerão". 

Somos um povo honesto e trabalhador. es­
taremos sempre juntos daqueles que conosco 
lutam em prol de uma sociedade mais huma­
na e mais fraterna. 

Diremos NÃO àqueles que com mentiras 
eleitoreiras nos assolam durante o perfodo 

. pré-eleitoral. 
Temos certeza de que V. Ex' não receberá 

o nosso não, pois pelo povo foi escolhido 
e·pelo povo trabalhará. 

No entanto, aqueles que nos traírem serão 
desmascarados publicamente. 

Finalizando Ex•. queremos, sua atuação, 
tal qual deflagrada em palanque: Disendo 
SIM ao que for de bom para a classe trabalha­
dora e NÃO a tudo aquilo que só interessa 
aos oligopólios e oligarquias, naCionais ou 
não. 

Atenciosamente, 
Abílio Miguel, presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho ocupado 
sistematicamente a tribuna desta casa para 
tecer considerações críticas acerca de atos go­
vernamentais. E o faço sempre imbuído dos 
melhores propósitos de contribuir no sentido 
de harmonizar as decisões administrativas 
com os anseios-da sociedade brasileira. 

Há alguns dias, denunciei, com veemência, 
o tratamento injusto dispensado pelo Gover· 
no à questão regional. Voltava-Il;le, então, 
apoiado em argumentos irrefutáveis, contra 
a política posta em prática relatiVamente aos 
organismos regionais, que lhes retirava recur­
sos, autonomia e prestígio, elementos im­
prescindíveis ao fiel cumprimento dos seus 
objetivos institucionais. Referia~mC, entre 
9utras coisas, â suspensão dos incentivos fis- ... 

ca~, à retênção pelo Banéo centr:!r de par­
cela expressiva do Fundo Constitucional, à 
nomeação de representantes _do Ministério 
da Economia, Fazenda_ e PlaneJamento para 
a Presidência· do Conselho de Administração 
dos Bancos Regionais e, por fim, à cassaç~o 
do assento destes no Conselho Monetário Na­
cional. 

Esse quadro infelizmente pouco ou quase 
nada m!JdOu. Houve apenas um fato auspi­
cirlso: o Banco.do Nordeste, graças à Medida 
Provisória no 188, recuperou o lugar que deti­
nha no CMN. Mas tal fato não chegou a con­
trabaJançar os aspectos negativos que, de cer­
ta forma, podem agravar~se. Senão vejamos. 

No dia 27 do mês passado, surpreso, li no 
Jornal do Brasil que o Banco do Nordeste 
fará 2.291 demissões. Conhecedor que sou 
da instituiçãO, porquanto já tive a l}.onra de 
presidi-lo, não poderia1. em nenhuma hipó­
tese, dar o menor crédito a tão absurda no-
ticiá. -

Mas, diante de responsabilidade desse veí­
culo de comunicação, não haveria como divu· 
dar da veracidade da notícia, embora alimen· 
tasse a esperança de vê-la desmentida pela 
autoridade competente. O que ouvi, através 
do Sr, Secretáriõ da Administração~ foi justa· 
mente a confirni.ação dessa absurda perspec­
tiva, ainda em estudos. 

Ora, Sr. PreSidente e Srs .. senadores, em 
que critérios se baseou o Governo, primeiro, 
para determinar as demissões e, segundo, pa­
ra defiriir o número delas? 

A,ntes de mais nada, todo funcionário do 
BNB, sem exceção, nele ingressa por meio 
de concurso e passa por sucessivos treina­
mentos, sehdo, por isso mesmo, muitos deles 
requisitados para exercer funções de relevo 
nas três esferas do Governo. 

Desde 1985, quando o BNB realizou o últi· 
mo concu;rso público, e quando, ao mesmo 
tempo, passou a vigorar séria limitação no 
tocante à admissão de pessoal, o número de 
funcionários só fez diminuir, passando de 
7.160 para 6.662, uma redução, portanto, de 
quase 500 servido~es! 

E- a diminu1Çil0 -=-ísto é importante ressal­
tar- aconteceu justamente enquanto a insti­
tuição abria mais 16 agências, passava a ope­
rar com a Poupança Verde e com toda uma 
série de negócios que a caracterizam hoje 
como banco de desenvolvimento múltiplo. E 
não bastasse tudo isso, conferiu-lhe a nova 
Carta a atribuição de administrador do prin~ 
cipal instrumento de financiamento do desen­
volvimento regional, o denominado Fundo 
ConstitUCional do Nordeste - FNE. 

Diante de tais fatos, para desempenhar a 
contento seus objetivos e. em particular, Sua 
missão constitucional, o BNB deve, antes de 
tudo, melhorar a estrutura de atendimento,­
tornando mais densa a rede de agências, a 
fim de levar o crédito desenvolvimentista a 
todos os núc(eos -dª.atividade econômica dis· 
persas pela Região. 

Não há, dessa forma, qualquer evidência 
que demonstre a_n~cesSidaâe de o Banco de: . 
miti_r seus se{'ii.dores. -

(j Banco nãO dá prejuízO, não é oneroso 
à União, nem contribui para o déficit público. 

Destaque-se, por outro lado, que o BNB 
nunca·, eín sua história,_ apresentou _prejuízo. 
Para se ter uma idéia, eis os· seus respltados 
dos últimos anos: 

1985- Cr$ 174 bilhões; 
1986- Cz$ 226 milhões; 
1987 - Cz$ I ,6 bilhão; 
1988- Cz$ 14 bilhões; 
1989 - NCz$ 134 milhões. 
Depois, ri BNB não depende de recursos 

orçamentários; suas réceitas_advêmdos serví­
ços que presta a seus clientes ou à sociedade 
como um todo. 

Atualmente, pode-se afirmar que a saúde 
fiilã.riCeira dos bancos foi seriamente abalada 
peta queda violenta- das receitas. Mas não 
se pode esquecer que as despesas, com a con­
tenção salarial em vigor, caíram em muito 
maior proporção. 

Não vejo, portanto, a que boa causa possa 
servir ·o enfraqiiecitiiento de um banco de 
desenvolvimento, mormente agora quando 
países do porte da Alemanha Ocidental, da 
Inglaterra e. da França se unem para criar 
o Banco Europeu para a Reconstrução e De· 
senvolvimento, a fim de apoiar o heste e o 
Centro da Europa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é, pois, cla­
ro e meridiano que não há qualquer justifi· 
cativa plausível para que o Governo venha 
praticar mais este ato lesivo aos interesses 
regionais, demitiildo por demitir, fUncioná­
rios do Banco do Nordeste. Por isso, faço 
votos porque, como ocorreu no episódio de 
reintegração do BNB no Conselho Monetário 
Nacional, a decisão seja revista, em benefício 
da Região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Men­
des Canl)le. 

O SR. MENDES CANALE (PSDB - MS. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -_Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é com grave preocu­
pação que venho a esta tribuna chamar a 
atenção deste plenário e das autoridades do 
Poder Executivo para O problema dos aciden­
tes ofídicos no País como um tudo e em meu 
estado natal em particular. 

Já vivemos uma série crise de falta de soro 
antiofídico em todo o território nacional, que 
se mostrou de forma aguda e cruel em 1985. 
Esse ano foi dramatil;:amente marcado por 
sérios sofrimentos humanos, pois muitos tra­
.balhadores rurais ficaram -mutilados por am­
putações ou morreram vitimados por aciden­
tes com cobras venenosas. Essas circunstân­
cias, trágicas na sua dimensão humana, pode­
riam ser evitadas se houvess_e o soro antio­
fídico disponlvel nos hospitais públicos, 

O que ocorreu naquele ano foi o resultado 
de décadas de descaso das autoridades esta­
duais responsáveis pelos laboratórios produ­
tores (Instituto Butantan, Fundação Ezequiel 
Dias e Instituto Vital Brasil), bem como da 
falta de uma coordenação nacional que cui-

r-
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dasse do desenvolvimento tecnológico çlcsSe 
setor. 

Ainda em 1985, pressionado por forte cla­
mor popular, o Governo- Federal iniciou o 
investimento de grandes somas de recursos 
na recuperação desses trés laboratórios esta­
tais. A produção nacional de sorq antiof(dico, 
que caíra a 32.000 ampolas em 1984, frente 
a u'ma necessidade estimada de 500.000 am­
polas, somente atingiu o equihbrio de oferta 
e demanda em 1987. 

O perío_do 1986/1989 foi dedicado aos pro­
jetos de_de~envolvimento integrado do setor, 
sob atuante coordenaçáo do Ministério da 
Saúde. F oram treinados médicos dos serviços 
de emergência dos Estados, inici3das- várias 
pesquisas sobre biologia de serpentes, aper­
feiçoada a tecnologia de produção do soro 
e melhorada a divulgação- de conhecimentos 
à população, na tentativa de quebrar antigos 
tabus culturais sobre as serpentes. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os progressos alcançados não foram auto-_ 
sustentáveis e os primeiros sinais de uma nova 
crise já se fizeram anunciar. 

O Instituto Butantã e o Instituto Vital 
Brasil comunicaram ao Ministério da Saúde 
que não poderão entregar aos Estado~ as co­
tas de soro antiofídico programadas para este 
ano. Alegam problemas salariais, perda de 
pessoal especializado e falta de recursos para 
manutenção de instalações. 

Urge, pois, que sejam alertadas as autori­
dades federais para que não se repitam em 
nosso País as comoventes cenas acorridas em 
vários hospitais, de Norte a Sul, de Leste 
a Oeste, quando homens e mulheres morriam 
ou ficavam mutilados, por falta de soro antio· 
fídico nos locais adequados. 

Cabe ainda informar aos ilustres Pares des­
ta Casa que ocorrem anualmente em nosso 
País 21.000 acidentes ofídicos, com 200 óbi­
tos, segundo notificações oficiais das Secre­
tarias Estaduais de Saúde, mas que, em ter· 
mos reais, devem ser superiores a 25.000 ca· 
sos. 

O Congresso Nacional não pode ser coni· 
vente ppr omissão, com uma nova crise nesse 
setor. E necessário que alertemos o Governo 
Federal para recompor a equipe de coorde­
nação ao Programa de Auto-Suficiência Na· 
cio:Oal em Imunobiológicos e reforçar suas 
dotações em apoio aos laboratórios esta­
duais. Este alerta é extensivo aos governos 
dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, a quem se vinculam os princi­
pais produtores de soro antiof{dico do País. 

No caso particular do meu Estado de ori­
gem, o Mato Grosso do Sul, quero deixar 
consignada minha preocupação com o núme· 
ro de acidentes ofídicos, cuja grande parte 
poderia ser evitada através do uso de botas 
e luvas, bem como pela adoção de medidas 
preventivas levadas ao conhecimento da po­
pulação rural por meio de prOgramas educa­
tivos especfficos. 

No período de junho de 1986 a dezembro 
de 1987 foram notificados 1.016 acidentes, 
com 6 óbitos, o que torna o ofidísmo em 
meu Estado um problema sanitário de real 

magnitude. Em 1989 ocorreram 844 aciden~ 
tes, com 2 óbitos e até março deste ano já 
foram informados 263 casos. 

Cumpre' a:inda ~bservar que, no Mato 
Grosso do Sul, 73% dos acidentes ofídicos 
atingem~se pernas e 14% ating"em as mãos, 
emboia e-xistam normas do Ministério do 
T.rabalho e Previdência Social que, se cumpri­
das, reduziriam bastante essas ocorrências. 
Trata-se da Portaria n~· 3.067, de 12 de abril 
de 1988, que aprova as Normas Regulamen· 
tadoras Rurais, que, dentre várias regras, tor­
na obrigatório ci fOrnecimento gratuito pelo 
empregador. de botas e luvas aos trabalha­
dores _que exerçam suas _atividades sob o risco 
de acidentes com animais peçonhentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no âmbito 
dos Governos Federal e Estaduais é neces· 
sária uma urgente retomada da prioridade 
na produção do soro antiofídico e uma_ vigo­
rosa fiscalização no campo para o fiel cuinp-ri­
mento das normas de segurança do trabalho 
rural. 
- -O meu alerta tem caráter me-ramente pre­

ventivo. de modo a _evitar que venhamos a 
ocupar em breve esta tribuna para lamentar 
mortes e cobrar providências de emergéncia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carndro) 
--A presidência lembra aos Srs. Senadores 
qu~ o Senado Federal está convocado para 
uma sessão extraordinária, a realizar-se se­
gunda-feira, às 14 horas, destinada a exami­
nar o cumprimento do disposto no art. 216, 
§ 1~·, do regimento interno, com relação â 
ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson_ Carneiro) 
-Nada mais hi:tvendo a tratar, está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10 
·mimifos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 98, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pe!o Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do :f'rO: 
cesso n1> 003.318/90-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Isnard Sarres de Albuquer­
que Mello, ocupante do cargo isolado de pro­
vimento efetivo de Diretor, DAS-4, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, Parte 
Suplementar, tendo ocupado por mais de 10 
(dez) anos o cargo em Comissão de Diretora 
da Subsecretaria de Arquivo, Código SF­
DAS-101.4, ser aposentada, votuntariamen· 
te, nos termos do -art. 40, inciso IH, alfnea 
"a", da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinados com os arts. 515, 
inciso U, 516, inciso I. 517, inciso IT, 523, 
524 e 488, § 4~. do Regulamento Adminis· 
trativo do Senado Federal, bem assim com 

o art. 2".- § 2u, da Lei n9 6.323, de 1976., apli­
cada no Senado Federal pela Resolução n·• 
21, de 1980; art. 2?, do Decreto-Lei n" 1.445, 
de 1976, alterado pelo Decreto-Lei n" 2.270, 
de 1985, (art. 3", § 2°), modificado pelo art 
10, do Decreto-Lei n~· 2.365, de 1_9&7, com 
a alteração introduzida pela Resolução do 
Senado Federal n" 198, de 1988 (opção 55%) 
1 da Resolução do Senado Federal n" 87, de 
1989. com proventos integrais, correspon­
dentes ao vencimento do cargo efetivo, ob­
servado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO~DO PRESIDENTE 
N• 99, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competéncia regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n" 005.735/90-4, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Ary Leonardo Vianna, Ana· 
lista Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
UI, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, inciso III, alínea 
"a", da Constituição da República Federa· 
tiva do Brasil, combinado com os arts. 515, 
inciso !I; 516, inciso I; 517, inciso IV e 488, 
§ 4~; do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal bem como o art. 11, da Reso· 
lução no 87, de 1989, COm proventO!:i integrais, 
observado o art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 30 de maio de 1990 . ......._ 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
Nç 12, DE 1990 

O primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve, designar Alaylson Ribeiro Pereira, As­
sessor Legislativo, Aureliano Pinto de Mene­
zes, Analista Legislativo, Tania Mara Camar­
go Falbo Alves da Cruz, Analista Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem Comissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes dos Processos n"'" 
004463•"0-0, 005093/90-2 e 006,')95/90-L 

Senac:o Federal, 17 de maiô de 1990. -
Senador Mendes Canafe, Primeiro-Secretá­
rio. 

PORTARIA 
N? 9, DE 1990 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
283 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, e tendo em vista o disposto 
no art. 574. _§ r~, do mesmo Regulamento, 
resolve, designar José Benício Tavares da Cu· 
nha Mello,_ Assessor Legislativo, Antonio 
Carlos SimõeS, Assessor Legislativo, e Alayl­
son Ribeiro Pereira, Assessor Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem. Comissão de Sindicância incumbida de 
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apurar os fatos constantes do Processo n~ 
004923/90-1. 

Senado Federal, 31 de maio de 199b. -
José Passos ~orto, Diretor..l(ieral. 

SINDICATO DOS SERVIDORES DO 
PODER LEGISLATIVO FEDERAL E DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Edital 

O Presidente do Sindicato dos Servidores 
do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas 
da União- SINDILEGIS. de conformidade 
com .o d!sposto no art. 7o, letra j, do Estatuto 
do Smd1cato, convoca Assembléia Geral Ex· 
traordinár~a a realizãr-se no &a 7 de junho 
de 1990, as 16 horas, em primeira convo· 
cação, com a presença da maioria absoluta 
dos assoc_iados, e às 16 horã.s, em segunda 
convocaçao, com qualquer número, na ala 
Alexandre Costa, Sala n? 13, do Senado Fede­
ral, para. discutir e deliberar sobre: 

1) O indicativo do I Congresso de Servi­
dores do Legislativo de filiação a CUT· 

2) As~untos g<:rais ~_a _C~t~,goria. ' 
Brasília, r~ de Junho de 1990.- Ffancisco 

das C~-~~ Monteiro, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS 

i• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE MAIO DE 1990 

Às dez horas do dia dezess_ete de maio de 
mil novecentos e noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador Severo 
GomeS, Com a presença dos Senhores Sena· 
dores: Teotônio Vilela Filho, João Calmon, 
Meira Filho, Severo Gomes, Jorge Bornhau~ 
sen, Afonso Sancho, Cid Sabóia, Dirceu Car~ 
neiro, Carlos De'Carli, Irapuan Costa Jr ., 
Jarbas Passariilho, José Fogaça, Mauro Be­
nevides, Mário Covas, Maurício Corrêa, Ja­
mil Haddad e Edison Lobão, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Econômicos. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Ronaldo Aragão, Man­
sueto de Lavor, Márcio Lacerda, Aluízio Be­
zerra, Francisco Rollemberg, Ronan Tito 
Odacir Soares, Marcondes Gadelha, José Ri: 
cha, Olavo Pires, Roberto Campos; Moisés 
Abrão e Raimundo Lira. Havendo número 
regimental, o Senhor l'residente P,eclara 
abertos os trabalhos, dispensando a -leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir, o Senhor Presidente co­
munica que a presente reunião destina-se à 
apreciação da Mensagem n~ 115/90, "Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação. do Senado Federal, a escolha 
do nome do Doutor Olavo Drummond, para 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, em vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Alberto Hoffman". Em 
seguida, o Senhor Presidente concede a pala· 
vra ao Senhor Senador Meir~ Filho, para que 
proceda à leitura do seu relatório sobre a 

. - ·~' . . 

esidente concede a palavra ao Doutor Olavo 
Drummond, para que teça suas considera­
ções a respeito do cargo para o qual foi'indica· 
do. Encerrada a exposição, o Senhor Presi­
dente franqueia a palavra aos SenhOres Sena­
dores que queiram interpelar o Doutot Olavo 
Drumrqond. Usam da palavra os Senhores 
S~nadpres: Jorge Bornhausen, Cid Sabóia, 
Maurd Benevides e José Fogaça. Não haven­
do mais quem queira debater, o Sen]:J.Or Presi· 
dente agradece a· presença do Doutor Olavo 
Drummond e demais convidados e informa 
q~e, atendendo a preceito regimental, a vota­
çao deverá s-er· secreta. Assim sendo o Se~ 
nhor Presidente solicita ao Doutor' Olavo 
Drummon? e ao público preSerite, que dei­
xem o recmto. ReaQertos os trabalhos em 
caráter público, Q Senhor Presidente comu­
nica que a indiCação do Doutor Olavo Drum­
mond fçi aprovada; tendo votado dezesseis 
Senhores S_enadores, r~gistraram-se quinZe 
votos favoráveí5e-um cOntrário. Em seguida~­
o Senhor Senador Severo Gomes cumpri­
menta o Doutor Olavo Drummond e declara 
cumprido o objetivo da reunião. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a·reunião âs onze 
horas e quarenta e cinco minutOs . laVrando 
eu, Dirce~ Vieira :Machado Filho, ~presente 
Ata que, hda e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente.'- Senador Severo Go­
DJeS, Presidente. 

Íntegra do apanhamento taquigráfico 

A.NEXO Ã ATA DA /3' REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS, 
ECO NÓ MICOS, REALIZADA EM 17 
DE MAIO DE I990, ÀS DEZ HORAS; 
RF;FERENTE À ARGUIÇÃO DO 
DOUTOR OLAVO DRUMMOND, 
INDICADO PARA EXERCÉR O 
CARGO DE MINISTRO DO TRIBU­
NAL DE CONTAS DA UNIÃO, QUE 
SE PUBLICA DEVIDAMENTE AU­
TORIZADO PeLO SENHOR PRESI­
DENTE, SENADOR SEVERO GO­
MES. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Havendo número regimental, damos início 
à reunião da Comissão d~ Assuntos Econô­
micos, que apfeciará a Mensã"gem do Senhor , 
Presidente da República submetendo à a pro• 
vação do Senado Federal a escolha do nome 
do Dr. Olavo Drummond, para o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da Uniã_Q, 
na vaga'decorrente da aposentadoria do Mi· 
nistro Alberto Hoffmann. 

Solicito áo Dr. Olavo que tome assent~ 
à Mesa. 
_ Peço ao nobre Seriador Meira Filho que 
proceda à leitura do relatório. 

O SR. MEIRA FILHO -,- (É o seguinte 
re!at6no) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o senhor Presidente da República, pela Men· 
sagem n\' 115. de 1990 (Mensagem no 407, 
de 3-5-90, na oi"igeni), ·submete ã aprovação 
do Senado Federal, o nome do Doutor Olavo 
Drummond, para o cargo de Ministro do Tri· · 
bunal de Contas da União. ern vaga· decor· 

rente da- aposentadoria do Ministro Albert~ 
Hoffmann. · · 
. Estabelece a Constituição Federar. em seu 
~11.:_:73 •• § 29, inciso I. conjugado ao art. S:l1 

qtctso 111, alínea b, q~e caberá ao Prê:sidente · 
~da República ·a escolha de um terço doS Mi­
nistros do Tribunaltle Contas da União .com­
petindo ao _Senado Federal a,provar .Pre'o!i~ 
mente, por voto secreto, após árgüiç:io públi­
ca, os nomes indicados pelo Chefe do Go­
verno. 

De acordo com o curriculum vitae Aut 
acompanha a Mensagem Presidencial, ·o·br. 
Qlavo Drummond nasceu em 31 de agosto 
de 1925, em Araxá, Minas Gerais, filhÕ.de 
Salomão Drummond e de Hermantinâ de 
Castro Drummond. 
. Formou-se em Direito pela Universid3T: 
Federal de Minas Gerais-em 1950, 'tendo- e 
tornado, em 1958, Procurador da Fazen a 
NacionaL Em 1962. foi nomeado ProcuradO!· 
da República, junto ao Supremo Tribunal Fe­
detal, cargo que exerceu durante onze·anO'S. 
,F-m, 1 ~73, tornou-se Pro~rador.da Repôblic'a 
em Bao Paulo,. tendo stdo nordeado Cons~­
lh~iro :lo Tribunal de Contas do Estado d~ 
_Sao P~ulo, em sua;função at~l, em 19~i 
acumulando a- es!!e cargo a ~ori'egedoria. ! 

Durante o períogo 1954/58 foi deputado 
estadual e suplente de deputado federal pelo 

· PSD mineiro. 

Dentre as demai~ "funções públicas que 
exerceu, caberia metrcionar': Secretário dâ 
Presidência d? Banco do Brâsil, 1959; Del~­
gado do Brasil nos Estados Unidos, Marinha 
Mercante, Área do Golfo dO' México, com 
sede em New Orleans, 1960; Diretor Finan: 
ceir"o, durante o primeiro ano, e Diretor de 
Recursos ~umanos, durante dois anos. ~ 
Vasp- Vtação Aérea São Paulo SI A, 197~. 

O Dr. Olavo Drummond atuou ainda na 
área acadêmica, tendo sido vice-diretor dos 
Cursos de Especialização das Faculdades Me· 
tropolitanas Unidas- FMU, e da Associa· 
ç~o Tibiriçá de Educação. Foi ainda, a con-' 
vtte do Presidente Petrônio Porte\a e do Se~ 
nadof t:Jey _Bra~a: examinador do Concurrtf 
de D1re1to Adrmmstrativo prestado por asses­
sores do ~enado. Desempenhou tambéin ati­
vid~des jornalísticas como redator dos jornais 
Estado de Minas e Diário da Tarde, e da Rádio 
Inconfidência._ 

Membro da Academia Mineira de Letras, 
o Dr. Olavo Drummond é autor de várias 
obras e trabalhos, dentre os quais os- livros 
de poemas "Noite do Tempo" (1976), e "En~ 
saio Geral" (1984); e os livros de contos "Ot~ 
dens do Cardeal" (1984), e "O-amor deu 
uma festa" (1987). f: 

Recebeu inúmeras medalhas e condecora; 
ções, dentre as quais cumpre mencionar Ó 
Col~r do Mérito da Justiça de Contas; a Me· 
dalha do Mérito Legislativo, outorgada peJ~ 
Assembléia Legislativa do Estado de Mina~ 
Gerais; a Medalha de Honra da~ Inconfidên­
cia; a Medalha do Mérito de Brasília; e as 
Medalhas da Ordem do Mérito Militar e. da 
Or~em do Mérito A~ronáutioio. 
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Em face da na~ureza da matéria ora .apre· 
ciada, nada mais cabe aduzir no âmbito deste 
Relatório._ 

.É este o relatório, Sr. P.residente. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Concedo a palavra ao Dr. Olavo Drumond 
para sua exposição. 

O SR. OLAVO DRUMMOND.::.Cs~.J're· 
)idente, Srs. Senadores, procurarei resumir 
o trabalho, dado os compromissos dos Srs"\ 
Senadores. Considerei um pouco extensa 
uma tese sobre o Congresso e o .Tribunal der. 
Contas da· União, exatamente sobre ·o Con·~ 
trole Interno e Controle Externo que presi· 
dem o interesse maior e as ligações entre o 
Congresso. e o seu organismo auxilíar, que 
é o Tribunal de Contas da União o apêndice 
togado do Congresso NacionaL 

Vivo, neste instante, um dos momentos 
mais importantes de minha vida pública. Tan­
gido pelas ventanias da luta, há quase cin­
qüenta anos venho cruzando a estrada multi· 
facetada do labor coletivo, em diferentes es­
calas de exercício, em átívidades lígadas à 
causa comum. E agora venho a esta Casa 
do Congresso Nacional buscar a senha para 

1urna nova e relevante missão. 
Provindo das Minas Gerais, após curso de 

Direito na UMG, com passagem concomi­
tante pelo jornalismo profissional, recebi do 
povo mineiro a unção_ de ser o seu represen· 
tante junto à Assembléia Legislativa do Esta­
do. Exerci, depois por algum tempo, a Secre­
taria da PresidênCia do Banco do Brasil, sen· 
do designado posteriormente Delegado do 
Lloyd Brasileiro nos Estados Unidps. Re­
gressando, exerci o cargo de Procurador da 
Fazenda Nacional, para, tempos depoís, 
atuar como Procurador da República, duran· 
te onze anos, no Supremo Tribunal Federal. 
Em seguida, coube-me exercer, por sete 
anos, a Procuradoria da República em São 
Paulo. Sucedeu uma nova experiência: du­
rante dois anos ocupei as funções de Diretor 
da companhia aérea Vasp. Após esse desem­
penho, o Sr. Governador do Estado indicou 
o meu nome à Assembléia Legislativa de São 
Paulo para compor o Tribunal de Contas do 
Estado. Quase nove anos sáo passados no 
honroso exercício de Juiz de Contas, quando 
recebo o convite do Senhor Presidente da 
República para ocupar a vaga do eminente 
Senador Alberto Hoffmann, no Tribunal de 
Contas da União. 

E aqui estou para dizer a V. Exl' c Srs. 
Senadores, quem sou e a que vim, ao mesmo 
tempo prestar uma homenagem muito fervo­
rosa à Câmara Alta do meu País. 

Sou indicado para as relevantes funções 
de Ministro da Corte Nacional de Contas, 
no momento em que a ConstituiçãO da Repú· 
blica, nascida da representação popular. lan· 
ça novas perspectivas para a fiscãlizaçáo con· 
tábil, financeira. orçamentária. operacional 
e patrimoniB.I da escrita pública. 

O Congresso Nacional, que tem nesta Casa 
o seu vigoroso e experiente esteio, exerce 
o Controle Externo com o auxilio do Tribunal 
de Contas da União. Este colegiado, mercé 

das prerrogativas constitucionais, representa, 
na verdade, o apêndice togado do Congresso 
Nacional. 

No rol de suas atribuições fundamentais 
e derivadas do art. 71 da CoÕstÍtuição Fede­
rã!, o Controle Externo figura conlo sistema 
que a Carta Magna erigiu como eficaz para 
o exercício fisCalizador de órgãos e entidades 
daAclplipistração Pública, compreendido ne­
le a allministração direta, indireta e funda­
cíOnal. Representa um processo de ação poli· 
tica, __ que encontra respaldo técnico no Juiza· 
do. de Contas. Daí a acertada definição de 
,qüe esse tipo de controle·, ãJém de político, 
oferece o amparo da filtragem técnica, pois 
ne_la. deságuam o julgamento das contas e a 
apreciação de atos de gestão contábil, finan­
ceira, orçamentária, operacional e patrimo­
nial da União e das administrações direta e 
indireta, tendo em mira, essencialmente, os 
aspectos da legalidade, legitimidade e econo· 
micidad~ 

O liame, quanto à fiscalização dos dinhei· 
ros públicos, entre o Congresso Nacional e 
o TríbunaJ de Contas da União, é profundo. 
As contas do senhor Presidente da Repúbli­
ca, prestadas ao Congresso Nacional, que as 
julga, devem contar, em obediência ao man­
damento constitucional, art. 49, inciso IX. 
com o parecer prévio do Tribunal de Contas 
da União. E, como bem conhecem V. Ex.,; 
a emissão de parecer sobre as contas apresen· 
tadas resulta comunicada à Câmara dos De· 
putados e ao Senado Federal, que as julga. 
No caso de contrato, destaque-se, o ato de 
sustação é adotado diretamente pelo Con· 
gres.So Nacional. art. 71, § 1" da Lei Básica. 
Na apreciação dos projetos de lei relativos 
ao plano plurianual, às diretriZes orçamen­
tárias, ao orçamento anual e aos créditos adi· 
cionais, o Congresso nacional, pela sua Co· 
missão Mista Permanente de Senadores c De­
putados, à vista de indícios de despesas não 
autorizadas, pode solicitar à autoridade go· 
vema~~I_!!_~I responsável os esclarecimentos 
necessários. Não preStados os esclarecimen­
tos ou considerados insuficientes, a Comissão 
do Congresso solicitará ao Tribunal de Con· 
tas pronunciamento conclusivo e, em caso 
de detectada irregularidade na despesa, pode 
o Congresso Nacional propor a sua sustação, 
art. 72 e seus parágrafos. 

Sobrevém. nesta linha de raciocínio. um 
ponto nodal, que entendo de primordial rele­
vo no relacionamento do Congresso Nacio­
nal, como seu ap_êndice togado que é o Tríbu· 
na! de Contas.:. podem o Senado e a Câmara 
dos Deputados solicitar inspeções e audito­
rias nas unidades administrativas de quais­
quer dos Poderes, restando ao Tribunal de 
Contas a obrigação, através do Controle Ex· 
temo, de levantar as informações solicitadas 
pelo Congresso Nacional, na forma preconi­
zada pelo art. 71, inciso VII, da Constituição 
Federal. 

As informações pertirientes ao Controle 
Externo, da Administração, portanto, po­
dem ser solicitadas em plenário pelos Srs. 
Congressistas e encaminhadas ao Tribunal de 
Contas da União, que, de. sua parte, por meio 

de mecanismos próprios, levantar{ as pôSi­
J Ções a reclamar deslindes. Trata-se de regra 
constitucional inovadora, que tern o condão 
de aperfeiçoar os procedimentos administra­
tivos. ao mesmo passo em que estreita o reJa.: 
cionamento funcionai entre o __ Çppgr~so _e 
a COrte que com ele colabora (art. 71 ). 

Se, como se vê, o Tribuna! de Contas da 
União, no exercfcio da.~ua atividade fiscaliza­
dora. presta aux!1io relevante ao Cqngresso 
Nacional, em função de tão alta importância 
para o feliz funcionamento do mecanismo de­
mocrático, certo também é que exercita atri~ 
buições que se exaurem no âmbito de su~ 
atuação, criando a coisa julgada administra­
tiva e tendo a sua decisão força de título exe­
cutivo, de conformidade com o § 3o do art. 
71.lsto ocorre, em verdade, quando o Tribu· 
na! de Contas julga as contas dos adminis· 
tradores e demais responsáveis por bens e 
valores públicos. 

O Congresso Nacional, portanto, ao exer· 
cer o Controle Externo da físcalização orça­
mentária, patrimonial, operaciorial, colltábil 
e financeira, va_Ien_do-se do Tribunal de Con­
tas da União, não retira do órgão fisCaHZador 

. as funções próprias da jurisdição de contas. 
Imaginado por Ruy Barbosa, esse mecanismo 
de inspeção resulta perfeitamente clareado 
na Constituição, inclusive no que toca ao sis· 
tema de Controle Interno, que tem, entre 
outras, a missão de apoio ao Controle Exter­
no no exe_rcício de seus deveres institucionais. 

A presença correcional da fiscalização ex· 
tema, está ligada diretamente à performance 
do Controle Interno. Ao defini-lo, o art. 74 
d_a Constituição Federal preconizou a sua 
atuação de forma integrada pelos Poderes da 
República. Está, pois, reservada ao Controle 
Interno uma missão autofiscalizadora, que 
deverá ser permanente e atuante, antecipan­
do mesmo a ingerência da averiguação exter­
na. E foi além do legislador constituinte, 
qoando dispós sobre a necessidacle de ciéncia 
ao Tribunal de Contas (la União de qualquer 
irregUlaridade ocorrente, sob pena de res­
ponsabilidade solidária. 

O Controle Interno prevalece, portanto, 
como indicação maior para a defesa da nor­
malidade do fluxo do dinheiro do povo quan­
do escorre pelas veias orçamentárias, Dia virá 
- eis a futurologia do óbvio - em que a 
informática terá abraçado todo o controle ad­
ministrativo e financeiro e as instantâneas co· 
municações entre fiscalizadores e fiscafiz3dos 
pouparão andanças perquiridora& e correti­
vas, que tanto atraso acarretam ·no cumpri­
mento ~as diligências de ·agora. Vigilantes 
e integradas, as partes residirão nas pontas 
de fluxo e fiscalização dos computadores, do 
que advirá uma pura e crístalina demonstra­
ção de planos de custos e seu enquadramento 
ao pJ;incipio da economicidade, hoje constitu· 
cionalmente consagrada. 

À margem de qualquer dúvida, verifica-se, 
assim, que a Constituição Federal armou o 
Congresso Nacional de poderes fiscalizató­
rios mais amplos. O exercício do Controle 
Externo, por exemplo, não fica adstrito, co­
mo antes. ao exame apenas da legalidade da 
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despesa. É mais profuridO: penetrâ na legiti· 
1
m,idade e na.economicidade, podendo, por 
decórrên:cia, apreciar a moralidade do ato da 
gestão financeiia;--.A legitimidade-~deve ser 
entendida como a adequação do ato ao crité· 
rio de razoabilidade, enquanto a econpmi­
cidade tem relação direta com a avaliação 
de custo~benefícii:i. O critério da moralidade, 
constitucionãlmente admitido como objeto 
de aprec'iação,.mediante ação popular, dcs· 
ponta como o de mais sutil apuraçãó. Ao 
aferi-lo, por isso mt§rbo, de_ye o órgão con· 
trolador ter em linha de conta 'Q conduta mo· 
ral ao agente público na prática do ato que 
implic~.em despe61:1. Não há de se permitir 
que, no cumprimento de tarefa de índole fi. 
nanceira, o administrador o faça em troca 
de favores ou em benefíciO de determinadas 
categorias em detrimento de outras, mas se 
a tenha a padrões de moral jurídica, atendidos 
os imperativos--éticOs de conduta. É a preva­
lência da moral administrativa, cuja finali­
dade é o bem-comum e que se caracteriza, 
na <lçáo govern~mental, pelas exigências da 
imparcialidade. A fidelidade ao cumprimen· 
to dos primados.,.da melhor conduta dá como 
resultante o sentido do bem-comum que, 
dentro da justiça distributiva da lição de San­
to Tomás de Aquino, não é o bem de càda 
um, mas é o bem de todos. 

Ao juiz restará a lei e os seus ordenamen­
tos. A lei, vizualizada sob angulação nova, 
aplicada de envolta ao princípio da segurança 
jurídica, que embasa a letra da norma e hu­
maniza o seu cumprimento. É um princípio 
da moderna escola germânica, onde não cabe 
mais o hermeneuta frio, manipulando a letra 
congelada, mas essencialmente o espírito da 
lei, suas conseqüências s_ociais, ptlvitegian­
do-se a confiança, a boa-fé e o respeito pelo 
universo a que as sanções visam a proteger. 
A lei, dessa forma, aplicada enérgíca e Sere~ 
riamente, banhada pelo espírito sábio da se­
gurança jurídica, atenderá ao objetivo maior 
do Estado de Direito, que é o resguardo do 
interesse público. 

A moralidade, a probidade, a honorabi­
lidade, na moldura de um sistema comporta· 
mental genérico, -têm reperCuSsões diretas na 
administração das cont~s públicas. Os atribu­
tos serão cristalizados ínsitos no corpo ativo 
da Nação, que se sentirá amplamente protc· 
gida pela segurança jurídica, que _é um senti· 
menta-garantia, hoje uma exigência das na­
ções civilizadas. 

Ocorrem, daí, as alterações introduzidas 
na nova Constituição de 1988, quando preva· 
Ieceu o princípio de enfatizar a moralidade 
como norte de todo o exerclcio da atividade 
administrativa. Os princfpioS insculpidos no 
comportamento norteador do Direito Públi­
co fazem da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade e da publicidade sustentáculos 
das normas basilares que vigorizam a Lei 
Maior. Em verdade, a Constituição de 1988, 
concebida pelo sonho de um povo e gestada 
no trabalho .afanoso de ambas as Casas do 
Congresso Nacional, passa a valer como ins· 
piração fundamental para os compromissos 
democráticos. A bandeira da moralidade fi-

~ura, hoje- em dia, hasteada em todos os pa­
lanques, como se o povo agradecesse a preo­
cupação legiferante promanada do Congres­
so Nacional. 

Como procurei deixar claro, a ação conju­
gada do Poder Legislativo e de sua linha auxi· 
liar, o_T(ibunal de. Contas_, ficou exuberan­
temente'_figurada .nó textO indiscutível da (eL 
BáSiCa. Carece agora, no meu modesto en­
tendimento, que a legislação ordinária venha 
prover os caminhos dessa aliança cívica de 
sanções objetivas contra os responsáveis por 
ilegalidades de _despesas ou irregularidades 
de contas. Ao que sei, a Lei Orgânica do 
Tribunal de COntas da Uriião, em trâmite 
no Congresso Nacional, antecipa indicaçôe!. 
de penalidade$ variávf:is-eni função da natu­
reza e gravidade dos dan9s delas decorrentes. 
As apenações resultariam de um processo de 
cuidadosa reflexão, dele podendo dimanar 
proibição para ·exercício de função públka 
ou inabilitação temporária para- desempf:flho 
de cargos comissionados. E vai além, apenan­
do com sanções diversas o gestor que cometer 
grave infringência à legislação e normas vi­
gentes, prevendo, até mesmo, o seqüestro 
de bens por díVidas não liquidadas. 

É de ressaJtar-~_e q u:e disposições altamente 
morarrzadoras foram incluídas no texto cons­
tituciõnãl e consolidadas nos art. 9~, 10 e 11 
e parágrafos do art. 71. É útil destacarem-se 
as despesas -originárias de contratos - um dos 
principais instrumentos' da atividade adminis­
trativa. Quando impugnadas pelo Tribunal 
e comunicadas ao Congresso, terá o Legis­
lativo o prazo de noVenta dias para manifes­
tar-se. Decorrido esse prazo, o prazo de no­
venta_clias para manifestar-se. Decorrido esse 
prazo, o Tribunal decidirá a reSpeito. A alte­
ração se deu contrariamente ao que antes 
_se preceituava, quando o decurso de prazO 
convalidava o dispêndio irregular. Como é 
notório, na Constituição de 1977, o Tribunal, 
venficando a ilegalidlide da despesa decor­
rente de contrato administrativo, solicitava 
ao Congresso a sua sustação, e dispunha ape­
nas de trinta dias para a sua manifestação, 
sob pena de tornar-se insubsistente o que se 
impugnou:- o- período era demasiado exíguo 
para o exame das comissões técnicas das duas 
Casas do Congresso Nacional e conseqüente 
votação. Daí redundar a mágica nefasta de 
despesa ilegal tornar-se legal pela simples 
fluêncfa do tempo. Atualmente, graças ao 
descortino do legislador brasileiro, inverteu­
se a regra: se o Congresso não se manifestar 
em noventa dias, o Tribunal deliberará ares­
peito. -

Outro ponto a ser enfatizado é o que diz 
respeito ao exam-e analítico e periCfal do endi· 
vidamento externo brasileiro, a ser promo­
vido por comissão do Legislativo com o auxí­
lio do Tribunal de Contas da União, em obe­
diência a expressa disposição colistitucional 
transit6ria. O imperativo constitucional des­
ponta com inequívoca oportunidade, pois in­
cide em momento em que, no Brasil e no 
exterior, é amplamente discutido o problema 
de nossa dívida junto a instituições financei­
ras intemacioni:tíS. É indispensável, por isso 

mesmo, preparar-se o Tribunal de Contas :da 
Uoião para -este histórico ã.uXrtio. 

_A ativicla,de Colaboradora do TCU com o 
Congresso Nacional preVê um permanente 
~ntrosamento, que a Carta Magna define em 
diversos de seus dispositivos. no art. 72, .§ 
1~ e_ z~. por exemplo, é estabelecido o estreito 
relacionamento com um dos órgãos de m~or 
relevância do Congresso, a Comissão Mista 
Permanente de Senadores e Deputados.- A 
ela se deferiram prerrogativas da mais alta 
significação na análise de funções e metas 
governamentais. De igual modo, estão pre­
vistas nos incisos IV, Vll e § 49 do art. 71, 
atividades que bem comprovam a afinidade 
do Tribunal de Contas e do Congresso Nacio­
nal, co~partfcipes qu~ são na vigilância do 
Tesouro Nacional. O inter-relacionamento 
que acontece em termos de honrosa depen· 
dência ressumbra nítido em trabalho do emi­
nente Ministro Luciano Brandão Alves de 
Souza, quando analisou "A Constituição de 
1988 e o Tribunal de Contas da União", em 
separata da Revista de Infonnação Legisla­
tiva, editada por este augusto Senado Fede­
ral. 

Após um exame vertical de todas as altera­
ções contidas na nova Carta da República, 
aquele eminente Julgador de contas ressaltou 
textualmente: 

"Vê-se, pelo que acabamos de afir­
mar, que os integrantes dos Tribunais 
de Contas têm motivos suficientes para 
se rejubilar com a atual Lei Maior. 

Chegou-se a este resultado mercê da 
recíproca compreensão, entre membros 
da Corte de Contas e Constituintes do 
Brasil, tendo-se como única. propósito 
o atendimento do interesse público, a 
defesa do Erário. 

O Texto de 1988 explicitou e acrescen­
tou, significativamente, a abrangência e 
a qualidade, mais diversificada, das com­
petências dos órgãos de Controle Exter­
no. Em síntese, os Tribunais de Contas 
agora podem mais. 

Podem mais representa, necessaria­
mente, acréscimo-de compromissos, não 
.só perante o Legislativo, como em face 
da opinião pública. 

Os Tnbunais de Contas saberão cor­
responder às expectativas geradas, ja­
mais se omitindo no cumprimento _de 
obrigações acrescidas em conseqüência 
de atribuições agreg_adas. 

Esse o verdadeirO desafio que o Siste­
ri:ta Tribunais de COntas, hoje mais do 
que no passado, harmonicamente entro­
sado com o Legislativo, tem diante de 
sua consciência." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito maíS­
poderá ser dito sobre o que me incumbirá 
nas novas funções a que sou indicado ao hon­
roso crivo desta Casa. Pouco ou nada, porém, 
poderá ser enunciado e enfatizado que já não 
esteja insculpido no conhecimento de cada 
um dos senhores representantes da Câmara 
Alta, pois, as reformas introduzidas na Cons-
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;tituíçâo da Repllblica ·foram todas geradas 
'no ·âmbito dO- Çongr'esso Nacional. 

Desejo, tOdáV:ia! de~ar bem nítido_ que o 
novo MiniStro-de Contas, ora sob exame des­
ta Douta ·comiSs-ãO, Pretende levar para 
;aqu_ele Colegiado todo _o empenho de servir 
'o seu País, jamais destiilhando do mapa de 
suas andanças de quase meio século, cons­
tantes do curricol,.m que o Senhor Presidente 
da República enc3minhou a esta casa. 

Tendo passado por funções_no Executivo, 
no Legislativo e no Judiciário, e outras, liga­
das às atividades de terra, mar e ar, venho 
cumprir mais um capítulo de uma carreira 
devotada ao serviço do povo, em pOsição que 
representa um sério desafio aos meus mereci-
mentos. -

Tenho em mini o peso de minhas responsa · 
bilidades. Uma delas, residente nas minhas 
preocupações, é a de substituir a figura nacio-­
nal de Alberto Hoffmann, um nome de rica 
biografia, que já tiansitou a ·su.i noforiedade 
por esse COngresSo Nacional e hoje retorna 
ao Senado da República, _onde é festejado 
OOmo um dos seus mais ilustres membros. 

Ao -explicitar os meus _agradecimentos; 
conto coro a anuência de V. Ex• a essa indica­

. ção, em que colocarei um s-61ido desejo de 
acertar, sem nenhuma preocupação cçm as 
seduções do brilho, pois as apOteoses do ego 
não compadecem com a consciência do jUiz. 

Espero que o que aqui foi cOlocado seja, 
no mínírilo, bastante para g ue a experiência 
de V~ Ex<6 possa aferir a:pesSOã_que o Senhor 
Presidente da República envia ao Tribunal 
de Contas da União. 

O SR. PRESIDENTE (Sévero Gomes)- -
Está livre a palavra para os Srs. Senadores 
que desejam interpelar o_depoente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

OSR.JORGEBORNHAUSEN...::.Tenho 
o prazer e a felicidade de privar da amizade 
e de conhecer, desde o meu tempo de estu· 
dante, o ilustre indicado, Dr. Olavo Drum· 
m.ond, Ele, no Rio de Janeiro, estava sempre 
numa roda de Senadores. Na ocasião, eu era 
filho de Senador, e o Dr, Olavo Drummond 
convivia ainda Ínuito jovem- com- o meu pai, 
com o Senador Rui Palmeira, pai do Senador 
Guilherme Palmeira, com o Senador Daniel 
K.rieger. Desde lá, posso apreciar suas quali· 
dades como homem público, cor.no-inteligên· 
cia privilegiada, como cumpridor dos seus de· 
vere.s, 

Creio que sua indícaçá'? t~az o lado da ex· 
periência, porque, evidentemente, o Presi· 
dente da República indicou alguém que já 
vive no setor do Conselho de Contas, uma 
vez que ocupa o cargo de Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
Portanto,· além de suas qualidades, ele traz 
também a_sua_ experiência. Daí por que, ao 
invés de qualquer pergunta, e_y antecipo meu 
voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Com a palavrfl o &enador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID sdú!A DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Tribunal 
de Contas~. Da verdade, uma Corte da mais 
alta responsabilidade, de altíssima.responsa~ 
bilidade e exige pessoas experientes, tanto 
no setor de co.t;~tas, como pessoas de uma 
visão mais ampla, urna visão humanística. E 
Soa Excelência, o Senhor Presidente da Re· 
pública, foi de uma felicidade extraordinária 
aa designar um homem de sensibilidade e 
de vida intelectual, que leva a sensibilidade 
dO artista pará juntar à sensibilidade do julga­
dor de contas, o que já vem fazendo em outra 

_ Çqrte_s_emelhante e, naturalmente, com mui· 
ti:) acerto e com muita dignidade. 

Na minha vida também já passei por essas 
Cortes~ já fui Procuràdor de um Conselho 
de Contas, conheço bem a mecânica desse 
trabalho e sei da s,ua_ importância. Muitas ve· 
Z:es, lamentei a frieza e_]!:a,gerada ou a contabi­
lídáde isolada de outros conhecimentos ou 
a mera visão dos números sem a sensibilidade 
humana, que é indispensável a toda e qual· 
quer atividade. 

Não tenho, também, nenhuma pergunta 
a formular ao nomeado, ao indicado pelo Pre­
sídente da República, mas quero apenas aqui 
de;tixar o registro de que entre atos nem sem­
pre muito bons, entre atitudes nem Sempre 
muito coerentes, Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, tem sido feliz, mui­
to feliz na escolha de muitas das pessoas que 
há nomeado até aqui, E o caso presente é, 
na verdade, de grande realce. 

Eu apenas parabenizo, o Poder da Repú­
blica pela nomeação daquele que, no momen­
tô~ Vai ser ~ótado _nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES-' Ao lon­
go- ·da minha- vida parlamentar, tenho tido 
a oportunidade de demonstrar uma preocu­
pação, primeiro, com as prerrogatiVas de con­
trole e .(iscaiização do Congresso Nacional, 
a ponto de ter sido autor de um projeto de 
lei de que se originou um diploma legal que 
estabeleceu a criação das Comissões de Fisca­
lização e Controle na Câmara e no Senado. 

Depois de uma longa tramitação, eu me 
regozijei em constatar que a aprovação da 
matéria ocotr!i:ra exatamente naquele inter­
regno em· que ~u nem eStaVã.--ná Congresso 
Nacional e, coincidentemente, estava no Es· 
tado de São Paulo, quando tive o ensejo de 
conviver ainda mais proximamente com S. 
EX•; e tenho tido, em todas as oportunidades, 
essa preocupação de defender, no âmbito do 
Congresso, o cumprimento cabal das nossas 
prerrogativas de fiscalização e controle. 

Chegamos a inst_ituir, tanto na Câmara co­
mo no Senado, em 19SS, essas duas Comis­
sões, que estão tendo praticamente os últimos 
momentos da sua existência regimental, por· 
que com as prerrogativas que foram deferidas 
a todas as Comissões, tanto às da Cãmara 
como às do Senado, pela nova Carta Magna, 
a Comissão de Fiscalização e Controle teve 
praticamente as suas atribuições diluídas pe- . 

lãS outfas CoínlssõeS' -Permanentes, que se 
incumbiráo dessa tarefa de fiscalização e con-
trole. · 

Mas em todas as ocasiões tive sempre pre­
sente o desejo de garantir essa vinculação 
permanente entre o Congresso Nacfonal e 
o Tribunal de Contas, exatamente porque a 
estrutura técnica do Congresso Nacional, tan­
to da Càmara dos Deputados como do Sena· 
do Federal, é ainda deficiente para a ampli· 
tude e abrangéncia das atribuições do. Con­
gretso. Daf por que o Tribunal de Contas, 
dispondo de uma estrutura eficiente, com téc· 
nicos de Controle Externo que poderiam sub­
sidiar ou acompanhar o nosso trabalho, por 
melhores que tenham sido as nossas intenções 
e as dos dirigentes do Tribunal de Contas, 
não se realizou, ainda esse acoplamento de 
atribuições, respeitadas, obviamente, as atri­
buições tanto as do Congresso, nas suaS duas 
Casas, como as do Tribunal de Contas. 

A mensagem, o apelo, no instante em que 
S. Ext chega a esta Comissão- e tive a opor· 
tunidade de relatar indicações de eminentes 
membros do Tribunal de Contas, como Gil· 
berto Pessoa, ainda no meu primeiro man­
dato senatorial, posteriormente Paulo Afon· 
so Martins de Oliveira, que continua cum­
prindo com exemplar dedicação o seu múnus 
julgador na Magistratura de Contas - mas 
o apelo seria no sentido de que S. Ex~ interce· 
desse, com a vivência que tem, membro que 
era dos mais proeminentes do Tribunal de 
Contas de São Paulo, para que se realize esse 
entrelaçamento perfeito, dentro das limita· 
ções constitucionais,_ para que nós possamos, 
de -fato, ampliar as nossas prerrogativas de 
controle e fiscalizaçáo. 

É essa a sugestão que faria a S. Ex•, para 
inspirar o seu trabalho, que, espero, seja dos 
mais, fecundos, dos mais profícuos, defen~ 
dendo, sobretudo, o ínteresse público em 
nosso País. 

O SR. OLAVO DRUMMOND --'Tenha 
certeza V. Ex\ eminente Senador, que, se 
me for dado ser aprovado por esta Comissão 
e pelo Senado, tão logo chegue â Suprema 
Corte de Contas, eu terei, como preocupação 
maior, esse entrelaçamento. 

Consta, até, da tese que defendia o discipli­
namento do art. 72, da Constituição, que é, 
justamente, aumentar o diálogo para que fa­
voreça também o Congresso. Quando carecer 
de uma providência junto aos órgãos da admi­
nistração, use o Tribunal de Contas, porque 
realmente ele está eqdpado para poder aten­
dê-lo n3%,emergências. 

O SR. PRÉSIDENTE (Severo Gomes)­
Algum dos Srs. Senadores ainda deseja inter· 
pelar o depoente. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Vamos passar à votação secreta. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. Apenas gostaria 
de, saudando a figura do nobre indicado e 
fazendo coro com as palavras que aqui já 
foram ditas, sugerir a V. Ex• que, já que o 
tempo não nos permite, possamos ter cópia 
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tfo trabalho distribuídO aos diversos membros 
da Comissão. 

Muito obrigado. 
O SR. OLAVO DRUMMOND- Quero 

agradecer a todos. Muito oln_ig<i.do_-. 

OSR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Vamos passar à votação. (Pausa.) 

(Procedewse à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Votaram SIM 15 Srs. Senadores. 

Está aprovado o nome do Sr. Olavo Drum­
mond. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 11 horas e 

46 minutos.) 

COMISSÃO DE CONSTiTUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

!Ü' REUNIÃO REALIZADA 
EM 3 DE MAIO DE 1990 

Às dezoito horas do dia três de maio de 
mil novecentos e noventa, na sala da Comis· 
são, sob a presidência do Sr. Senador Odacir 
Soares, Presidente em exercício, _reúne-se ex· 
traordinariamente a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania com a presença dos 
Srs. Seria"dores~ João Calmon, José Paulo Bi­
sol, Leite Chaves, Lourival Baptista, Áureo 
Mello, José Agripino, Francisco Rollemberg, 
João Lobo, João Castelo, Afonso Sancho, 
Jutahy Magalhães, Maurício Correa, Olavo 
Pires e Carlos Patrocínio. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, o·s Srs. Senado-
. res: Humberto Lucena, Mansueto de Lavor, 
Márcio Lacerda, Mauro Benevides, Edison 
Lobão, Marcondes Gadelha, Chagas Rodri~ 

. gues, Afonso Arinos e Jarbas Passarinho. 
Havendo número regimental, o Sr. Presiden­
te declara aberto ·os trabalhos e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dad~ 
como aprovada. A seguir, passa-se à aprecia­
ção do único item constante da pauta: Mensa­
gem w 103, de 1990, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do. 
Senado Federal, o nome do Dr. José Gilton 
Pinto Garcia, para exercer o cargo de Gover­
nador do Estado do Amapá. Nos termos 
regimentais, o Sr. Presidente convida o Dr. 
José Gilton Pinto Garcia para tomar assento 
à mesa, e, a seguir, conceOe a palavra .ao 
Sr. Senador Francisco Rollemberg que, na 
qualidade de relator, emite parecer sobre a 
matéria, concluída favoravelmente. Passan­
do-se à fase de argüição, fazem uso da palavra 
os Srs. João Castelo, João Lobo e Jutahy 
Magalhães. Prosseguindo, o Sr. Presidente 
encaminha o processo de votação secreta, 
proclamando no seu fmal, a aprovação do 
nome do Sr. José Gilton Pinto Garcia por 
doze votos favoráveis e um vOto :contrário. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nu­
nes, secretária, a presente ata que, após lida 
e aprovada, será assinada pelo Presidente em 
exercício, Senador Odacir Soares, e levada 
à publicação, juntamente com os apanha­
mentes taquigráficos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
peclaro instalada a reunião extraordinária da 

Corilissão de Constituiçao, Justiça e Cidada~ 
nia. 

Convoco_ o· Dr, _José _Çiilton Pinto Garcia 
para toriiar assento à "Mesa. 

Passo·a: palavra ~o eminente Senador Fran­
cisOO_,Rbllemberg para proferir o seu rela· 
fório. ·- · .. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, após uma lon­
ga reunião, nesta'nl3nhã, quando eSta Comis­
são se manifesta pela constitucionalidade da 
indicação do Dr. José Gilton Pinto Garcia 
p:ara _(J-ovema~or do Amapá, muito pouc~ 
resta para- esTe Relator dis_cutir, senão apre­
ciar a_ mensageiri que O S_fmh-or Presidente 
da República nos envia. 

Trata-se cta Mensagem n9 103 de 1990 do 
Senhor Presidente da República, submeten­
do à consíderação do Senado Federal o nome 
do Dr. José Gllton Pinto Garcia para exercer 
o cargo de Governador do Estado do Amapá 
com fundamento no parecer do Consultor· 
Geral da República. No encaminhamento da 
matéria a esta Casa versa regras contidas no 
§ 3~ do art. 14 do Ato das DispoSições Consti­
tucionais Transitórias. 

__ Cabe, inicialmente, destacar que a legitimi~ 
dade da nóril~Çá"o foi objeto de apreciação 
por parte desta Coniiss~o que, aprovando O 
parecer do eminente Senador Maurício Cor­
rêa; concluiu pela constitucionalidade da exo­
neração do Governador, originalmente no­
meado, em resposta ã consulta fonnulada pe­
la Presidência, visando à decisão da questão 
de ordem suscitada em plenário. Com relação 
à pessoa ora indicada, cabe, neste caso, subliw 
nhar alguns aspectos da sua vida pública pro­
fissional, capaz de recomendar a sua conduta 
à relevante função para a qual foi escolhido. 

A par dos atributos de ordem moral, merew 
cem destaque, no curriculum vitae do Dr. 
José Gilton Pintô Garcia, a sua formação jurí­
dica que, graças a suâ competência, levou-o' 
à catédra com9.\PJ"4)fes~or -:- Titular do De­
partamento de Direito da Universidade Fe­
deral de S~pe. _ Exerceu, a~nda, a Presi­
dência da S~o da' Ordem dos Advogados 
do Brasil em Sergipe, por duas vezes - 4 
anos- e os cargos de Procurador do Tribunal 
de Contas do Estado e Procurador-Geral da 
Justiça do Estado e_ de Procurador-Geral do 
Estado de Sergipe. Além do desempenho 
dessas atividades, no âmbito do Ministério 
Público, como Assessor Legislativo da Secre· 
taria Geral' da Presidência da República, on­
de ultimamente tem prestado relevantes ser­
viços, o indicado exerceu mandatos eletivos 
na AssembléiaLegislativa de Sergipe no pe­
óodo de 1%2 a 1969 e na Câmara dos Depu­
tados de 1983 a 1987, tendo sido membro, 
inclusive, a partir de 1984, da Comissão do 
Interior. 

Esses elementos informativos são poucos, 
pois conheço de longa data o Dr. Gilton Gar­
cia, razão por que entendemos relevantes e 
indispensável para a decisão a ser adotada 
por esta Comissão acerca da indicação a que 
alude a Mensagem Presidencial em exame. 
Quando e• me refiro- são poucos -refiro­
me aos ~itados, porque o Dr. Gilton Garcia 

é um homem competente, inteligente, tem 
uma vida pública começando ria sua moci­
dade. S. Ex~ começou como promotor-subs­
tituto, foTChefe de Gabinete do DÍ'. Pedroso 
Horta, no GOv~mo do Sr. Jânio Quadros, 
e por aí afora, a sua vida tem sido ampla­
mente enriquecida de experiências no campo 
político e administrativo. ~· _E_r-, o Dr. Gilton 
Garcia, tem todas as qualidades necessárias 
para o exercício de tão honrosa missão. _ 

Este é o nosso parecer. (Muito bem!) 

O SR. JOÃO CASTELO -Sr. Presiden­
te,_peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (OdaeiiSoares)­
Tem a palavra V. Ex~, pela ordem. 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presiden­
te, gostaria qui V. Ex~. considerando a praxe 
desta Casa em ocasiões semelhantes, tendo 
em vista que o Dr. Gilton GarCia é~-iriclu-sive, 
ex-membro do Congresso Nacional, e que 
todos nós conhecemos, com larga experiência 
para o exercício da função, não Sabatinasse 
S. Er Acho que não há necessidade, a não 
ser que s._ EX'" faça questão. Eu não vejo 
razão para isto. Portanto, peço que V. Ex~ 
submeta ao Plenário, na forma de praxe, a 
dispensa de sabatinar o Dr. Gilton Garcia, 
para que se possa apreciar o parecer do emi­
nente Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
a PresidênCia lamenta não poder atender a 
V. EX'", uma vez que essa fase é constitu· 
cional. De modo que, C'ij. passo a palavra para 
o Dr. José Gilton Pinto Garcia, para as mani­
festações -de S. Ex~ quanto à sua indicação 

.Pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

O SR. JOSÉ G!LTON PINTO GARCIA 
-Sr. Presidente, -Srs. Senadores componen­
tes da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: em primeifo lugar, gostaria de, 
saudando os Senadores aqui presentes, regis­
trãr a presença significativa da Bancada de 
meu Estado nas pessoas do Senador Fran­
cisco Rollemberg, do Senador Lourival Bap­
tista e do Senador Albano Franco _e, saudan­
do os três Senadores do meu Estado, creio 
que estou prestanto homenagem ao Senado 
Federal e aos Membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Devo dizer· qui; ·realniente, foi com grande 
horna e grande orgulho que recebi do Presi­
dente Fernando Collor a indicação do meu 
nome para governar o Estado do Amapá. 
É bem verdade que vou exercer uma adminis­
tração - se aprovado pela Comissão de 
ConstituiçãO~ Justiça e Cidadania e pelo Ple­
nário do Senado- vou exercer uma adrninis· 
tração por um período razoavelmente curto, 
mas ã.credito que a intenção do Presidente 
da República foi justamente permitir ulna 
transição pacífica ao Estado do Amapá que, 
embora constitucionalmente já considerado 
como Estado, formalmente já considerado 
como Estado, formalmente, ainda não tem 
os elementos construtivos de Unidade da Fe­
deração braSileira, -porquê é áinda conside­
rado, praticamente, como um Território, já 
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que não dispõe de um Poder Legislativo esta­
dual, de um Poder Judiciário organizado, 
através de um Tribunal de Justiça, de um 
Tribunal de Contas estadual que lhe .fiscaliz-e. 
e tome as contas, de um Ministério Público 
organ~zaqo. Enfim, é'-um Estado que está 
formalmente criado, mas cuja instalalação 
darMse-á somente· a partir de 1" de jarieiro 
de 1991, quando~tomará posse o G6vemad0r 
que será eleito no düi :1 de out~!:>ro_ próximo. 

Creio que a confiança que o Presidente 
da República depositou em meu nome traz 
consigo. uma responsabilidade muito grande, 
já que, como muitos sabem aqui, çu prove­
nho de uma família política - meu pai foi 
Govem_ador de Sergi__pe, Luiz Garcia; me!J 
tio, Garcia Neto, foi Governador do Estado 
de Mato Grosso -e nós tddos~ de SergipC, 
nos esforçamos sempre para dar uma contri­
buição válida à Admin-istr~ção PÇtblica brasi~ 
feira. Por. isso que não me neguei, na hora 
em que o Presidente da República me convo­
cou para esta missão, embora tivesse .eu, no 
meu Estado, outros projetos polítícós, mas 
deles abdiquei para poder atender â convo­
cação do Senhor Presidente da República. 

Então, acho que a missão que me foi con­
fiada reside principalmente nesse ponto fun· 
damental, que é presidir com isenção e únpai-­
cialidade as eleições de 3 de outubro não Es­
tado do Amapá e permitir que o -doVerno 
Federal faça os investimentos de que o novo 
Estado tanto necessita. Claro que não vou, 
aqui, discorrer sobre a problemática do Esta­
do do Amapá, que é, por assim dizer, a pro­
blemática da própria Amazônia., Os proble­
mas que são próprios da Amazônia, são en­
contrados também no An;tapá, que é um Ter· 
ritório êriado em 1943, e que, nesses quase 
50 anos de vida, não conseguiu. pelo que 
conheço e pelo que vi _em Macapá e alguns 
municípios do ínterior, ter um ordenamento, 
não só um ordenamento administrati9o, mas 
um ordenamento ~e infra~estrutura capaz de 
dar melhores -conclusões de vida à população 
que ali vive, que eli reside, que uma popu· 
lação estimada hoje em 300 mil pessaas, das 
quais 200 mil vivem em Macapá, mas· é uma 
população carente de quase todo e eu tenho 
o compromisso do Pres:!de_llte da Repúb_ljca 
de que Sua Excelência irá fazer investimentos 
para melhorar as condíÇões do Estado do 
Amapá. 

A gente ob!ierva que o;Arnapá é um estado 
que_ vive basicamente da riqueza extrativa mi· 

· neral, atr~vés do manganês, que é explorado 
pela COM na região, e é um Estado em que 
há Q.ma concentração demográfica muito 
grande na Capital e, por pertencer à Amazó· 
nia, é um Estado que tem um acesso difícil, 
porque somente através do transporte aéreo 
e do transporte fluvial se chega atravé:; de 
Macapá, situada justamente bem ao norte, 
ao extremo norte Qo Brasil com _a fronteira 
com a Guiana Francesa e, ainda com a Repú· 
blica do ~uriname, fimítando-se com o Esta· 
do do Pará, com o Rio Jari, e, ainda. na 
embocadura da Fpz do Rio í\mazonas. O 
Estado do. Amapá é o Estado que tem, assim, 

a rua:·pdpulação um« dependência llluito 
grânde dà administração pública e do Estado. 

Basta dízer aos Srs. Se_nadores que da re~ 
celta que o Estado do Amapá detém, a União 
participa com praticamente 70%. Da receita 
tra.nsferida da, l)nião~ o Estado tem mensal­
m~nte a parcela de um bilhão de cruzeiros 
somente para pagamento de pessoal. É bem 
verdade que o funcionalismo é bem pago, 
porque esse bilhão de cruzeiros paga doze 
milJuncionários. Exemplifico com o meu Es~ 
tado do Sergipe, em que temos praticamente 
45 mil funcionários que são pagos com a verba 
de 800 milhões de cruzeiros mensalmente. 
A receita do Estado do Amapá é formada 
pelo Fundo de participação dos Municípios, 
e,Wmdada em 100 milhões de cruzeiros por 
nlês, e ainda através da arrecadação do ICM 
nO Valor de UO milhões de cruzeiros mensais. 

Realmente, Sr:s. Congressistas, é um desa-
fio. Acredito que, nesses meses que passar 

- à frente da Administração Pública do Estado 
do Amapá, vou dar o melhor dos meus esfor­
ços Para promover· o desenvolvimento doEs­
tado e da regiáo. Acredito, firmemente que 
a prova de confiança que, porventura. os Srs. 
Membros da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania vierem a me dar, saberei 
retribuir com o meu trabalhO e a minha dedi· 
cação. Procurarei também corres poder ao Se· 
nhor Presidente da Repúblíca, que confiou 
no meu nome, Sua Excelência considerou 
que houve uma mudança de Çioverno no Bra· 
sil. Naturalmente Sua Excelência se consi­
derou no direito de também mudar o Go­
verno dos Estados cujos Governadores foram 
nomeados de acordo como a Constituição Fe­
deral. 

Hoje pela amanhã. a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadânia resolveu, quase 
por unanímidade, pela constitucionalidade 
daMensag~m do Senhor Presidente da Repú­
blica.Agora que estamos a examinar o méritO 
da questão, eu me coloco à disposição dos 
Srs. Senadores para qualquer dúvida que, 
porventura, aiitda sub&ista. 

O SR. PRES!DENl;)õ (Odacir Soares)­
Vamos- passar--à fas.e da argüição. Os S.rs. 
Senadores que desejarem argüir o indicado 
podem fazé-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) .:.._ 
Concedo a palavra a V, EX" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, hoje de manhã, apresentei uma· 
espécie de voto em separado guanto ~ constl· 
tuciooalidade, no meu entendimento, da pro· 
posta. 

Tenho um bom relacionamento com prad­
camen todos os Srs. Sendores, apesar de dís· 
cordar muitas vezes da opiniãoda gradne 
maioria~ O Senador Afonso Sancho declarou 
que os comentários aqui atrás são de que, 
se _eu era amigo do indicado, ele não preci­
saria ter inimigo. 

Na realidade, Sr. Presidente, é um mau 
hábito que tenho. Se tenho a convicção de 

alguma coisa, vou até o final, embora lamen­
tando profundamente ter que discordar mui­
tas vezes de amigos. E dou muito valor à 
palavra amizade. Mas, no caso específico, 
dÓu mais valor à consciência no que julga 
certo e no que julgo errado. 

Por isso " )te i peta inconstitucionalidade. 
e agora vou dar a prova de que respeito a 
amizade tradicional de nossas famílias, não 
falando nesta Comissão. Nesta sessão, espero 
apenas que esse exemplo dignificante de pre~ 
sença maciça na Comissão, num hOrário que 
é normalmente considerado inoportuno para 
se ter quorum no Senado, uma_quinta-feira 
às dezoito horas; mas o interesse público e 
o amor às instituições fizeram com que todOs 
aqui estivessem presentes. Lembro-me da­
quela sessão em que, durante'.quatro horas, 
ficando todos aqui sentados e esgotamos a 
pauta. 

Meu pedido seria que os Srs. Senadores 
aqui presentes ficassem d~pois da votação do 
nome do Sr. José Gilson Garcia, para com~ 
plementarmos a votação da pauta, conforme 

·proposta do Senador João Castelo hoje de 
manhã. Temos muitas matérias de interesse 
público e nós ter{amos a oportunidade de 
aproveitar a freqüência de tão ilustres Sena­
dores para votarmos as matérias que estão 
em pauta. 

E quanto â indicação do Or. José Gilson 
P. García, eu só teria uma consideração a 
fazer: pedir a S. EX", porque sei que adminis· 
tratívamente e politicamente ele exercerá Q 

mandato com toda a eficiência, tenho certeza 
disso. E espero que S. S• consiga evitar, lá 
no Amapá, que a representàção pol{tica do 
novo Estado seja uma parte daqueles que 
para lá vão, como empresários de outros Es~ 
tados sem nenhuma vinculação com aquela 
população locaL 

Espero que V. S• consiga evitar que isso 
ocorra no seu Estado. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Pr<!Sideme. 
peço a palavra: 

-o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Tem a palavra o nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, 
Dr. Gilson Garcia, não tenho nenhuma ques­
tão a formular. 

_Era apenas para cumprimentar V. Ex" e 
principalmente ao Estado do Amapá, por ter 
nessa fase da sua instalação, um homem da 
competênCia e da dignidade de V. Ex•. cuja 
amizade privei, quando era Presidente da Co~ 
míssâo do Interior da Câmara dos Deputa· 
dos. 

Meus parabéns a V. Ex~. e principalménte 
ao Estado do Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Não havendo mais nenhum Senador que 
queira argüir o indicado, vamos passar à vota­
ção. 

Votação secreta. Solicito aos Srs. Senado· 
res que se dirijam à urna. (Pausa) 

Nomeio os Srs. senadores Meira Filho· e 
João Calmon como escrutinadores. (Pausa) 
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Solicito aoS Srs. escrutinádores que proce· 
dam ã apuração dos votos. · 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau· 
sa) 

Peço ·aos Srs. Senadores escrutinadores . 
que procedam a contagem dos votos. (Pausa) 

Votaram "sim" 12 Srs. Senadores e um 
"não". 

O resultado foi favorável. 
Peço aos Srs. Senadores que permaneçam , 

no recinto para assinar a ata. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Peço que se rellguem os microfones. Concedo 
a palavra ao S_enador Jutahy Magalhães. 
(Pausa) 

Se houver quorum, continuaremos. (Pau­
sa) 

Em face da evidente falta de quorum, dou 
por enterrada ·a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 
tn.~1!lf'PS) 

!1' REUNIÃO REALIZADA 
EM 9 DE MAIO DE 1990 

As dezoito horas do dia nove de maio de 
mil novecentos e noventa, na sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente, reúne-se ex­
traordinariamente a Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania, com a presença dos 
Srs. Senadores João Calmon, Lourival Bap­
tista, Meira Filho, Leite Chaves, Francisco 
Rollemberg, Mário Maia, Carlos Patrocínio, 
Carlos Alberto, Ronaldo Aragão, José Paulo 
Bisol, Hugo Nayoleão, Márcio Lacerda, 
Odacir Soares, Aureo Mello, Mauro Bene­
vides, Jutahy Magalhães, Maurício Correa, 
João Castelo, José Fogaça, Jarbas Passari­
nho, Afonso Arinos, Teotônio Vilela e Cha­
gas Rodrigues. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Hum­
berto Lucena, Edison Lobão, Marcondes Ga­
delha, Afonso Sancho e Olavo Pires. Haven­
do número regimental, o Sr. Presidente de­
clara aberto os trabalhos e dispensa a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta, na ordem ter­
minada pelo Sr. Presidente.Item 01- Men­
sagem n~ 107, de 1990, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, o nome do Doutor Carlos 
Mário da Silva Velloso, Ministro do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, para o cargo 
de Ministro do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, em vaga decorrente_da e~oneração~ 
a pedido, do Ministro Francisco Resek. Nos 
termos regimentais, a Presidência convida o 
Sr. Carlos Mário da Silva Velloso para tomar 
assento à mesa, e, a seguir, concede a palavra 
ao Sr. Senador Lourival Baptista, que, na 
qualidade de relator, emite parecer sobre a 
matéri3, concluindo favoravelmente. Passan­
do-se à fase de argüição·, fazem uso da palavra 
os Srs. Senadores: Leite Chaves e MaurícíO 
Corr.ea. Coloc8.do em votação, é ãprovado 
o nome do Dr. Carlos Mário da Silva Velloso, 
por vinte e um votos favoráveis: Item 02 -
Mensagem.n'/ 11, de 1990, do Senhor Presi-

dente da Repúl11ica, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do nome d9 
Doutbr Marco Aurélio Mendes de Farias de 
Mello, Ministro Togado do Egrégio Tribunal 
Superíor do Trabalho, para exercer o cargo 
de Ministro do Colendo Superior Tribunal 
Federal. A Presidência convida o Dr. Marco 
Farias de MeHo para tomar assento à me-sa 
e concede a palavra ao Senador Mauro Bene­
vides, relator da matér~a, para e·mitir parecer, 
tendo S. Ex• concluído favoravelmente. Em 
fase de argüição Usa-da palavra() Sr. Senado_r 
Chagas Rodrigues. Prosseguindo, o Sr. Presi­
dente encaminha o processo de votação se­
creta, proclamando ao seu final, a aprovação 
do nome do Dr. Marco Aurélio Mendes de 
Farias Mello, por vinte e um votos favoráveis. 
Nada mais havendo a trat-!r, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nu­
nes, a presenté'ãta que, após lida e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente, e levada 
à publicação, juntamente com os apanha­
mentos ta(Juigráficos. 

o SR. PRÉSIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Está aberta a reunião extraordi­
nária da ComiSsão de Constituição, Justiça 
e Cídadania. Como os Srs. Senadores sabem 
.esta reunião foi Convocada,. em caráter ex­
traordinário, para o eXame da indicação de 
magistrados para que ocupem vagas no Su­
premo Tribunal Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. Trata-se da Mensagem n' 107, 
de 1990, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal 
o nome do Dr. Carlos Mário da Silva Velloso, 
Ministro do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, para o cargo de Ministro do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, em vaga decor­
rente da exoneração, a pedido, do Ministro 
Francisco Resek.. 

A Mensagem é de autoria do Poder Exe­
cutivo. 

A Presidência. convoca o Dr. Carlos Mário 
da Silva Velloso para tomar assento à Mesa 
de trabalhos. 

O Relator designado é o Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Relator) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É lida a seguinte 
Mensagem n" 107, de 1990, do Senhor Pre­

sidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Alguém deseja discutir o relatório? 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir o relató­
rio, instala-se a fase de sabatina da autoridade 
indicada pelo Exceléntfssimo Senhor Presi­
dente da República. 

Passo a palavra ao Senador Leite Chaves, 
para iniciar a sabatina. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ilustre Ministro Carlos Mário 
da Silva Velloso. 

V. Ex~ está sendo indicado para o Supremo 
Tribunal Federal, a Corte de Justiça mais alta 
do País. 

·o Supremo, todos sabeffi, ·é um"a Casa que 
se posiciona em tal altura que o Ministro deci­
de não apenas com os seus conhecimentos; 
atua com a respeitabilidade da sua moral, 
da sua honra inabalável. Mas, há instante 
em que atuará fora de todos esses parâme­
tros, porque pode decidir politicamente, de 
acordo com a política mais alta do País, os 
valores mais altos do País. Há instantes ém 
que o Supremo exerce timã. posição eJÇtraor· 
dinária no País,_ que poderá se posicionar 
mesmo além de iodos os fundamentos da re­
pública, dentro daqueles critérios ·da honra 
do País, da sua soberania·. 

É por essa razão que a composição do Su· 
premo não obedece a critérios de proporcio­
nalidades. O homem, desde que tenha notá­
vel saber jurídico e reputação ilibada, pode 
vir de qualquer área da vida social, mas o 
fundamental é que imprima à Nação essa res­
peitabitdiade_, que o seu conhecimento seja 
inatacável. E por isso que ele- tem que ter 
notável saber jurídico e não-apenas notóriõ 
saber jurídico, é- por isso .que ele tem que 
ter honra, caráter, uma vida intangível, into~ 
cável, ilibada. 

V. Ex~ tem todos esses requisitos. Nós o 
conhecemos bem pessoalmen~e por ciréuns­
tânCias, mas muito dos seus acórdãos e da 
sua vida. V. Exttem uma tradição muito bani· 
ta. Quer dizer, um homem, ao chegar aqui, 
não é julgadoi por um instante da vida, por 
um tfal5alho que faça, mas por toda uma linha 
biográfica, por todo um comportamento, e 
além do mais os testemunhos voluntários, os 
provocados, que nós obtivemos de V. Er, 
são os mais altos, Ministro. É até desvane­
cedor para nós, .que temos o dever constitu­
cional de interpelar publicamente, é confor­
tável que venha sempre para esta Casa indica­
ções desse nível e dessa expressão. 

Então, nesse nosso afã, não há uma preo· 
cupação nossa de saber se V. Ex~ sabe. V. 
Er é notável em saber, não tem contestação 
alguma e nesses exames, nós temos auferido 
vantagens extraordinárias, até mesmo para 
encaminhamento de projetos que melhorem 
a Justiça. V. Ex~' vêm de áreas as mais dife· 
rentes; o Senhor vem do Tr:ibunal Superior 
de Justiça, esteve em outros tribunais ... En­
tão é uma longa vida; V. Ex• conhece as virtu­
des da Justiça brasileira, e conhece melhor, 
também, os seus defeitos. 

Em pronunciamentos, nesses diálogos com 
o Senado", nóS nos habilitamos depois a enca­
minhar leis que possam melhorar o funciona· 
mente dessas Altas Cortes de Justiça, uma 
a que V. Ex• pertence, e a outra a que segura­
mente haverá de pertencer. Sei, támbém que 
V. EX'" já teve trabalhos, confáências, e tem 
uma posição no sentido de que se possa re· 
constituir no País o Conselho Superior da 
Magi~tratura. A ConstituiÇão, a despeito de 
algumas correntes serem favoráveis ao seu 
restabelecimento, ela não o manteve. Por ou· 
tro lado, temos uma preocupação particular~ 
Qu<r V. EX' poderá, digamos, satisfazer: em 
todos os cargos no País. o homem está sujeito 
a uma fiscalização. Nós mestnos, aqui no Se· 
nado, que somos eleitos pelo povo, podemos . 
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perder o mandato em razão de um compotta­
mento não compatfvel com as normás que 
a Constituiçáo estabelece. _ 

Os juizes são majestáticos, nãq -porque a 
lei quisesse privilegiá-los, mas porque o povo 
lhes dá uma majestade ainda superior a que 
eles têm. Antiga~ente, se havia um proble­
ma num tribunal. por exemplo, um processo 
não andava, havia resistências intencionais 
no seu retardamento, ou em outro comporta­
mento nem sempre compatível de um tribu, 
nal ou de relator, o Supremo podia fazer a 
avocaçáo, era a avocatória. O Conselho ti~ 
nha, indiretamente, com aquela ha~ilidade, 
quer dizer, algum juiz de qualquer instância 
tinha consciéncia""de que alguém estava hie­
rarquicamente superior para uma fiscalização 
maior. 

Hoje, isso não existe. Os Jufzes dignos são 
os seus próprios fiscais: eles são rígidos, na 
sua fiScalização, na_ rapidez das suas decisões. 
Aliás, há na Constituição um inciso que foi 
objeto até de emenda nossa, em que um juiz 
para ser promovido ele tem que estar em 
dia com os processos, tem que ser um juiz 
rápido. 

Descobrimos que o Juiz dê lA Instância é 
de grande mérito, é o que é rápidO. As vez~. 
há um que se alonga na decisão, na ill!são 
de uma sentença intangível, mas não há sen­
tença intangível. Os pr6pr.ios Tribunais Supe.· 
riores corrigem as suas próprias decísõe~. En­
tão, o Juíz: de 1' lnstáncia é o bom Juiz e 
também o que é rápido. Mas há ju(zes que_, 
de uma certa forma, não têm esse rigor, essa 
consciência em relação a seu comportamen-­
to e a sociedade fica sem ·um modo de cha· 
má-lo ao cumprimento e ao dever. Há a falta 
de um Conselho de magistratura- aliás_não 
sei se a criação ou a existência de um Conse· 
lho de Magistratura seria coisa salutar. 

Gostana que, com a sua experiência, com 
o seu talento, com o seu conhecimento, com 
a sua pertinênda e sensibilidade com _o pro­
blema e com esse assunto, V. Ex• tivesse algu· · 
ma coisa a nos dizer, a nos sugerir, a nos 
orientar. 

O SR. CARLOS MÁRIO DA SILVA VE­
LQS.O -Eminente Presidente desta Comis~ 
são: Senador Cid Sabóia, e Srs. Senadores: 

Sejam as minhas primeiras palavras, quan­
do me apresento ao julgamento do Senado 
da República, de aplausos. Estudioso do Di­
reito Constitucional nOrte-americano, acom­
panhei e acompanho sempre as indicaçáoes 
dos juízes para a Corte Suprema Americana, 
e sempre achei salutar, muito boa, a partici• 
pação do Senado americano na escolha dos 
juízes da Corte_Suprema. 

Em artigos e em palestras, na companhia 
de eminentes colegas que aqui estão, sem,Pre 
sustentei que o Senado brasileiro, que o Sena­
do da República deveria também assumir 
com o Presidente da República a responsa· 
bilidade na indicação dos membros da Corte 
Suprema brasileira.B quando vejo, e quando 
compareço perante ao Senado__do meu País, 
e Trie ofereço ao julgamento dos represen- . 

tantes dos Estados do meu Pa(s, eu meu sinto 
feiz e vejo que o Senado da República, assu­
mindo esta respon~abilidade como ora assu­
me, presta serviços não somente ao Poder 
Judiciário bi'asileiro, mas, e sobretudo, ao 
p<:ivo brasileiro, o ·titular do poder a quem 
devemos, nós todos, Parlamentares e Magis­
t.rados, contas. 

Agradeço as palavras do eminente Senador 
Leite Chaves e procuro responder as indaga~ 
çóes que S. Ex• me faz. 

. Inicialmente, quero dizer que estou de 
acordo com S.Ex', quando aponta a notável 
função política que deve ter o Supremo Tri­
bunal Federal. Claro que me refiro à política 
no sentido grego da palavra, como muitas 
.vezeS no Supremo Tribunal Fe.deral a ela se 
referia o saudoso e eminente Ministro Alío­
mar Baleeiro. 

Não se conhece~ lembra o Ministro Sepúl· 
~eda Pertence, os Professores de Direito 
Constitucional e os -estudiosos de Direito 
Constitucional comparado outro documento 
que confie tanto no Poder Judiciário, que 
confie tanto na Magistratura como a Consti· 
tuição brasileira de 1988. 
- Daí a importância óa formação do Magis­

trado -QrasiJeira, da posição que deve assumir 
o Magistrado diante da confiança que lhe de­
posita a Constituiçáo. E eu me sinto ã von­
Úiôe parã-dizer isto porque estou diante dos 
Constituintes, daqueles que fizeram esta 
co:nstitiiiÇã6." 

Começo por anotar o artigo da Constitui­
ção que se refere à Administração PUblica. 
Inova a Constituição do Brasil ao estabelecer 
qúe a-Administração P6b1ica Direta o Indi· 
reta ou fundacional de qualquer dos Poderes 
da Udião, dos Estados, do_ Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá os princípios de 
legal_idade, impessoalidade, de moralidade e 
publicidade e também aos seguintes ... se­
guem-se outros princfpios. Mas o que eu que­
ria dizer, e o faço em apertada síntese, é 
que a~Cóhstituição do Brasil de 1988 _ampliou 
o controle da administração, o controle judi­
cial da administração. Vejam a confiança que 
o Constituinte depositou na Magistratura 
brasileira. 

O juiz brasileiro deverá efetivar o controle 
da administr:ªção, não somente sobre o ponto 
de vista da legalidade, mas, também, da mo· 
ralidade administrativa. Dir-se-á que esse 
cqnttole sempre foi possível, por isso que 
dentre os elementos do ato administrativo, 
e esses etelnentos constituein a legalidade so­
bressai a finalidade e que na finalidade pode· 
se incluir o princípio da moralidade. 

Mas, em pesquisa que fiz e em conversa 
que tive com o Ministro Seabra Fagundes 
verificariios que os conceitos de, legalidade 
e morâlidade, que fomos buscar na jurispru­
dênciã-do Conselho de Estado francês, para 
formularmos uma visão orgânica da legali· 
da de com os elementos do ato administrativo, 
hoje, positivados na iei que discipína a açao 
popular, verificamos que o Conselho de Esta· 
do da França, dinstigue moralidade de legali­
dade. E foi na França que fomos buscar inspi· 

_ ração para tornar de direito positivo esta que 

eu chamo a visão orgânica da l~alidade. l"(a, 
jurisprudência do Conselho de Estado sem­
pre houve distinção entre legalidade e JJlOra­
lidade. 

Acho que não foi à toa que o Constituinte 
brasileiro não teve receio de ser acoimado 
de demasia, quando exPli'citou .~sses dois 
princípios. E mais, nas novas garantias que 
instituiu; e no estabelecer que a ação, popular 
protege também a moralidade administrati­
va, quis o Constituinte colocar nas mãos da 
Magistratura brasileira uma grande missão. 
Volto a repetir~ não se conhece ne~hum outro 
doculllc;:n~o que corifie tantci na Magistratur_a 
quanto esta Constituição. E à primeira parte 
das indagações de V. E:j(\ respondo assim, 
Sr. Senador: cdnscio desta confiªnça que o 
documento maior, a qué devo obediência, 
depositou na Magistratura brasileira, não de· 
vo medir esforços, esteja V. Ex• certo, não 
medirei, para ser digno_ desta· confiança e Ía­
zer·vingar esse documento. 

Vou à segunda parte da indagação de V. 
Ex• 

Em conferência que fiz, em 1985, na Escola 
da Magistratur.a do Rio Grande do Sul, pre­
conizei a criaç_ão de um Conselho da Magis· 
tratura que pudesse, na verdade, efetivar a 
fiscalização que V. EX'" aponta como neCes­
sária, e também eu reconhéço como- neces~ 
sária. 

Está aqui o meu presidente, o Juiz Régis 
Fernandes, Presidente da Associação dos 
M~gistrados Brasileíros. 

Recentemente, num Congresso Latino-A· 
mericano de Magistrados, coloquei estaques-· 
tão. Eu não sei se a Associação de Magis­
trados Brasileiros estaria muito de acordo co· 
migo. Entretanto, o acentuo a necessidade 
desse Conselhp. Como constituir esse Conse­
lho? Na verdade, acho que um Conselho inte­
grado - e nurp. debate científico- nao deve 
hav.er preconceitos - um conselho integrado 
de elementos estranhos à justiça talvez não 
prestasse obséquio ao Poder Judiciário. Mas, 
'um conselho integqtdo de Presidentes dos 
Tribunais Su,e:riores; um conselho que fosse 
co~~~ituído, por exemplo, por representantes 
das Justiças estaduais- temos cinco regiões, 
cada região teria o seu representante nesse 
conselho e, talvez, por que não, o próprio 
presidente do tribunal eleito pela Magistra~ 
tura local teria mais legitimidade, acho. E 
um conselho que estivesse integrado,' tam· 
bém. pelo Procurador Gera1 da República, 
Chefe do Ministério Público Federal e pelo 
Presidente da Ordem dos Advogados doBra_-_ 
sil. Esta foi a proposta que, em 198,?, formulei 
na palestra que fiz na Escola da Magistratura 
Gaúcha. 

Sr. Senador Léite Chaves, penso que ainda 
é possível ~tabelecer um conselho desse tipo 
no Estatuto da Magistratura, que a CõnSti· 
tuíção deixa expresso ·que deverá ser elabo­
rado pelo Congresso Nacional, por iniciativa 
do Supremo Tribunal FederaL Penso que te· 
riamoS nutn conselho desse tipo, de uma certa 
forma, obviada ou até resolvida ás ·preoçu­
pações de v. E.r e as in:eocupações que eu 
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sei são, também, da maioria dos Magistrados 
'brasileiros. " , .. - . 

O SR. MAURíCIO CÓRR.EA ,.,-~r. fre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. fR.ES!DENTE (Cíd Sabóía de Car· 
vilho) - Com a palavra o- nobre Senador 
Maurício Corre.ã._ -

O SR. MAURÍCIO CORMA -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, eniinente Ministro 
-D.tlos Mário da Silva V e toso,- dispenso-me 
de formular qualquer tipo de indagação ao 
Ministro Carlos Mário da Silva Veloso. Eu 
diria, como um horileni de foro{ um ~dvogado 
de pasta na mão e, maiS ainda, como um 
advogado de Primeira Instância, que pOsso· 
dar um testemunho da excelência do Dr. Car­
los Mário da Silva Veloso co·m: relação à sua 
assunção ao mais alto posto da hierarquia 
do Poder Judiciário do Brasil. Na verdade, 
S. Ex' reúne aqueles atributos if!dispensáveis 
ao Magistrado. Tem cultura jurídica suficien· 
te, experiência e maturação-no cargo da adju­
dicatura, tanto de Primeira Instância, quando 
para lá entrou ainda jovem, e depois, também 
ainda jovem, -alça ao Tribunal Federal de Re· 
cursos, hoje Superior Tribunal de Justiça, 
quanto- agora, por méritO do seu passado, 
com a indicação para o Supremo Tribunal 
Federal. 

Devo dizer que, ao longo de toda essa atua­
ção na adjudicatura brasileira, o Dr. Carlos 
Mário da Silva Veloso demonstrou ser aquele 
Juiz que decidia celeremente, que não tinha 
aquele pundonor excessivo que alguns jUízes 
têm com relação ao advogado, no trato diário 
com o advogado, e tem uma vida mais do 
que ilibada. 

Portanto, Sr. Presidente, trago apenas esse 
testemunho porque, já conhecendo o Dr. 
Car~os Mário Veloso na adjudicaura, em li· 
nhasgerais, e, depois, aqui em Brasília, quan· 
do S. Ex• exerceu vários postos na Justiça 
Federal Superior, que era o Ti-ibunal Federal 
de Recursos e agora o Superior Tribunal de 
JustiÇa, p·osso atestar aos Senadores que será 
um Juiz que honrará as tradições da Magis­
tratura brasileira. Dispenso-me - repitO­
de formular qualquer indagação. É um Juiz 
probo, honesto, correto, lhano, e não vai fal­
tarcom o seu dever de homem independente 
no exercício da mais alta posição da hierar­
quia da Justiça brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Quero chamar a atenção dos Srs. 
Senadores, porque já se iniciou a sessão do 
Congresso Nacional. Vamos interromperes­
te interrogatório e votar imediatamente a in­
dicação, porque assim não haverá tempo de 
argüirmos a outra autoridade que está cons­
tando da pauta, exceto se V. Ex•~ não concor­
darem com a solução da Presidência. 

A Presidência está submetendo aos Srs. 
Senadores suspender esta sabatina , fazer a 
votação imediatamente, para haver tempo de 
então argüirmos o outro indicado para o Su­

_p[emo Tribl,lllal Federal. · 

_ Se não hovver discordância, vou dar início ' 
aCJ'processo de votação.- • ._ 

Os Srs. Senadores, por obséquio, compa­
r~çam ã urna para a votação secreta. 

(Pr~cede--se à votaçãp.) 

O SR. PRESIDENTE (Cíd Sabóia de Cir· 
yal_~9) --A- Presidência designa escrutiila­
dores os. Se.padores João Castelo e Léiie Cha­
ves, para fazer a- apUração dos votos imedia­
tamente. 

Vamos passar ã apuração dos votos. (Pau-
sa) . 

Atenção, Srs. Senadores, para o resultado 
da votação. Por 21 votos, a totalidade dos 
v.otos da Comissão, o_ Ministro índicado pelo 
Sen~or preside~~~ da República tem o seu 
nome aprovado na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

Item n~ 2 da pauta. 
Mensagem nu 111, de 1990, do Senhor Pre· 

sidente da República, Sll-bmetendo à aprova­
ção do Senado Federal a escolha do nome 
do-Dr. Marco Aurélio Mendes de Farias Me­
lo, Ministro Togado do Egrégio Tribunal Su­
perior do Trabalho, para exercer o cargo de 
Ministro do Colendo Superior Tribunal Fe­
deral. 

A mensagem é do Poder Executivo. 
Convido o Dr. Marco Aurélio Mendes de 

Farias Melo para tomar assento ã Mesa. 

Com a palaVra o Senador Mauro Bene­
vides, designado pela Presidência da Comis­
são para relatar a Mensagem. 

O SR.~MAUROllENEVlDES (Relator) 
- (Leituiá de Mensagem) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Está franqueado o uso da palavra, 
para discutir o relatório. (Pausa) 

Como não há quem queira discuti-lo, va­
mos passar à sabatina. 

A primeira pergunta será formulada pelo 
Relator, Senador Mauro Benevides. Advirto 
aos companheiros integrantes desta reunião 
que a sessão do Congresso Nacional já está 
se desenrolando e peço o máximo de brevi­
dade a todos que pretenderem interrogar o 
sabatinado, como a ele próprio, que tenha 
brevidade em suas respostas. 

Com a palavra o Senador Mauro Bene­
vides_ 

O SR. RELATOR (Mauro Benevides)­
Sr. Presidente, Sr. Ministro Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello, eu me permitiria 
fazer duas indagações a V. Ex•, dentro dessa 
concisão recomendada pelo Presidente, Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho. 

Sr. Ministro, V. Ex• tem acompanhad9 essa 
pretora de medidas provisórias editadis pelo 
Senhor Presidente da República, usando 
prerrogativa que lhe foi deferida pela Carta 
Magna em vigor. Evidentemente, quando 
nós, Constituinte.s, incluímos no processo le­
gislativo essa inovação, espelhando-nos no 
DireitO italia_no, não admitíamos naquela 
ocasião que nem o antecessor do atual Presi­
dente e nem o Presidente atual utilizariam 

tão abusivamente o instituto da medida proví­
sória, situando na tinha da relevância e urgên­
cia constitucionais ni.atérias que poderiam 
tranqüilamente _ser apresentadas através de 
projeto de lei. 

Em razão da edição de tantas medidas pro­
visórias, muitas delas tiveram argüiêias sua 
inconstitucionalidade perante o Supermo Tri­
bunal .Federal. Coincidentemente, antes de 
V.Ex~ chegar a SuprelJla Corte do nosso País, 
o extelentíssimo senhor Presidente da Repú­
blica editou a Medida Provisória n~ 185. Por 
uma dessas coincidências, é uma matéria que 
alcança a área de especialização de V. EJr, 
porque o Senhor Presidente da República de­
seja que ao Tribunal Superior do Trabalho 
seja deferida a prerrogativa de suspender dí­
vidas coletivas provisórias de Tribunais Re­
gionais. 

Fica- á. minh~ _indagaçã-o a V. E r, sem que 
com isso tenha V. Ex• preocupação de com­
prometer o seu voto quando lá estiver no 
desempenho da sua judicatura, que espera­
mos seja a mais brilhante possível, já que 
esta Comissão acolherá a sua indicação e- o 
Plenário, decidindo soberanamept~, também 
o fará. Como V. Ex•, Sr. Ministro, entende 
essa Medidâ Provisória nP 185, editada pelo 
Senhor Presidente da República? É i primei­
ra pergunta. 

A ~el?unda pergunta: O que representa, 
Sr. Mmrstro Marco Aurélio Mendes de Farias 
Mello, a ascensão de_ um magistrado origi­
nário de um Tribunal Trabalhista para ocupar 
o cargo de Ministro no Supermo Tribunal 
Federal? São essas duas indagações que, co­
m~ Relator da indicação de V. Ex", me per-
mrto fazer. __ _ 

O SR. MINISTRO MARCO AURÉLIO 
MENDES DE FARIAS MELLO -Sr. Pre' 
sidente, Senador Cid Sabóia de Carvalho, Sr. 
Relator, Senador Mauro Benevides, Srs. Se· 
nadares: 

Faço minhas, inicialmente, as palavras do 
colega de Magistratura e também de magis­
tério Carlos Má!io Veloso, presta-ndo, por­
tanto, uma homenagem a est~ Senado daRe-
pública. -· ) 

Serei breve, lançando Ô juízo que tenho 
sobre a Medida Provisória n" 185, õ conteúdo 
respectivo, e sobre o que representa a ascen­
são de um Magistrado do Trabalho ao Pretó­
ria Excelso. · -

Quanto ã medida provisória, notamos que 
no teor respectivo que diz respeito aos ·dissí­
dios coletivos, e por disposição expressa da 
lei básica, ao julgar o dissídio coletivo, a Cor­
te Regional ou o Tribunal Superior do Traba­
lho estabelecem nonnas e condições de traba­
lho. Notamos, portanto, que há uma discre­
pância, considerada a atividade precípua do 
Judiciário, porquanto ã Justiça do Trabalho 
não compete apenas dirimir conflitos de inte­
resses, declarando a lei incidente no ~o con­
creto, mas também estabelecer normas e con­
dições de trabalho. 

Daí, dizer-se, até mesmo, que a sentença · 
normativa tem corpo de sentença e alma de 
lei. 
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, O que se verificou com a edição de determi­
nada medida provisória convertida em lei pe­
lo Congresso Nacional? 

Tivemos uma lacuna quanto à possibilida­
de de se conferir ao recurso interposto pela 
parte inconformada com o provimento judi­
cial no dissídio coletivo, o efeito suspensivo, 
com um gravame, ao meu ver-, substancial, 
e que está ligado à plena vigência da Lei n' · 
4. 725 que prevê que a reforma da sentença 
normativa não enseja a repetição do indébito. 

Previu-se, com a Medida Provisória n" 185, 
apenas a possibilidade de determinado Juízo, 
no caso exercido pelo Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, conferir ao recurso in­
terposto o efeito suspensivo, fazendo-o, no 
entanto, com urn basilamento temporal, fa· 
zendo·o, portanw, de forma delimitada. 

Sabemos nós que os recursos na processua· 
lística comum têm o duplo efeito, no âmbito 
da Justiça do Trabalho, no âmbito do pro· 
cesso do trabalho especificamente, ocorre al­
go diverso: e normal é a concessão apenas 
do efeito devolutivo, com aquele gravame 
a que me referi. Portanto, no processo civil, 
interposto o recurso, e mesmo que seja, dian­
te de uma exceção estabelecida em lei, rece­
bido no efeito devolutivo, e apenas nesse efci· 

- to,_as atos executórios esbarram na garantia 
do juízo, cessam n·a garantia do jufzo, não 
chegando, portanto, à expropriação. No caso 
do dissídio coletivo, não. Caminha-se para 
a propositura da ação de cumprimento, e, 
diante do título executivo judicial prolatado 
nessa demanda, tem-se a. possibilidade da 
execução definitiva. 

Creio que a Medida Provisória n" 185 veio 
restabelecer algo que vigorou por 25 anos. 
Veio até mesmo proporcionar um campo pa­
ra a própria eficácia da revisão a ser proce­
dida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
uma vez interposto recurso contra a sentença 
normativa prolatada por um dos 16 regionais 
hoje existentes. 

E aí, revisando a decisão, surge também 
campo propfcio para a atividade prccfpua do 
Tribunal Superior do Trabalho, que é a uni­
formização da jurisprudência, preservando, 
portanto, a própria unidade do Direito do 
Trabalho. 

Quanto à segunda questão, digo a V. EX!' 
que face ao tratamento conferido pela As· 
sembléia Nacional Constituinte aos direitos 
trabalhistas, centenas de processos, milhares 
de processos, desaguarão na Suprema Corte. 
Quiçá possa eu, tendo assento naquele pretó· 
rio, prestar alguma colaboração face à espe· 
cializaÇâo que alcancei nesses vários anos. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Não havendo mais quem queira 
fazer indagação, vamos então ao processo de 
votação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES.- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho} - Com a palavra o nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
'Presidente, inicialmente c]uero Congratulá_­
los com a indicação feita e dizer que, sem 
dúvida, o Sti"Prerito-Tdbunal Federal será en­
riquecido com a presença do Dr:Marco Au­
rélio Mendes de Farias MeUo. Li aqui o·curri­
culum de S. Ex~ Aliás, S. Ex~ está no Tribunal 
S.uperior do Trabalho há quase dez anos, fez 
um curso brilhante de pós-graduação. Por­
taoto, faria apenas uma indagação para co· 
nhecer o pensamento de S. Ex' 

O art. 7o da Constituição diz: 

"São direitos dOs trabalhadores urba­
nos e rurais, além de outros que visem 
a··mellíõfia de sua condição social: 

1") relação de emprego protegida con­
tra a despedida arbitrária ou sem justa 
caUsa tios termos de lei complementar 
que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos ... " 

.Se__nós.formos ao art..lD __ do Ato, leremos: 

"Até que seja promulgada a lei com­
plementar a que se refere o art. 7o, inciso 
I da Constituição, fica limitada a prote­
ção nele referida ao aumento para qua­
tro vezes da porcentagem prevista no art. 
6"-·caput e § 1? da Lei n~ 5.107, de 13 
de setembro de 1966". 

Perguntaria ao ilustre Minísho se em ~ace 
desses dispositivos· S. Ex• entende que essa 
conquista poderia ser anulada ou se é uma 
garantia constitucional, ainda que se faça re­
ferência à lei, que nenhuma lei, nenhuma 
medida provisória com a força de lei, po<.feria 
anular essa c_onquista, ou se isso não pode, 
ainda que tenha sido atingido direta ou indi­
retamente por qualquer dispositivo? 

GOstaria que V. Ex• esclarecesse seu pensa­
mento. 

O SR. MARCO AUR~L!O MENDES 
DE FARIAS MELLO- Na_hier~rquia das 
fontes legais, temos, evidentemente, a supre· 
macia da Lei Básica. Logo, uma lei de estaM 
tura inferior, de estatura ordinária, não pode· 
rá retirar do cenário jurfdico o que está asse­
gurado aos trabalhadores pela Co'nstituição 
FederaL Se o fizer, serâ merecedora da pecha 
de inconstitucional. 

QSR. CHAGAS RODRIGUES- Perfei· 
tamente, obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Vamos à votação. 

Designo·- Os Senadores Chagas Rodrigue~ 
e Odacir Soares para atuarem como escruh· 
nadores. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRYSIDENTE"(ITc!Sabóia de Car· 
valho)- Atenção para o resultado da vota~ 
ção: por 21 votos, a totalidade ~a ~omissão, 
por unanimidade, portanto, o !rld1cado teve 
o seu nome aprovado pela Comissão de ConsM 
tituiçâo, Justiça e Cid<!dania. 

O Presidente da Comissão deseja boa sorte 
aÕs dois indicados. 

Está encerrada a reunião. 

12• REUNIÃO REALIZADA 
EM !O DE MAIO DE 1990 

Às dez horas ..do dia dez de maio de mil 
novecentos e noventa, na sala da Coi:nisSáo, 
sob a presidência do Sr. Senador Cid Sabóia 
de_ Carvalho, Presidente, re.úne-se a C_omis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
a presença dos Srs. Senadores Severo .Gomes, 
Francisco Rollemberg, Jutahy Magalhães, 
Mário Maia, João Calmon, Carlos Patrocí­
riiO, Roberto Campos, Afonso Sancho, João 
Castelo, )oão Lobo, Mauro Benevides, 
Afonso Arinos, Jarbas Passarinho, Aluízio 
Bezerra- e Chagas Rodrigues._ Deixa~. de 
comparecer, por motivo juStificado, os Srs. 
Senadores Áureo Mello, Humberto Lucena, 
Leite Chaves, Mansueto de Lavor, Márcio 
Lacerda, Olavo Pires, João Menezes e Mau­
rício Correa. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara aberto os trabalhos 
e dispensa a leitura da ata da reunião anteM 
rior. que é dada cÓmo aprovada. A seguir 
passa-se à apreciação das maté-rias_ constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre· 
sidente.ltem OI-Projeto de Lei do Senado 
n? 032, de 1989, de autoria do Senador AntóM 
nio Luiz Maya, que autoriza o Poder Execu· 
tivo a instituir a Fundação Universidade do 
Tocantins e dá outras providências. (delibe· 
ração terminativa) O Sr. Senador Mário Maia 
usa da palavra para emitir parecer da lavra 
do Sr. Aluízio Bezerra, conduindo pela cons· 
titucionalidade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito. Não havendo discussão, 
é colocado em votação o parecer que recebe 
aprovação unânime. Item 02 - Projeto de. 
Lei do Senado no 307, de 1989, de autoria 
do Sr, Mendes Canale, que altera a redação 
dos arts. 43, 44, 47, 54, 77, 81. 83, 87, 93 
e acres_centa parágrafo ao art. 121 do Decre· 
to-lei n~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
com redação dada pela Lei nP 7.209, de 11 
de julho de 1984 (Código Penal), os quais 
dispõe sobre penas restritivas de liberdade 
e interdição_ de direitos no homicíd.io. ( delibe­
ração tenninativa). A convite da Presidência, 
o Senador Carlos Patrocínio faz a leitura do 
parecer sobre a matéria lavrado pelo Sr. Ney 
Maranhão, concluindo pela constitucionali­
dade, juridicidade e aprovação quanto ao mé­
rito, com emendas de números 01, 02 e 03 
que oferece. Não havendo discussão, colo­
ca-se em votação o parecer que recebe apro­
vação unânime, Item 03 - Apreciação em 
turno suplementar do Projeto de Lei do Sena­
do n9 054, de 1988, de -autoria dó Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre o Ouvidor 
Geral e dá outras providências. ( d~liberação 
terminativa) O paréceremitido pelo Sr. Jamil 
Haddad. e aprovado na re~nião do dia 03 
p.p. conclui pela aprovação nos termos do 
substitutivo que apresenta. Não havendo dis­
cussão coloca-se em Votação o parecer que 
é aprovado-por unanimidade.ltem 04- Pro· 
jeto de Lei do Senado n" 235, de 1989, _de 
autoria do Senador Gomes Carvalho. que al­
tera dispositivos da Lei nu 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, que institui o Código Na­
( deliberação terminativa) - Pelo Senador. 
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Frant~o Rollemberg é lido panscer.da lavra 
do Sr. Ney Maranhão, que conclui pela cons· 
titucionalidade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito: Foi con~~ida vjs_tà da refe-. 
ri da m~téria em reunião anterior ao Sr. Car· 
los Alberto, que devolve-a se_m voto em sepa· 
rado. Colocado em votação o parecer. é a pró· 
vado por unanimidade. Item 05 - Projeto 
de Lei do Senado no 010, de 1987, de autoria 
do Sr. Edison Lobão, que altéra a Lei n~ 
6.045, de 16-de maio de 1974, e dá outras 
providências. {deliberação terrriiriativa) 'O sr: 
Senador Jutahy Magalhães, relator da maté· 
ria, emite p3recer concluindo pélo arquiva· 
menta da proposição. Não havendo discus· 
são, é colocado em votação o parecer do reJa~ 
tor que recebe aprovação unânime. -Item 

..D6 -Projeto de Lei do Senado n" 331, de 
1989, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, que fixa prazo para domicílio eleitoral 
nas eleiçQes de 1990. (deliberação termina~ 
tiva). Pelo Senador Francisco Rollemberg é 
lido parecer da lavra do Sr. Mansueto de La· 
Vor, concluindo pela aprovação da matéria 
nos termos do substitutivo que oferece. Não 
havendo discussão, a matéria é aprovada,_de· 
vend~ voltar à pauta para apreciação em tur­
no_.suplementar. Item 07 --:-Projeto de Lei 
do Senado nu 356, de 1989, de autoria do 
Sr. Pompeu de Sousa, que dispõe sobre de· 
núncias de irregularidades ou ilegalidades pe· 
rante o Tribunal de Contas da União. (delibe­
raçãa terminativa). A convite da Presidência, 
o Sr. Jutahy Magalhães profere parecer exa­
rado pelo Sr. Leopoldo Perez, concluindo 
pela constitucionalidade, juridicidadc e apro­
vação quanto ao mérito. Não havendo discus­
são é colocado em votaçao o parecer, Sendo 
aprovado por unanimidade.Item 08- Proje­
to de Lei do SenadO n~ 295, de -1989, de auto­
ria do Sr. Jutahy Magalhães, que dispõe sobre­
as cédulas eleitorais para as eleições de 1990, 
e dá outras providên~ias. (deliber~ção termi­
nativa). O Sr. Senador Mário Maia usa da 
palavra para proferir parecer da lavra do Sr. 
Wilson Martins, concluindo pela aprovação 
da mat6ria nos termos do substitutivo que 
oferece. Não havendo discussão, é colocado 
em votação o parecer que recebe aprovação 
unânime, devendo voltar ã pauta para apre­
ciação em turno suplementar. Item 09-Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 352, de 1989, de 
autoria do Sr. Louremberg Nunes Rocha, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade das em­
presas construtoras que contratarem -com o 
serviço público a admitirem estagiáriOS-e-dá 
outras providências. (deliberação terminati~ 
va) Pelo Senador Carlos Patrocínio é lido pa­
recer da lavra do Sr. Márcio Lacerda con· 
cluindo pela constitucionalidade, juridicída­
de e aprovação quanto ao mérito. Em consi­
derações ao assunto, fazem uso da palavra 
os Srs. Francisco Rollemberg e Chagas Ro· 
drigues. Colocado em votação, o parecet é 
aprovado por unanimidade. Item 10-Proje~ 
to de Lei do Senado no 093, de 1989, de auto­
ria do Senador Jamil Haddad, que veda desti· 
naçáo de recursos e auxílios públicos que es~ 
pecifica. (deliberação terminativa) O Sr. Lei­
te Chaves, design~do o relator da matéria, 

emite parecer concluindo peta aprov:lçã'(J 
quanto aos aspectos_ const_itucional, jurídíco, 
e t~mbém qua_nto aC? -~érit~.:_.-ê_!'!!~S2Eside­
rações ao assunto. usa da palavra os Srs.Cha· 
gãs Ro.cl~es, Francisc_o Rollemb~~g. Carlos 
F_atrocú;no e Joã~ LóOO .que, na oportunidade 
sólicita vista da mesma, obtendo o deferi~ 
,menta d~_ ~r_esÚlência. Item 11 -Projeto 
de Lei do Se' nado nu 367, de 1989. de autoria 
do Senador Moisés Abrão, que dispõe sobre 
eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e V e· 
readores dos novos municípios criados pelas 
constituições estaduais. (deliberação termi­
nativa). O relator da matéria, Senador Carlos 
Patrocínio, apresenta parecer concluindo pe­
la rejeição do projeto, por inconstitucional. 
A Presidência concede a palavra ao SenadOI 
Chagas Rodrigues que faz considerações ao 
assunto. Colqcado em votação, é aprovado 
o parecer do r"elator por unanimidade. Item 
22-Mensagem n°071, de 1987, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a proposta de reas~ 
sentamento de_ex~ocupante de área indígena, 
através de alienação de terras de domínio 
da União, com área superior a 3.000 ha, sen­
do destacada uma área de 19.665,93 ha, da 
"Gleba Iriri" situada no município 'de Calí­
der, no Estado do Mato Grosso. O parecer 
oferecido pelo Sr. Jutahy Magalhães, .:.-onclui 
pela restituição da Mensagem ao Poder Exe­

. cutivo. Não havendo discussão, passa-se à 
fase de votação do parecer que recebe apro­
vação unâqíme. Item 42 - Projeto de Lei 
do Senado n9 257, de 1989- Complementar. 
de autoria da Comissão Diietõrã., que define 
a cláusula "relevante interesse público da 
União" para fins de ocupação, domínio ou 
posse das terras indígenas, ou exploração das 
riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes, e dá outras providências. O 
Sr. Jutahy Magalhães, na qualidade de rela­
tor, emite parece concluindo pela constitucio­
nalidade, juridicidade e aprovação_quanto ao 
mérito, nos termos dos substitutivo que ofe­
rece. Não havendo discussão, coloca-se em 
votação a matéria: que recebe aprCr9açáo unâ­
nime. Nesta oportunidade, evidenciando-se 
a falta de quorum mínimo para deliberações, 

'o Sr. Presidente encerra os trabalhos, deixan­
do adiados o_s demais ítens da pauta. Nada 
mais havendo a tratar, eu V era Lúcia Lacerda 
Nunes, secretária, lavrei a presente ata q,uc, 
após lida e aprovada será assinada pelo Sr. 
.Presi?ente e_l~vada à publicação. 

13• REUNIÃO REALIZADA 
EM 22 DE MAIO DE 1990 

Às dezoito horas do dia vinte e dois de 
maio de mil novecentos e noventa, na sala 
da Comiss[o, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, reú­
ne-se_ a Comissão de Constituição, Justiça e 

· Cidadania, com a presença dos Srs. Sena· 
dores Hugo Napoleão, Maur? Benevides, 
Leite Chaves, Meira Filho, Aureo Mello, 
João Cjtstelo,Afonso Sancho, Maurício Cor­
rea, Olavo_ Pires. Chagas Rodrigues. joã_o 
Calmon, jutahy Magalhães ~José Paulo B1· 

Si?l~ant<le compareeç:r~ por motivC;-justi-· 
ficado, os Srs. Senadores-Humberto Lucena~· 
Francisco Rollemberg, Mansueto de Lavot~ 
Márcio Lacerda,'Edison Lobão, Marcondes 
Gadelha .... Odacir Sóares, Afonso Arinos. jaf­
bas PassariõhO e iõ.to MeneZeS":-ftavenao nÓ· 
mero regimental, ó. Sr. Presidente declara 
aberto os trabalhos e dispensa a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como 

· aprovada. A seguir, passa-se à apreciaç'ão das 
matérias constantes da pauta, na ordem de­
terminada pelo Sr.' Presidente. Item 01 -
MENSAGEM N• liS, DE 1990, do Senhor 
Presiden_te da República, submetendo à apro­
vação do Senado Fed~ral o nome do Doutor 
l:ferminio Mendes cavaleiro, para COqJpOf 
o Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Suplente de Ministro Cla~sista 
Temporário, represenrante dos empregado­
res, no triênio de 1990 a 1993. A Ptesidênçia 
convida o Dr. Hennínio Mendes Cavalef:ro 
para tomar assento à mesa e, a seguir, col).ce· 
de a palavra ao Sr. Senador Mauro Benevides 
para emitir o parecer sobre o indicado. Insta­
lada a fase de argüição e, não havendo pro­
nunciamento da parre do plef\ário, o Sr~ Pi"e· 
sidente encaminha o process~ de votaçãq ~c­
ereta, proclamando ao seu final, a aprovação 
do nome do Dr. Hermínio Me..Rdes Cavale"iro 
por treze votos. favorárveis. li em 02 · ME~· 
SAGEM N'·' 119, de 1990, do Senhor Presi· 
de_nte da República, submetendo a aprovação 
do Senado Federal, o nome do Doutor Josl: 
Carlos dâ' Fonseca, para compor o Trlbu~al 
:Superior _do TrabaUto, na. vaga destinada a· 
Ministro Classista Temporário, representan­
te dos empregadores, para o triênio de 1990 · 
a 1993, decorrente do térmivo de sua investi., 
dura, em 18 de junho de 1990. Após convidar 
o Dr. José Carlos da Fonseca para tomar 
assento à mesa, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao relator, Senador João' Calmon, 
para emitir parecer sobre a matéria. Feita 
a leitura do parecc.r., instala-se a fase de argüi­
~ão, oportunidade em que, o Sr. Senador 
Mauro Benevides usa da palavra para apre· 
sentar seu voto de homeqagem aO indica,:lo. 
Não havendo outras manifestações, passa-se 
à fase de votação, sendo divulgado pela Presi- · 
dência, a aprovação do nome do Sr_ José 
Carlos da Fonseca por treze voto~ favoráveis. 
item 03 - MENSAGEM N" 120, de 1990, 
do Senhor Presidente da República, subme­
te.ndo à aprovação do Senado Federal, o no· 
me do Doutor Fernando Villar para compor 
o TribUn_al Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Ministro Classista Temporái:io. 
A Presidência convida o Sr. Fernando ViUar 
para tomar assento à Mesa, e, a seguir, passa 
a palvra ao Senador Leite Chaves para relatar 
a matéria. Concluída a leitura do pareCer, 
instala~se a fase de argüição. Não havendo 
manífC:Stãções peJO Plenário, o Sr. Presidente 
prossegue, pa<>sando à fase de votação sécre­
ta, anunciando ao final, a decisão da Comis­
são que aprova o norne do Dr. fernançlo Vi­
Jlar por treze votos favoráveis. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, V era Lúcia Lacerda Nunes, a pre· 
sente ata que, após lida e aprovada será assi· 
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nada pelo Sr. Presidente e levada à publi· 
cação- juntamente com os apanhamentos ta­
quigráfii::os. 

ANEXO À ATA DA IY REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE CONSTITUI­
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDAl/ANIA, 
REALIZADA EM 22-5-90, AS 18:00 
HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Está aberta a reunião extraordi· 
nária da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

V. Ex~ estão de poss-e da pauta que, no 
entanto, não poderá ser cumprida na ordem 
em que se encontra dada a premência de tem­
po, uma vez que logo mais teremos uma ses­
são extraordinária do Senado FederaL 

Com a palavra o nobre Senador Mauro 
Benevides, para emitir parecer sobre a Men­
sagem nc 118, de 1990, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal o nome do Dr. Hermínio 
Mendes Cavaleiro para compor o Tribunla 
Süperior do Trabalho, na vaga destinada a 
suplente de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores no triênio 
1990/1993, de autoria do Poder Executivo. 

Convidamos o Dr. Hermínio Mendes Ca­
valeiro para tomar assento à mesa dos traba­
lho-ª~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (Relator) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Senhor 
Presidente da República, pela Mensagem n~ 
118, de 1990 (n• 417, de 16·5-90, na origem), 
submete à aprovaçãO -desta Câmara Alta, 
o nome do Senhor Hennínio Mendes Cava­
leiro, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalhp, na vaga destinada a suplente de 
Ministro Classista Temporário. 

De acordo como § 1?, in fine, do art. I 11 
da Constituição Federal, dos vinte c sete mi· 
nistros que compõem o Tribunal Superior do 
Trabalho,dez são classistas temporários, com 
representação partidária dos trabalhadores e 
empregadores. Mais adiante, no parágrafo 
úníco do art. 117, determina a Carta Magna 
que os representantes classistas terão suplen­
tes. 

Em face do curriculum vitae do indicado 
de demais documentos anexos a Mensagem 
Presidencial, o Senhor Hermfnio Mendes Ca­
valeiro, nascido em 26 de abril de 1926, em 
Manaus- Amazonas é Bacharel em Ciên-' 
das Jurídicas e Sociiüs pela Faculdade de Di­
reito da U Diversidade do Ceará, Turma de 
1957. Além de possuir diversos cursos de 
aperfeiçoamento- relações humanas, legis· 
!ação trabalhista e outras-, o citado senhor 
exerceu, igualmente, inúmeras atividade~ 
voltadas para área empresarial e trabalhista, 
conrdestaque para as Presidências da Confe­
deração Nacional dos Transportes Terrestres 
(1983-86) e da Federação das Empresas de 
Transportes Rodoviários do Norte e Nordes­
te (1977 a 89). Entre 1985 e 1988; o Senhor 
Hermínio Mendes Cavaleiro exerceu o eleva· 
do cargo de Ministro C.Jassista do Tribunal 
SuperiOr do Trabalho, por nomeação do Se- . 

nhor Presidente da República. Dentre as suas 
atividade atuais, inclua-se, por importantes, 
a de Vice-Presidente, por eleição, da Federa­
ção das Empresas de TranspOrtes Rodoviá­
rios do Norte e Nordeste (1989/92) e a de 
Diretor~Presidente da Organizaçã-o Cavalei­
ro S/ A, no Estado do Ceará. ParticipOu, tam­
bém, o indigitado postulante, de inúmeros 
congressos :e __ conferências no exterior, com 
leVâiicia ~pari a de Membro da Deleg~ção 
Brasileira a 70' Conferencia Internacional do 
Trabafho em Genebra -Suiça (6 a 17-7-84); 
Meinbro Conferencista da "Conferência so­
bre La circulacion do "I Congresso N acionai 
das Empresas de Tranportes Rodoviários de 
Passgeiros" (1984) e outros encontros nacio­
nais do gênero, além de diVersos congressos 
sobre a -legiSlação trabalhista, patrocinadas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho e Tribu­
nais Regionais sobre o tema. 

É o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia~de Car­
valho)-Em diScussão o parecer. (PaUsa) 

Não havendo quem deseje fazer uso da 
palavra, encerro a discussão. · 

Passa~se à argüição do indicado. (P.ausa) 
Não havendo quem 4_eseje fazer uso ~a 

palavra, passa-se à votação secreta. 
São escrutinadores os Senadores Meira Fi­

lho e Afonso Sancho._ 
_:gm votação. (Pausa) 

Por 13 votos está aprovado o nome do Dr. 
Hermínio Mendes Cavaleiro. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Cra­
valho) - Item 2: 

Mensagem n" 119, de 1990, do Senhor 
Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado Federal o nome 
do Dr. José Carlos da Fonseca para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho na 
vaga destinada a Ministro Classista Tem­
porário, representante dos empregado­
res para -o trienio de 90 a 93, decorrente 
do término de sua investidura em 18 de 
junho de 1990. 

Convido o Dr. José Carlos da Fonseca para 
tomar assento à Mesa dos Trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon para emitir seu parecer. 

O SR. JOÃO CALMON- (!e o seguinte 
parecer) - O Senhor Presidente da Repú­
blica pela Mensagem no 119, de 1990 (Mensa­
gem n?l48, de 16-5-90, na origem), submete 
à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Sr. José Carlos da Fonseca, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho na vaga desti­
nada a Ministro Classi_sta temporário. 

Estabdece o art. 52, inciso 111, alínea a, 
da Constituição Federal combinado com o 
1" do art. 111, a competência privativa do 
Senado Federal para aprovar previamente, 
por voto secreto, após ar-qüição pública, a 
escolha dos Ministros do Superior Tribunal 
do Trabalho. 

De acordo com o curriculum vitae que 
acompanha a Mensagem Presidencial, o Dr. 
José Carlos da Fonseca nasceu em 21 de julho 

·de 1931, em São José do Calçado, Espírito­
"Santo, filho de Luiz Teixeira da Fonseca e 
Carolina Nunes da Fonseca. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e SociaiS 
pe!a UJ?.iv~rsidade Federa! do Espírito Sªnto, 
possui ainda os seguintes cursos: · · 

-Curso de Sociologia - UFES, Vitór-iá-
ES, 1960; . ~ ~ 

-CU!so de Direito Agrário- PUC, R,ici 
de janeirO-RJ, 1%3 . 

-Curso de Filosofia - Academia Brasí­
.leira de Letras, RJ, 1962; 

-Curso de Mercado de Capitais - CE­
TED. Brasília, 1971 e 

- Curso de Desenvolvimento Comunitá· 
riO, Pádova. Itália. 1972. 

O sií.. JOSÉ CARLOS DA FONSECA 
exerceu as seguintes atividades profisisonais: 

-Redator e Secretário de redação dos 
Jornais Folha do Povo e O Diário - Vitó­
ria-E$: 

-Diretor da Revista "Espírito Santo Ago­
ra": 

-Diretor da Revista "Campo Santo Ago· 
ra"; 

-Diretor da Revista "Campo Verde .. , da 
CNA; . 

-Diretor da Revista "Estudos_ Legislati­
vos", editada pela Câmara dos Deputados; 

-Chefe da Sucursal de O jornal - Diá· 
rios Associados.- Vitória~ES: 

- Revisor da Imprensa Oficial - Vitória 
ES; 

-E.eQato~:.d_a_R~dio Espírito Santo; 
-Advogado da Federação da Agricultura 

-ES; 
-Chefe do Serviço Jurídico do Seryiço 

Social Rural- SSR, Rio de Janeiro e - - -
-Procurador Autárquico, concursado,do 

INCRA - Rio de Janeiro. 
Desempenhou, ainda, as seguintes funções 

públicas. - _ 
-Oficial de Gabinete do Governador do 

.Estado, 1954; ~ 
- Chefe de Gabinete dõ Presidente áo 

SSR- Rio de Janeiro; 
----:....: Secretáno de Estã.do para Assuntos do 
Gabinete Civil do Governo do Estado doEs­
pírito Santo, 1968-1970; 

-Diretor da Federação de Agricultura do 
Estado do Espírito Santo; Cã.rgo eletivo; 

- Diretor-Secretário· da ConfederaÇão 
Nacional da Agricultura (5 mandatos de 3 
anos cada)_,_~_!g~ eletiv~- -~- _ . 

- Presidente da Campanha N acionai de 
Escolas da Comunidade (CNEC), cargo eleti­

. vo, 19~6-1970; 

-Assessor Especial do Ministro da Agri· 
cultura, 1975: Representante da CNA juntQ 
à Conferencia da FAC (Itália. 1975), por ato 
do Sr. Presidente da República; 

..--Diretor do IBC, tehdo exercido a Presi­
dência, em substituição ao titular, 1975-1977; 

- Diretor do Banco do Estado do Espírito 
Santo- BANESTES, 1978; 

-Na condição de Vice-Governador, exer~ 
ceu as seguintes funções_: · 

-Coordenadoria da Comissão Estadual 
de Energia. 1979; · 
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-Supervisor da Junta Estadual de Pç:~lítica 
l!fàfarial.~ Decreto n' 1.387/1980; 

- Supirvisor aas Eiitfdãâes Indireta~ âa 
Administração Estadual: 

-Ministro do TribUnal Supei-ià! do Tfa- · 
\>alho: 

-Membro do Conselho da Ordem do Mé­
rito Judiciário do Trabalho. 

São os seguintes os princípaiS mandatos 
eleitorais exercidos pelo indicado: 

-DeputadoEstadual,l967-1971; 
' -Deputado Federal.1971·1975: 

- Více:PreSidente da Cómissão de Rela­
ções Exteriores, 1972, cargo eletiVo:;. . , 

- Terceíro Secretário da Câmara dos De­
putados;. 

-VIce-Governador do Estado do Espínto 
Santo; 

-Deputado Federal, 1983·1987 e 
-Vice-Presidente da Comissão de Rela-

ções Exteriores, cargo eletivo, segunda vez, 
1984. 

Cumpre assinalar, ainda, que o Dr. José 
Carlos da Fon~Ca integrou uma série de mis­
sões no exteriot, dentre as quais: 

-Viagem à Alemanha à convite do res­
pectivo Governo integrando um grupo· de 
parlamentares da Assembléia LegiSlativa do 
Espírito Santo, para visitar o Parlamento 
Alemão,l976; viagem ao Oriente, convidado 
pelos Governos da Coréia, Formosa e Japão, 
para visitar os parlamentos daqueles países, 
1973, viagem oficial à China Continental, 
1984, e viagem oficial á Iugoslávia, Romênia 
e Hungria 1985, tendo recebido uma série 
de condecorações nacionais e estrangeiras. 
cabendo destacar: 
· -Ordem do Rio Br'anco, no grau de Gran~ 

de Oficial1973; 
-Ordem do Mérito JudiciáriO do Traba~ 

lho, no grau de Grã-Cruz -Tribunal Supe­
rior do Trâ.balho, 1987; 

-Ordem do Mérito Judiciário Militar­
Superior Tnõú.nal Militar, 19.89; 

-Ordem do Mérito das Forças Armadas, 
no grau de Comendador; . 

- Medalha do Congresso Federal da Re~ 
pública Socialista da Romênia, 19S4: 

-Medalha da República Federativa So~ 
cialista da Iugoslávia, 1984; 

-Medalha do Congresso Federal da Hun­
gria, 1984. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora 
apreciada, não cabe aduzir outras conside­
rações no âmbitO deste Relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Em discussão. (Paus_a) 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dOr Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Já que 
V. Ex~ está instalando a audiência pública 
com a presença do candidato José Carlos da 
Fonseca, aO invés de inquiri-lo, eu apenas 
queria prestar meu testemunho de admiração 
ao Dr. José Carlos da Fonseca que, como 

' r~?presentante do QOVO capixaba na Câmara 

dos Deputados e, sobretudo, como jurista 
dos mais eminentes que é do Tribunal Supe· 
rioi do Trabalho, S. Ex•, nas duas funções 
de representante do povo e Ministro da mais 
aÚa Corte Trabalhista, sempre se Portou com 
a maiOr dignidade, merecendo, por isso, ~a 
n..obre iD.dicação, que s_egundo se espera. lia-'• 
verá ~ receber _o apoio indiscrepante deSta 
ComissãO' e, -a séguir,, do próprio Plenário 
do Senado Federal. 

Erà'o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o·sR PRESID"ENTE-(Cid Sabóia de Car~ 
valho) - Já es.tá instalada a fase de inqui­
rição. Pergunto aos Srs. Senadores se querem 
fazer alguma pergunta. ao .indicado? Talvez 

.nãO Seja necessário, porque é um nome muito 
conhecido. 

Trata-se de uma recondução. 
Passa-se a votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
Os Srs. Senadores Leite Chaves e Olavo 

Pires serão os esctutiiiadores. (Pausa) 
Votaram SIM 13 Srs. Senadores. 
Foi aprovado o nome. (Palmas) 
Passa-se ao item n~ 3: 
Mensagem n9 120;de 1990·, do Senhor Pre-­

sidente da República,. submetendo à aprova· 
ção do Senado Federal o nome do Dr. Fer· 
nando Villar, para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, na vaga destinada a Minis­
tro Classista Temporário. 

Com a palavra o nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Pre· 
sidente, antes do nobre Senador Leite Chaves 
iníciãi o se-u relatório, ét.i. me permitiria suge­
rir a V. Ex' o encaminhamento à Mesa, após 
esta reunião, dos processos agora votados, 
porque, existindo quorum, quem sabe. V. 
Ext poderia conseguir da Mesa Diretora a 
inclusão na Ordem do Dia da se~ão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho) -É o que estou providenciando, exa­
tamente para esse fim. 

Vamos tentar aprovação pelo Senado Fe~ 
dera! dos três nomes, ainda esta noite. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR_ LEITE CHAVES - Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores: (Lê o seguinte parecer) 

Esta Casa é chamada, atendendo a preceito 
coristitucional, a opinar sobre a recondução 
do Senhor Fernando \'illar, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga desti~ 
nada a Ministro Classista temporário. 

Com efeit'o, dispõe o art. 111 da Consti· 
tuição, § 1?, que o Tribunal Superior do Tra­
balho será composto de vinte e sete Minis­
tros, escolhidos dentre brasileiros com mais 
de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco 
anos, nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, após aprovação pelo Senado Federal. 
Dep.tre esses, estabelece o inciso II que dez 
serão classistas Temporários, cóm r"epresen­
tação paritária- dos trabalhadores e emprega­
don~s. O Senhor Fernando Villar é indicado 

- para ocupar vaga OeStlnada a representação 

dos trabalhadores, para o triênio de 1990. a 
1993. 

De acordo com o Hcurriculum vitae" em 
anexo à Mensagem Presidencial, nasceu o Se­
nhor Fernando Villar, em 30 de julho .de 
1948, em João Pessoa, Estado da Paraíba, 
filho de Israel Villar e Eulália Villar. 

Ê administrador de empresas, tendo se for­
mado em Administração de Empresas pela 
Universidade Autónoma de João Pes'Soa, em 
dezembro de 1977; e em Ciências Jurídicas 
e Sociais pela Faculdade de Direito da mesm~ 
universidade, em julho de 1987. _ _ 

O indicado é.funcionário do Banco do Es­
tado da Paraíba S/ A, admitido em31 de julho 
de 1967; dentre os cargos que exerceu, cabe 
ressaltar: Vogal da2~ juntã de Conciliação e 
Julgamento de JQã_o Pessoa, de maio de 1979 
a junho de_l987; Suplente de Vogal da Junta 
de Recursos da Previdé-ncia Social; e Asses­
sor para Assuntos Sindicais junto ao Gabi­
nete do Governador do Estado da Paraíba 
de 1978 a 1979. 

Foi eleito Conselheiro Representante da 
Comunidade junto ao Conselho Curador da 
Universidade Fê:deral da Parwba, tendo exer­
cido o cargo de abril de 1980, a abril de 1982. 
Elegeu~se Presidente do Sindicato dos Em· 
pregados em Estabelecimentos bancários da 
Paraíba para o triênio 1982185, tendo, em 
virtude de reeleição, permanecido no cargo 

~ até 16 de junho de 1987. 
É ainda Presidente da Federação dos Em· 

pregados em Estabelecimentos Bancários da 
Parruba, não constando, do currículo em exa· 
me, a data em que ass~miu o cargo. 

Prova a documentação apresentada, que 
o inte:i:essado satisfaz o~ requisitos constantes 
do disposto no § 3~. do art. 693 da Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho, ou seja, é brahl· 
leiro, de reconhecida idoneidade, está quite 
com o Serviço Militar e no gozo de seus direi~ 
tos civis e políticos, contandó com mais de 
dois anos de efetivo exercício da profissão 
e tendo desempenhado cargo de represen· 
tação profissional. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora 
apreciada, nada há a aduzir no âmbito do 
presente relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Em discussão o parecer. (Pausa) 

Instala-se a fase de inquirição. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a inquirição. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car-
valho) - Passamos â votação secreta. 

Os Srs. Senadores já podem votar (Pausa) 
Está encerrada a votação. 
Designo escrutinado.res os Srs. Senadores 

Chagas Rodrigues e Olavo Pires. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho) -Por 13 votos, foi aprovada a indica­
ção e, assim, será reconduzido ao Tribunal 
Superior do Trabalho o Dr. Fernando Villar. 

Revelado este resultado, está encerrada a 
reunião, convocando outra ordinária para 
quinta~ feira. 

Esta -encerrada a reUriiãO. 


